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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA  
BRIGADA MILITAR  

CORREGEDORIA -GERAL  

 

PORTARIA n º 044 /C or -G/202 3 

 

Aprova o s Comentários ao Regulamento 

Disciplinar da Brigada Militar  no âmbito 

da Brigada Militar e dá outras 

providências.  

 

O COMANDANTE -GERAL DA BRIGADA MILITAR , no uso das atribuições que 

lhe conferem o art. 6º da Lei nº 10.991, de 18 de agosto de 1997, bem como diante 

da previs ão do inciso I do parágrafo único do art. 14 do mesmo diploma legal,   

RESOLVE:   

Art. 1º - Aprovar o di sposto nos Comentários ao Regulamento Disciplinar da 

Brigada Militar,  no âmbito da Brigada Militar.  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu blicação, aplicando -se 

a todos os Processos Administrativos Disciplinares lavrados posteriormente  à sua 

vigência.  

Parágrafo único ð Aplicar -se-á a presente Portaria , também, aos Processos 

Administrativos Disci plinares em curso, sem prejuízo dos atos já realizados.  

 

QCG, em Porto Alegre, 31 de maio de 202 3. 

 
 
 

Cel QOEM - CLÁUDIO DOS SANTOS FEOLI  
Comandante -Geral da Brigada Militar  



Publicado no B oletim -Geral nº  115 de 21 de junho de 202 3.  Página 3 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA  
BRIGADA  MILITAR  

CORREGEDORIA -GERAL  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COMENTÁRIOS AO REGULAMENTO 

DISCIPLINAR DA BRIGADA MILITAR  

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porto  Alegre,  RS, ......... de .................  de 202 3. 



Publicado no B oletim -Geral nº  115 de 21 de junho de 202 3.  Página 4 

3 

3 

Comandante -Geral  da Brigada  Militar  

Cel QOEM CLÁUDIO DOS SANTOS FEOLI  

 

 

 

Subcomandante -Geral da Brigada  Militar  

Cel QOEM DOUGLAS DA ROSA SOARES  

 

 

 

Chefe  do  Estado -Maior da Brigada  Militar  

Cel QOEM LUIGI GUSTAVO SOARES PEREIRA  

 

 

 

Corregedor -Geral  da Brigada  Militar  

Cel QOEM VLADIMIR LUÍ S SILVA DA ROSA  

 

 

 

Equipe  de Produção  

 

Tenente Coronel QOEM Alessandro Augusto Bernardes dos Santos  

Major QOEM Hélio Miguel Schauren Jú nior   

Major QOEM Karla de Moura Incerti  

Major QOEM Vanessa Peripolli  

Major QOEM Leandro Bastos da Silveira  

Major QOEM Amanda Martins Mondadori  

Major QOEM Marcelo Gazzana  

Major QOEM Ezequiel Spacil Roehrs  

Capitão QOEM Jorge Luis Engster  



Publicado no B oletim -Geral nº  115 de 21 de junho de 202 3.  Página 5 

Capitão QOEM Leandro da Cruz Gois   

Capitão QOEM Cristiano Munhoz   

Capitão QOEM Roberto Flores Nascimento   

Capitão QOEM Rodrigo Fausto Mendes  

Capitão  QOEM Francieli Ronso ni   

Capitão QOEM Fabio Cezar Bilhar  

1º Tenente QTPM Ivonir Goveia Laguna   

1º Tenente QTPM Marcos Paulo Bastos Silveira   

1º Tenente QTPM Oséias Silveira Dornelles  

1º Tenente QTPM Marivane Machado Follmann    

Aluno Oficial Márcio Simon Suarez  

Aluno Oficial Ma rcos Mulinari Guarda   

Alun a Oficial Cleise Azzolin Coimbra   

Sargento QPM -1 Rodrigo Calvetti Guedes   

Sargento QPM -1 Jonatã Ferreira Dias   

Soldado QPM -1 Patrícia Riciele De Oliveira Braga   

Soldado QPM -1 Anelise Moraes Freb   

 

Equipe de revisão  

 

Major QOEM Amanda Martins Mondadori  

Major QOEM Marcelo Gazzana  

Capitão QOEM Cristiano Munhoz   

1º Tenente QTPM Ivonir Goveia Laguna   

1º Tenente QTPM Marcos Paulo Bastos Silveira   

Soldado QPM -1 Maycon Fabiano Lima Gutierres Alves   

 



Publicado no B oletim -Geral nº  115 de 21 de junho de 202 3.  Página 6 

SUMÁRIO  

TÍTULO I ð DA DEONTOLOGIA POLICIAL MILITAR ................................ .........  11  

CAPÍTULO I - O NASCIMENTO DO POLICIAL MILITAR  ................................  11  

CAPÍTULO II - O POLICIAL MILITAR  ................................ ..........................  13  

SEÇÃO I ð DA CARREIRA POLICIAL MILITAR DE NÍVEL SUPERIOR  .............  13  

SEÇÃO II ð DA CARREIRA POLICIAL MILITAR DE NÍVEL MÉDIO  ..................  13  

SEÇÃO III ð DOS MILITARES ESTADUAIS TEMPORÁRIOS ............................  14  

SEÇÃO IV ð DO VALOR POLICIAL -MILITAR  ................................ ..................  15  

SEÇÃO V ð DA ÉTICA POLICIAL -MILITAR  ................................ .....................  15  

SEÇÃO VI ð CONCEITOS ÉTICOS  ................................ ................................ . 16  

SEÇÃO VII ð DOS DEVERES POLICIAIS -MILITARES  ................................ .....  17  

CAPÍTULO III - A BRIGADA MILITAR  ................................ ..........................  18  

SEÇÃO I ð A BRIGADA MILITAR E AS CONSTITUIÇÕES  ...............................  18  

SEÇÃO II ð AS COMPETÊNCIAS DA BRIGADA MILITAR  ................................  20  

CAPÍTULO IV - A CORREGEDORIA -GERAL  ................................ .................  21  

TÍTULO II - DISPOSIÇÕES GERAIS  ................................ ................................  23  

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  ................................ ..............  23  

CAPÍTULO II - DA HIERARQUIA E DA DISCIPLINA  ................................ ......  33  

TÍTULO II - DAS TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES  ................................ ......  44  

CAPÍTULO I - DA DEFINIÇÃO E CLASSI FICAÇÃO  ................................ ........  44  

TÍTULO III - DAS SANÇÕES DISCIPLINARES  ................................ ..................  53  

CAPÍTULO I - DA NATUREZA E AMPLITUDE  ................................ ...............  53  

SEÇÃO I - DA ADVERTÊNCIA  ................................ ................................ .......  56  

SEÇÃO II - DA REPREENSÃO  ................................ ................................ .......  57  

SEÇÃO III - DA DETENÇÃO  ................................ ................................ ..........  58  

SEÇÃO IV - DA PRISÃO  ................................ ................................ ................  63  

SEÇÃO V - DO LICENCIAMENTO E DA EXCLUSÃO  ................................ ......  64  

SEÇÃO VI - DAS MEDIDAS CAUTELARES  ................................ ....................  72  



Publicado no B oletim -Geral nº  115 de 21 de junho de 202 3.  Página 7 

TÍTULO IV - DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR MILITAR  ..........  76  

CAPÍTULO I - DA COMPETÊNCIA  ................................ ...............................  76  

CAPÍTULO II - DA PARTE DISCIPLINAR  ................................ ......................  82  

CAPÍTULO III - DO PROCESSO  ................................ ................................ ...  87  

CAPÍTULO IV - DA APLICAÇÃO DA SANÇÃO DISCIPLINAR  ........................  107  

CAPÍTULO V - DO CUMPRIMENTO DA SANÇÃO DISCIPLINAR  ...................  131  

TÍTULO V - DO COMPORTAMENTO POLICIAL -MILITAR  ...............................  134  

TÍTULO VI - DOS RECURSOS DISCIPLINARES  ................................ .............  134  

TÍTULO VII - DO CANCELAMENTO E DA ANULAÇÃO  ................................ ....  156  

TÍTULO VIII - DAS RECOMPENSAS POLICIAIS -MILITARES  ..........................  164  

ANEXO I - TIPOS TRANSGRESSIONAIS DISCIPLINARES  ..............................  175  

I - São consideradas transgressões de natureza LEVE: ..............................  175  

II - São consideradas transgressões de natureza MÉDIA:  ..........................  187  

III - São consideradas transgressões de natureza GRAVE:  ........................  229  

ANEXO II -  PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR MILITAR  ..............  316  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  ................................ .........................  316  

DO CONHECIMENTO DA TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR  ..........................  319  

DA APURAÇÃO DA TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR  ................................ ...  321  

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR MILITAR  ........................  324  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  ................................ ................................ .......  347  

REFERÊNCIAS  ................................ ................................ ............................  351  

 

 

  

Nota de esclarecimento  

O sumário foi construído por intermédio de 

ferramentas digitais de automação, com o intuito 

principal de facilitar ao leitor o acesso direto à 

informação contida nos Títulos, Capítulos, Seções, 

Perguntas e Anexos, bem como, visando promover 

maior confiabilidade na indicação das respectivas 

páginas.  

Desta forma, não foi adotado o padrão ABNT 

de disposição destes mesmos títulos.  
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA  

BRIGADA MILITAR  

CORREGEDORIA -GERAL  

 

 

COMENTÁRIOS AO REGULAMENTO DISCIPLINAR DA BRIGADA MILITAR  

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS  

 

A Brigada Militar, instituição sesquicentenária, manteve ao longo de sua 

existência um conceito positivo perante a sociedade, pautando o fundamento de sua 

existência nas pilastras mestras da hierarquia e da disciplina.  

As relações internas firmam -se nos l aços de camaradagem, que se dão pelo 

contínuo exercício de aperfeiçoamento de valores éticos e morais, tendo em conta o 

enaltecimento da dignidade da pessoa humana. Diante disso, devem oficiais e 

praças, continuarem zelando pela manutenção exitosa dessas r elações, incumbindo 

aos oficiais, de um modo especial, produzir o seu aprimoramento técnico -

profissional para que possam garantir um exercício de comando sólido e justo para 

a condução dos seus subordinados, pelo exemplo.  

É dever de todo o Militar Estadual  buscar o aperfeiçoamento, pessoal e 

profissional, progressivo e ascendente, participando ativamente do fortalecimento 

dos valores éticos e morais, que confirmam estar integrando uma Instituição sadia, 

que tem a marca de agregar pessoas de bem, impondo pos tar -nos em atitude de 

prontidão, para não incidir em situações desconfortáveis e reprováveis que atentam 

contra a hierarquia e disciplina. Quando as circunstâncias estiverem a requisitar 

uma ação saneadora, esta deverá se operar mediante processos de avali ação 

isentos.  

Desta maneira, entende -se necessário apresentar uma ferramenta de 

centralização do tema, voltada a padronizar o processo e procedimentos de origem 

criminal ou transgressional, visando dar segurança jurídica aos oficiais da Brigada 

Militar que  são encarregados de fazê -los, bem como minimizar eventuais erros 

procedimentais, evitando, assim, possíveis nulidades processuais.  
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Destaca -se ainda, a necessidade da legislação correcional ser interpretada 

para os dias atuais, de maneira a não ferir dire itos e estar de acordo com as regras 

processuais vigentes, para não causar prejuízos à Administração Militar, bem como 

à Justiça Militar.  

Assim sendo, o Comando -Geral da Brigada Militar, através da Corregedoria -

Geral, com a implementação dos Manuais, busco u inovar e otimizar a disseminação 

e a padronização de conhecimento no âmbito do exercício da polícia judiciária 

militar, de forma a nivelar pela mais alta casta todos os profissionais que atuam na 

área da correição policial -militar, sejam esses agentes in ternos ou externos à 

estrutura da Brigada Militar. A citada profissionalização se buscou por meio da 

sistematização, de forma didática e de rápida compreensão, das matérias de maior 

vulto no âmbito correcional, a exemplo do que se fez no Manual de Sindicân cia 

Policial -militar, Manual de Inquérito Policial -militar, Manual de Deserção, Manual 

de Auto de Prisão em Flagrante Delito Militar, etc.  

Portanto, a Brigada Militar faz votos de que o presente ensaio agregue valor e 

conhecimento a todos os profissionais que se valham deste trabalho para se 

aperfeiçoarem nas suas atribuições, bem como de que est a obra corrobore com a 

adequada aplicação da lei e com a observância dos anseios contemporâneos sociais 

pela busca de justiça, urbanidade e humanidade.  
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COMENTÁRIOS AO REGULAMENTO 

DISCIPLINAR DA BRIGADA MILITAR  

 

 

TÍTULO I ð DA DEONTOLOGIA POLICIAL MILITAR  

 

CAPÍTULO I - O NASCIMENTO DO POLICIAL MILITAR  

O chamamento deste capítulo traz uma conotação figurada, pois não visa 

falar sobre a vinda ao mundo, mas sim, do nascimento da pessoa na carreira 

policial militar. Sobre isso, é importante que o policial militar nunca esque ça o seu 

berço, a sua origem, que é a própria SOCIEDADE . 

Diante disso, o policial militar deve sempre se lembrar de dois momentos de 

sua vida, quando no estudo de quais requisitos precisaria cumprir para ingressar 

na Brigada Militar, que estão presentes na  Lei Complementar nº 10.990/97, a qual 

dispõe sobre o Estatuto dos Militares Estaduais, e na ocasião em que procede ao 

juramento, o qual ocorre na formatura do curso de formação policial militar.  

Requisitos para ingresso na Brigada Militar (Lei Complementa r nº 10.990/97):  

 
Art. 10.  São requisitos para o ingresso na Brigada Militar:  

I - ser brasileiro;  

II - possuir ilibada conduta pública e privada;  

III - estar quite com as obrigações eleitorais e militares;  

IV - não ter sofrido condenação criminal com p ena privativa de liberdade ou 
qualquer condenação incompatível com a função policial militar;  

V - não estar respondendo processo criminal;  

VI - não ter sido isentado do serviço militar por incapacidade física definitiva;  

VII - obter aprovação nos exames médico, físico, psicológico e intelectual, 

exigidos para inclusão, nomeação ou matrícula.  

  

Do compromisso policial -militar:  

 

Art. 31.  O compromisso a que se refere o artigo anterior terá caráter solene e 

será prestado na presença da tropa, tão logo o Mili tar Estadual tenha 

adquirido um grau de instrução compatível com o perfeito entendimento dos 

seus deveres como integrante da Brigada Militar, conforme os seguintes 

dizeres: "Ao ingressar na Brigada Militar do Estado, prometo regular a minha 
conduta pelos p receitos da moral, cumprir rigorosamente as ordens das 

autoridades a que estiver subordinado e dedicar -me inteiramente ao serviço 

Nota d e esclarecimento  

O sumário foi construído por intermédio de 

ferramentas digitais de automação, isso com o 

intuito de facilitar ao leitor o acesso direto à 

informação contida nos Títulos, Capítulos, Seções, 

Perguntas e Anexos, bem como, visando promover 

maior confiabilidade na indicação das respectivas 

páginas.  

Desta forma, não foi adotado o padrão ABNT 

de disposição destes mesmos títulos.  
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policial -militar, à manutenção da ordem pública e à segurança da 

comunidade, mesmo com o risco da pr·pria vidaó.  

 

Do compromisso do oficial:  

 

Art. 31, Parágrafo único.  Ao ser promovido ao seu primeiro posto, o Militar 

Estadual prestará compromisso de Oficial, em solenidade especialmente 
programada, de acordo com os seguintes dizeres: "Perante a Bandeira do 

Brasil e pela minha honra, prometo cumprir os deveres de Oficial da Brigada 

Militar do Estado e dedicar -me inteiramente ao seu serviço" . 

 

 Através de tal reflexão, diariamente o Policial Militar pode e deve 

lembrar dos esforços por ele despendidos para hoje ocupar a sua  atual condição, 

bem como recordar as suas atribuições, a sua origem e a sua missão, que é servir à 

sociedade gaúcha. Como ecoa nas fileiras da Brigada Militar:  

 

Vibra a honra de bons policiais!  

A firmeza na fé consciente  
Fortalece os ideais!  
 

Brigada, par a frente!  
O trabalho perfeito é servir  

A justiça, razão e direito  

É dever nos impondo: Agir  

Na cidade, no campo ou na serra  

Só o bem e a paz conduzir  

(Canção da Brigada Militar)  

 

Portanto, o policial militar nunca deve esquecer que o trabalho perfeito é 

servir a sociedade da qual veio, a qual integra e a qual seus familiares e amigos 

compõem. Assim sendo, é necessária a consciência de que o tratamento que um 

policial militar despende para um cidadão hoje, pode  ser o mesmo que outro policial 

militar  despenderá para um familiar daquele amanhã.  
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CAPÍTULO II - O POLICIAL MILITAR  

Os integrantes da Brigada Militar são denominados militares estaduais , mais 

especificamente policiais militares, os quais se dividem em  duas carreiras, a de nível 

superior e a de nível médio.  

Além disso, também existe a classe de militares temporários da Brigada 

Militar, que ingressam nas fileiras da Brigada Militar ocupando a graduação de 

soldado ou o posto de primeiro -tenente de saúde.  

SEÇÃO I ð DA CARREIRA POLICIAL MILITAR DE NÍVEL SUPERIOR  

A carreira policial militar de nível superior, que possui previsão legal na Lei 

Complementar nº 10.992/97, tem o seu início no posto de capitão, podendo o 

militar que integra esta carreira ascender a té o posto de coronel.  

Esta carreira comporta dois quadros, sendo o òQuadro de Oficiais de Estado 

Maioró (QOEM) e o òQuadro de Oficiais de Especialistas em Sa¼deó (QOES). 

Os oficiais QOEM possuem como atribuição precípua o exercício de 

òcomando, chefia ou direção dos órgãos administrativos de média e alta 

complexidadeó, bem como òdas m®dias e grandes fra­»es de tropa de atividade 

operacionaló, conforme o art. 8Ü do mesmo diploma legal. 

Já os oficiais QOES atuam nas atividades de saúde da Instituição, 

aplica ndo -se o supracitado, na medida de suas particularidades.  

SEÇÃO II ð DA CARREIRA POLICIAL MILITAR DE NÍVEL MÉDIO  

No que concerne à carreira dos militares estaduais de nível médio, aqueles 

que ingressarem nas fileiras da Brigada Militar por esta carreira in iciarão na 

graduação de soldado, nível III, podendo ascender até o posto de primeiro -tenente.  

Esta carreira comporta uma qualifica­«o e um quadro, sendo a òQualifica­«o 

Policial -Militaró (QPM) e o òQuadro de Primeiros Tenentes de Pol²cia Militaró (QTPM). 
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Os Militares Estaduais que a comp»em s«o òelementos de execu­«o das 

atividades administrativas e operacionaisó, podendo eles atuar no òcomando e chefia 

de ·rg«os administrativos de menor complexidadeó, tal como de òpequenas fra­»es 

de tropa da atividade ope racionaló, conforme disp»e a Lei Complementar nº 

10 .992 /97 . 

SEÇÃO III ð DOS MILITARES ESTADUAIS TEMPORÁRIOS  

A Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul também oportuniza que o 

cidadão integre as suas fileiras através de um programa de militares estadu ais 

temporários, estes divididos em:  

a) òPrograma Militar Estadual Tempor§rioó (PMET), de acordo com Lei nÜ 

15.583/2020:  

 

I.  Possuem como atribuições a execução de serviços internos, de 

atividades de apoio administrativas, de guarda, de 
videomonitoramento e de guarda externa de estabelecimentos 
penais (mediante convênio);  

II.  Neste programa o Policial Militar ingressa com a graduação 
de soldado, podendo permanecer na Instituição por até, no 

máximo, oito anos.  
 

b) òMilitares Estaduais de Sa¼de Tempor§riosó (MEST), de acordo com 

Decreto nº 54.931/19 e pela Lei nº 15.115/18:  

 

I.  Estes militares poderão ingressar na Corporação como:  

1. òOficiais de Sa¼de Tempor§riosó (OST), ocupando o posto de primeiro-

tenente MEST, exigindo -se formação na área de saúde; ou  

2. Soldado MEST, sendo necessária formação em curso técnico na área de 
saúde.  

II.  Poderão permanecer nas Brigada Militar por, no máximo, quatro anos;  

III.  Estes profissionais terão como atribuição prestar assistência à saúde 

humana aos militares estaduais,  aos servidores civis, e a seus dependentes, 

bem como assistência à saúde veterinária dos animais empregados nas 

atividades da BM.  
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SEÇÃO IV ð DO VALOR POLICIAL -MILITAR  

A Brigada Militar tem como incumbência a missão de preservar a ordem 

pública, leia -se, zelar pela convivência social, pelos poderes constituídos, pela 

incolumidade das pessoas e dos seus patrimônios, entre outros, visto que estes 

itens, quando turbados, consequentemente ferem a ordem pública. Portanto, 

percebe -se que a Instituição é um dos pi lares sobre os quais a sociedade se assenta, 

o que demonstra que a atividade policial -militar n«o se resume a um òtrabalhoó 

comum, pois os seus integrantes vivem e estão dispostos a doar mais do que se 

pede a outros profissionais, como é o caso de oferecer  a própria vida.  

Diante disso, nos termos da Lei Complementar nº 10.990 /97 , art. 24, 

percebe -se que o valor e o orgulho de um policial militar se externa para o mundo 

através:  

a) Da dedicação ao serviço policial, visando preservar a segurança da 

comunidade, a s prerrogativas da cidadania, bem como zelar pelo patrimônio 

público e pelas instituições democráticas;  

b) Pela fé elevada que possui na missão da Brigada Militar;  

c) Pelo espírito de corpo e orgulho da organização onde serve;  

d) Pelo amor à profissão policial -mili tar;  

e) Pela busca constante ao aprimoramento técnico profissional.  

SEÇÃO V ð DA ÉTICA POLICIAL -MILITAR  

O policial militar quando no exercício da sua atribuição constitucional de 

polícia ostensiva , de preservação da ordem pública  e polícia judiciária militar , 

voltada a servir e proteger a sociedade gaúcha, é a representação do Estado, é a sua 

atuação in loco.  Portanto, é necessário que este profissional de segurança pública se 

porte e externe condutas ético -profissionais, tanto na vida da caserna quando na 

vid a civil, para que seja inatingível por apontamentos depreciativos e que 

desacreditariam a sua autoridade.  

Assim sendo, aquele policial militar ético e profissional ganha força e 

respeito aos olhos da sociedade, pois de fato aquele solicitante vê o Estado a  sua 
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frente. Neste sentido, é necessário que o policial militar atue em conformidade com 

o que preconiza a Lei Complementar nº 10. 990 / 1997 , art . 25:  

 

Art. 25.  O sentimento do dever, a dignidade militar, o brio e o decoro de 

classe impõem, a cada um dos int egrantes da Brigada Militar, conduta moral 

e profissional irrepreensíveis, com a observância dos seguintes preceitos de 

ética do Militar Estadual:  

I - amar a verdade e a responsabilidade como fundamento da dignidade 
pessoal;  

II - exercer com autoridade, ef iciência e probidade as funções que lhe 

couberem em decorrência do cargo;  

III - respeitar a dignidade da pessoa humana;  

IV - acatar as autoridades civis;  
V - cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos, as instruções e as 

ordens das autoridades competentes;  

VI - ser justo e imparcial no julgamento dos atos e na apreciação do mérito 

dos subordinados;  

VII - zelar pelo preparo moral, intelectual e físico, próprio e dos subordinados, 

tendo em vista o cumprimento da missão comum;  
VIII - empregar as suas energias em benefício do serviço;  

IX - praticar a camaradagem e desenvolver permanentemente o espírito de 

cooperação;  

X - ser discreto em suas atitudes, maneiras e em sua linguagem escrita e 

falada;  

XI - abster -se de tratar, fora do âmbito apropriado, de matéria sigilosa de que 
tenha conhecimento em virtude do cargo ou da função;  

XII - cumprir seus deveres de cid adão;  

XIII - proceder de maneira ilibada na vida pública e na particular;  

XIV - observar as normas da boa educação;  

XV - abster -se de fazer uso do posto ou da graduação para obter facilidades 
pessoais de qualquer natureza ou para encaminhar negócios partic ulares ou 

de terceiros;  

XVI - conduzir -se, mesmo fora do serviço ou na inatividade, de modo a que 

não sejam prejudicados os princípios da disciplina, do respeito e decoro;  

XVII - zelar pelo bom nome da Brigada Militar e de cada um dos seus 

integrantes, obe decendo aos preceitos da ética do Militar Estadual.  

SEÇÃO VI ð CONCEITOS ÉTICOS  

Na legislação castrense nos deparamos com termos que, para leigos, pode 

ficar vago o entendimento e compreensão a seus respectivos significados, diante 

disso é válido tornar cr istalinos os seguintes significados, que estão estreitamente 

vinculados à ética policial militar e ao dever policial militar:  

 

Sentimento do dever:  

Relacionado ao exercício das funções policiais militares, que devem ser 
realizadas buscando -se sempre eficiê ncia e profissionalismo, sempre 

observando e respeitando o cumprimento das leis, regulamentos e ordens, 

bem como a integral dedicação ao serviço policial militar.  

Honra pessoal:  
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Vinculada à pessoa do Policial Militar, à sua conduta humana, à sua 

reputação inatingível, para que assim seja plenamente merecedor do respeito 

da comunidade. Trata -se de um sentimento subjetivo, de dignidade própria.  

Pundonor militar:  

Estreitamente relacionada ao conceito de honra pessoal, porém aqui mais 
voltada à postura profissi onal. Trata -se do dever de o policial militar ter suas 

atitudes sempre retilíneas e profissionais, tanto em serviço quanto na vida 

civil, manifestando, assim, padrão comportamental ético e que resultará no 

respeito perante seus superiores, pares e subordin ados.  

Decoro da classe:  

Voltado ao valor moral e social da Brigada Militar, à sua imagem perante a 
sociedade, ao respeito a sua história e às batalhas diárias.  

SEÇÃO VII ð DOS DEVERES POLICIAIS -MILITARES  

Os deveres do policial militar são decorrentes do vínculo existente entre este 

e a Corporação e ao serviço prestado por ela, compreendendo como deveres, nos 

termos da Lei Complementar nº 10 .990 / 1997 , art. 29:  

a) A dedicação ao serviço policial -militar e a fidelidade à pátria e à 

comunidade, cuja honra, segur ança, instituições e integridade devem ser 

defendidas, mesmo com o sacrifício da própria vida;  

b) O culto aos símbolos nacionais e estaduais;  

c) A probidade e a lealdade em todas as circunstâncias;  

d) A disciplina e o respeito à hierarquia;  

e) O rigoroso cumprimen to das obrigações e das ordens;  

f)  A obrigação de tratar o subordinado dignamente e com urbanidade.  
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CAPÍTULO III - A BRIGADA MILITAR  

SEÇÃO I ð A BRIGADA MILITAR E AS CONSTITUIÇÕES  

A Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB), no art. 144, traz os 

órgãos que integram a segurança pública, dentre os quais constam as polícias 

militares, que possuem como competência constitucional a polícia ostensiva  e a 

preservação da ordem p ública :  

 

Art. 144.  A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 

todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 

pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:  
(...) 

V - polícias militares e corpos  de bombeiros militares.  

(...) 

§ 5º  Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em 
lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.  

 

No mesmo sentido dispõe a Constituição Estadual do Estado do Rio Grande 

do Sul, na qual, além das atribuições supracitadas, incumbe também à Brigada 

Militar a função de polícia judiciária militar . 

 

Art. 129.  À Brigada Militar, dirigida pelo Comandante -Gera l, oficial da ativa 

do quadro da Polícia Militar, do último posto da carreira, de livre escolha, 

nomeação e exoneração pelo Governador do Estado, incumbem a polícia 

ostensiva, a preservação da ordem pública e a polícia judiciária militar.  
 

No que tange ao termo òpolícia ostensiva ó, ele possui abrang°ncia muitas 

vezes desconhecida pela sociedade e pelos Militares Estaduais. Então, trata -se da 

atuação e vigilância da sociedade, do zelo para que esta permaneça no seu estado 

de normalidade, bem como da interven ção diante daquelas que fujam a este quadro.  

 
Polícia Ostensiva  
É a atividade de vigilância da conduta normal da sociedade e de intervenção  

naquilo que se apresente como anormal , independentemente da ocorrência ou 

não de ilícito penal. A atuação assume caráter preventivo  - na medida em 

que, por meio do policiamento ostensivo , busca inibir práticas infracionais -, 
assim como repressivo  ð na razão de sua pronta resposta a fatos cri minais em 

situação de flagrância, caracterizando a repressão penal imediata . Atua nas 

quatro fases da atividade estatal policial : o ordenamento de polícia , o 

consentimento de polícia , a fiscalização de polícia  e a sanção de polícia , 

tendo, portanto, suas a tribuições preventivas e de repressão penal imediata, 

alcance pleno. (Diretriz Geral da Brigada Militar nº 027/EMBM/2013)  
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A polícia ostensiva não se resume à atuação em ilícitos penais, pois abarca 

uma característica residual, ou seja, onde houver turbaçõ es na tranquilidade 

pública a Polícia Militar irá atuar para restaurá -la, mesmo em searas não criminais, 

como nos casos em que a deficiência de algum serviço público venha a violar a 

ordem pública.  

Neste sentido, a polícia ostensiva atua nas quatro fases d a atividade estatal 

policial, que são o ordenamento de polícia (proferir ordens, normas, leis), o 

consentimento de polícia (concessão de licença para atividades), a fiscalização e a 

sanção de polícia.  

Já com relação à òordem p¼blicaó, se trata da ausência de conflitos que 

envolvam segurança pública, tranquilidade pública e salubridade pública. Portanto, 

a Brigada Militar, quando na preservação da ordem pública, deve se manter 

vigilante a todas estas áreas, pronta para manter ou restaurar o cenário sossego:  

 

Ordem Pública  
Estado que abrange a segurança pública, a tranquilidade pública e a 

salubridade pública, e opera para que o bem comum e a pacífica e 

harmoniosa convivência social preponderem, segundo os valores legais, 
morais e políticos de uma determinada sociedade. (Diretriz Geral da Brigada 

Militar nº 027/EMBM/2013)  

 

Derradeiramente, também é importante compreender o conceito de 

òpoliciamento ostensivoó, que pode ser visto como uma espécie que integra o 

gênero polícia ostensiva, este mais abrangente. Nest e sentido, policiamento 

ostensivo é configurado pela atuação fardada e devidamente caracterizada das 

polícias militares, atuando como força de dissuasão ou de prevenção. Esta 

modalidade de policiamento é característica da fiscalização, que é fase da ativid ade 

policial, conforme descrição abaixo:  

 

É o conjunto de ações policiais, exclusivo das Polícias Militares, que se 

caracteriza pela dissuasão , decorrente da pronta identificação,  própria do 

policial fardado e dos equipamentos e meios empregados, caracterí stico da 

fase de fiscalização, na atividade policial, dirigidas, prioritariamente, à 
manutenção da ordem pública. (Diretriz Geral da Brigada Militar nº 

027/EMBM/2013)  
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SEÇÃO II ð AS COMPETÊNCIAS DA BRIGADA MILITAR  

No que diz respeito à competência das políc ias militares, o Decreto -Lei nº 

667, de 02 de julho de 1969 , que reorganiza as polícias militares, estabelece, no 

seu art. 3º, que compete às polícias militares:  

a) Exercer com exclusividade  o policiamento ostensivo , fardado, a fim de 

assegurar o cumprimento da lei , a manutenção da ordem pública  e o 

exercício dos poderes constituídos ; 

b) Atuar preventivamente , como força de dissuasão, onde se presuma possível 

perturbação da ordem;  

c) Atuar repressivamente  em caso de perturbação da ordem;  

d) Atender à convocação do gove rno federal em caso de guerra externa ou para 

prevenir e reprimir grave perturbação da ordem;  

e) Atender à convocação para assegurar à Corporação o nível necessário de 

adestramento e disciplina ou ainda para garantir o cumprimento das 

disposições deste Decreto -lei.  
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CAPÍTULO IV - A CORREGEDORIA -GERAL  

A Corregedoria -Geral da Brigada Militar é um dos órgãos que compõe o 

Comando -Geral da Instituição. Ela é responsável por disciplinar, orientar e 

fiscalizar as atividades funcionais, bem como a conduta dos  policiais militares que 

integram suas fileiras.  

Diferente do estigma que, muitas vezes, este órgão possui no âmbito interno, 

a Corregedoria -Geral tem como finalidade auxiliar os bons policiais militares no 

desempenho das suas funções, garantir que a corpo ração e estes profissionais não 

tenham a sua reputação manchada por condutas que não os representam, que 

marginalizam não só a Instituição, mas também os próprios profissionais da mais 

alta casta que a compõem. Como aduz o art. 25, inciso XVII, do Estatuto  dos 

Militares Estaduais (Lei Complementar nº 10 .990 /97 ), o policial militar deve ter 

conduta ética e zelosa pelo nome da Brigada Militar e pela imagem e nome dos seus 

integrantes.  

Neste sentido, percebe -se que a função da Corregedoria -Geral não se resume 

a proteger a Brigada Militar, mas também garantir o zelo pela boa reputação e nome 

dos excelentes profissionais que a integram. Ao encontro desta afirmação vai a mais 

nova ferrament a instituída no âmbito da Brigada Militar e efetivada pela 

Corregedoria -Geral, o programa òPM V²timaó, que está regulamentado pela 

Portaria nº 016/COR -G/2022 , tendo como finalidade levar segurança e proteção 

àquele policial militar que foi ameaçado ou que sofreu violência em represália à sua 

função policial militar.  

Por fim, conforme art. 14, da Lei de Organização Básica da Brigada 

Militar  (Lei nº 10 .991 /97 ), compete à Corregedoria -Geral:  

 

a) Cumprir as atividades que o Comandante -Geral lhe atribuiu;  

b) Exercer a  apurar a responsabilidade criminal, administrativa ou disciplinar 

dos Militares Estaduais;  

c) Fiscalizar as atividades dos órgãos e dos policiais militares da Brigada Militar, 

realizando inspeções e correições, bem como sugerindo as medidas 

necessárias ou re comendáveis para a racionalização e eficiência dos serviços;  
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d) Avaliar, para encaminhamento posterior ao Comandante -Geral, os elementos 

coligidos sobre o estágio probatório de integrantes da carreira de policial 

militar;  

e) Requisitar, de qualquer autoridade,  certidões, diligências, exames, pareceres 

técnicos e informações indispensáveis ao bom desempenho de sua função;  

f)  Elaborar o regulamento do estágio probatório dos policia is militares.  
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TÍTULO I I - DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

CAPÍTULO I  - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 

Art. 1º - O Regulamento Disciplinar da Brigada Militar do Estado do Rio 

Grande do Sul tem a finalidade de especificar e classificar as transgressões 

disciplinares e estabelecer normas relativas às punições disciplinares, os 

recursos, o compor tamento policial -militar das Praças e as recompensas 

policiais -militares.  

COMENTÁRIOS:  

1.  O artigo 1º dispõe sobre o regime disciplinar ao qual estão sujeitos os policiais 

militares integrantes da Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul, em 

decorrência  do exercício do poder disciplinar do Estado, objetivando a 

manutenção e fortalecimento da hierarquia e disciplina, assegurando que os 

direitos e deveres dos militares estaduais sejam respeitados, 

responsabilizando -os pelo cometimento de infrações discipli nares;  

2.  De acordo com o princípio da simetria, o presente artigo possui 

correspondência com o artigo 1º do Regulamento Disciplinar do Exército (R -4) 

ð Decreto nº 4.346, de 26 de agosto de  2002 ; 

3.  O valor, a ética, os deveres policiais militares estão previstos no Estatuto dos 

Militares Estaduais, cujo descumprimento implica a instauração de proce sso 

para apuração da infração e, consequenteme nte, a aplicação de punição 

disciplinar;  

4.  O enquadramento da conduta típica caracterizada como transgressão 

disciplinar deve ser preciso, com a perfeita correspondência do fato ao tipo 

estabelecido e que o militar estadual saiba de sua falta funcional e da sanção 

disciplinar correspondente;  

5.  Devem ser respeitados os princípios do direito administrativo, tais qual o 

princípio da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 

eficiência, além da motivação dos atos administrativos e o princípio  da 

proporcionalidade e razoabilidade;  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%204.346-2002?OpenDocument
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6.  Ainda, o poder disciplinar, caracterizado pelo processo administrativo 

disciplinar lato sensu , deve possuir mecanismos que possibilitem o controle 

de arbitrariedades e a subjetividades, no que tange à discricionariedade 

relativa de determinados atos administrativos emanados pela autoridade 

administrativa. O principal mecanismo de controle está na fundamentação e 

exposição dos mo tivos do ato administrativo;  

7.  A Lei Complementar nº 10.990/97 estabelece que:  

a.  O artigo 7º dispõe que a condição jurídica dos militares estaduais é 

definida pelos dispositivos constitucionais que lhes forem aplicáveis, 

pelo Estatuto dos Militares Estaduais e pelas leis e regulamentos  que 

lhes outorgam direitos e prerrogativas e lhes  impõem deveres e 

obrigações;  

b.  O artigo 35 dispõe que a violação das obrigações ou dos deveres 

policiais militares constituirá crime, contravenção ou transgressão 

disciplinar, conforme dispuserem a legislação ou regulamentação 

específicas, no caso, o Decret o nº 43.245, de 19 de julho de 2004;  

c.  Conforme dispõe o artigo 86, inciso VIII, é prerrogativa dos militares 

estaduais o não confinamento em cela no caso de punição 

administrativa disciplinar  militar ; 

d.  Dispõe o artigo 150  sobre as recompensas policiais -milit ares,  as quais 

serão concedidas de acordo com as normas estabelecidas nas leis e nos 

regulamentos da Brigada Mili tar;  

8.  O Código Penal Militar estabelece que:  

a.  A suspensão condicional da pena é  revogada se no curso do prazo  o 

beneficiário é punido por infração disciplinar de natureza grave , de 

acordo com artigo 86, inciso III;  

b.  O § 1º do artigo 93 dispõe que o juiz pode revogar o livramento se o 

liberado sofre penalidade por transgressão disciplinar considerada 

grave . Neste caso, o policial militar que c omete transgressão de 

natureza grave pode ter revogado o livramento concedido judicialmente, 

e conforme o artigo 94, revogado o livramento na situação prevista 

anteriormente, este n ão pode ser novamente conced ido.  
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§ 1º - A camaradagem é indispensável à formação e ao convívio entre os 

integrantes da Corporação, devendo estes primar pela melhor relação social 

entre si.   

COMENTÁRIOS:  

1.  A camaradagem  é um dos princípios e valores dos militares estaduais em 

geral e possui  uma conceituação ampla, tais quais:  

a.  Atitude própria de amigo, camarada  e irmão;  

b.  O companheirismo , a amizade, a solidariedade e familiaridade;  

c.  A capacidade de estabelecer relações amistosas  com superiores, 

pares e subordinados;  

d.  Caracterizado como conteúdo atitudinal , atributo desenvolvido pelo 

policial militar no convívio diário, revelando -se essencial à 

sobrevivência e ao cumprimento  da missão;  

e.  Dever inerente ao policial -militar, o qual deverá primar pela boa 

relação com seus superiores, pares e subordinad os, contribuindo 

para uma relação harmônica  entre os integrantes da força;  

f.  A camaradagem está diretamente relacionada ao espírito de corpo , 

coesão da tropa, que é a união dos indivíduo s em matéria, 

pensamento e ação; 

2.  Como relações sociais , o regulamento bu scou destacar as interações pelo 

convívio nas atividades operacionais desenvolvidas, tais qual o 

cumprimento de missões de elevado risco e complexidade, que 

automaticamente exige maior cumplicidade. Ainda, referencia o conceito 

de família militar,  termo qu e se refere a uma autorrepresentação da 

instit uição  militar  e de seus membr os. 

 

§ 2º - Incumbe ao superior hierárquico incentivar e manter a harmonia e 

a amizade entre seus subordinados.  

COMENTÁRIOS:  

1.  O artigo 24 do Código Penal Militar apresenta o conceito de superior  como 

sendo o militar que, em virtude da função, exerce autoridade sobre outro 

de igual posto ou graduação, para efeito da aplicação da lei penal militar;  
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2.  De acordo com o princípio da simetria, o presente dispositivo possui 

correspondência com o artigo 2º, § 1º do Regulamento Disciplinar do 

Exército (R -4) ð Decreto nº 4.346, de 26 de agosto de 2002 ; 

3.  No regramento das Forças Armadas, incumbe a todos os militares 

incentivar e manter a harmonia e a amizade entre seus subordinados, 

diferentemente do Regulamento Disciplinar da Brigada Militar qu e 

colocou a incumbência aos superiores hierárquicos ; 

4.  A palavra harmonia  tem como significado literal a ausência de conflitos, 

no entanto, o presente regulamento buscou um conceito mais específico 

de harmonia, tal qual a colaboração e cooperação  entre os po liciais 

militares;  

5.  Ao dispor sobre amizade entre subordinados, o Regulamento Disciplinar 

tratou como sinônimo de camaradagem . 

 

§ 3º - A civilidade, como parte da educação policial -militar, é de 

importância vital para a disciplina no âmbito da Brigada Milit ar e, assim 

sendo, é indispensável que o superior trate com cortesia, urbanidade e justiça 

os seus subordinados e, em contrapartida, o subordinado deve externar, aos 

seus superiores, toda manifestação de respeito e deferência.  

COMENTÁRIOS:  

1.  O conceito de civilidade  abrange o comportamento e as condutas  do 

policial militar em observância a todas as normas e regulamentos 

existentes, não apenas as normas constitucionais, legais e 

regulamentares, mas também as regras morais, de costu mes e normas de 

convívio so cial;   

2.  Os ritos militares, as tradições, a heráldica, os símbolos e história exigem 

que o militar estadual cumpra um conjunto de formalidades atinentes às 

atribuições que exerce. Ao militar estadual são exigid as ações e atitudes 

diferenciadas de acordo com  as circunstâncias, tais qual a continência, o 

respeito ao militar mais antigo, a urbanidade. O militar deve buscar ter 

uma conduta ilibada e sentir -se como exemplo aos demais integrantes da 

sociedade;  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%204.346-2002?OpenDocument
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3.  O Regulamento Disciplinar destacou a civilidade como de importância 

vital à disciplina, com isto, o legislador buscou destacar que a conduta 

social do militar estadual reflete na instituição e na farda que o 

representa, devendo respeitar incondicionalmente todas as normas de 

convivência social;  

4.  Não podemos co nfundir civilidade com civismo, que também é um  valor 

policial militar;  o civismo é o patriotismo, o culto pelas instituições e 

símbolos do país;  

5.  De acordo com o princípio da simetria, o presente dispositivo possui 

correspondência com o artigo 3º do Regula mento Disciplinar do Exército 

(R-4) ð Decreto nº 4.346, de 26 de agosto de2002 . 

6.  A Lei Complementar nº 10.990/97 estabelece que:  

a.  Conforme artigo 25, são preceitos da ética policial -militar  cumprir 

seus deveres de cidadão; proceder de maneira ilibada na vida 

pública e na particular; observar as normas da boa educação; 

conduzir -se, mesmo fora do serviço ou na inatividade, de modo a 

qu e não sejam prejudicados os princípios da disciplina, do respeito 

e decoro; zelar pelo bom nome da Brigada Militar e de cada um dos 

seus integrantes, obedecendo aos preceitos da ética do servidor 

militar;  

b.  No artigo 29,  apresentou como dever policial -milita r  o rigoroso 

cumprimento das obrigações e das ordens.  

 

§ 4° - As demonstrações de camaradagem, cortesia e consideração, 

obrigatórias entre os Militares Estaduais, devem ser dispensadas também aos 

Militares das Forças Armadas e aos Militares Estaduais de ou tras Corporações.   

COMENTÁRIOS:  

1.  No âmbito militar, a camaradagem é uma obrigação, podendo o militar 

estadual incidir em transgressão disciplinar por sua conduta em 

desacordo com tal princípio;  

2.  Conforme o nº 39, do item II, do Anexo I do Regulamento Discip linar da 

Brigada Militar, caracteriza -se como transgressão de natureza média  
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òconcorrer para a discórdia ou desarmonia ou cultivar a inimizade entre 

camaradas ó; 

3.  De acordo com o princípio da simetria, o presente disposto possui 

correspondência com o artigo 2º, § 2º do Regulamento Disciplinar do 

Exército (R -4) ð Decreto nº 4.346, de 26 de agosto de  2002 . 

 

Art. 2° - Este Regulamento aplica -se aos Militares Estaduais ativos e 

alunos matriculados em órgãos de formação.   

COMENTÁRIOS:  

1.  De acordo com a Lei Complementar nº 10.990/97, são equivalentes à s 

expressões "na ativa", "da ativa", "em serviço ativo", "em serviço na ativa", 

"em serviço", "em atividade" ou "em atividade policial -militar";  

2.  Os militares estaduais ativos  são:  

a.  Os militares estaduais de carreira;  

b.  Os militares estaduais temporários;  

c.  Os militares estaduais da reserva remunerada, quando convocados;  

d.  Os alunos de órgãos de formaçã o de militar estaduais da ativa.  

3.  A Lei nº 15.583/20 cri ou  o Programa de Militares Estaduais Temporários. 

Consta no seu artigo 17, I, d  a possibilidade de deslig amento, a qualquer 

tempo, por apresentação de conduta disciplinar incompatível pelo Militar 

Estadual Temporário, conforme regulamentação ;  

4.  Já o Decreto nº 50.108/2013, que aprova o Regulamento do Programa de 

Militares Estaduais Temporário da Brigada Milita r, previu a aplicação do 

Regulamento Disciplinar da Brigada Militar ao Soldado Temporário, no 

que couber;  

5.  Estatuiu o artigo 11 do Decreto que caberá desligamento, ex officio , pela 

prática, a qualquer tempo, de transgressão disciplinar classificada como 

grave; a prática, dentro do período de um ano, de duas transgressões 

disciplinares classificadas como média, ou a prática de uma transgressão 

disciplinar classificada como média e duas transgressões disciplinares 

classificadas como leve e a prática, dentro do  período de um ano, de 

quatro transgressões disciplinares classificadas como leve;  
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6.  A Lei nº 15.115/18 criou o Programa de Militares Estaduais de Saúde 

Temporários, visando prestar, de modo suplementar e subordinado ao 

Quadro de Oficiais Especialistas em Sa úde, assistência à saúde humana 

aos militares estaduais, servidores civis da Brigada Militar e seus 

dependentes legais, a fim de prestar, de modo suplementar e subordinado 

ao Quadro de Oficiais Especialistas em Saúde, assistência à saúde 

veterinária dos an imais empregados nas atividades da Brigada Militar;  

a.  A Lei nº  15.115/ 18 também não trouxe de forma expressa a 

aplicação do Regulamento Disciplinar da Brigada Militar, no 

entanto, entende -se que após a contratação no referido Programa, 

aplica -se o regime dis ciplinar vigente aos Militares Estaduais de 

Saúde Temporários, haja vista que conforme prevê na Lei 

Complementar nº 10.990/97, são considerados militares estaduais 

ativos;  

7.  Ainda, conforme a Lei nº  15.108/18, que criou o Programa òMais Efetivoó 

para designa ção de policiais militares da reserva remunerada para 

atuarem em situações especiais definidas na respectiva lei, o legislador 

deixou expresso no artigo 4º, §  3º que  aos militares estaduais reservistas 

designados ao Programa òMais Efetivoó sujeitam-se ao r egime disciplinar 

vigente na Corporação, aplicável aos militares estaduais da ativa.  

 

§ 1° - Os Militares Estaduais na inatividade não são alcançados pelas 

disposições deste Regulamento, excetuando -se quanto à divulgação de 

segredos militares, de que trata  a Lei Federal n° 7.524/86, tanto quanto à 

manifestação pública, pela imprensa ou por outro meio de divulgação, de 

críticas a assuntos que afetem a previsão estatutária relativa ao valor e a ética 

policial -militar, naquilo que lhes for aplicável.  

COMENTÁRI OS: 

1.  Na primeira parte do dispositivo legal, estabeleceu -se que os militares 

estaduais na inatividade não são alcançados pelas disposições 

Regulamento Disciplinar. Tratou como regra geral a não aplicação do 

presente Regulamento aos militares estaduais inati vos; 
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2.  De acordo com a Lei Complementar nº 10.990/97 são militares estaduais 

inativos:  

a.  Os da reserva remunerada  os que percebem remuneração e ainda 

estão sujeitos à prestação de serviço na ativa, mediante 

convocação;  

b.  Os militares estaduais reformados , são aqueles que tendo passado 

pela situação de ativo ou reserva remunerada, estão dispensados, 

definitivamente, da prestação de serviço na ativa, mas continuam a 

perceber remuneração do Estado;  

c.  Os militares estaduais da reserva não remunerada  são aqueles que 

pertenceram à Corporação, mas tiveram sua desvinculação da 

Brigada Militar, a pedido ou ex officio ; 

3.  Ensina o magistério  de Pércio Brasil Álvares 1 que os militares estaduais 

da reserva não remunerada não estão abarcados pelo conceito de militar 

estadual inat ivo para os fins do Regulamento Disciplinar, por não 

possuírem qualquer vínculo com a Brigada Militar e o regime jurídico 

aplicável aos militares estaduais, impossibilitando o alcance da 

responsabilidade disciplinar a estes;  

4.  A Lei Complementar nº 10.990/97  preconiza que a disciplina militar e o 

respeito à hierarquia devem ser mantidos entre militares da ativa, da 

reserva remunerada e reformados, excluindo desta previsão os militares 

estaduais da reserva não remunerada;  

5.  No mesmo sentido, o Decreto nº 71.500,  de 05 de dezembro de 1972, que 

dispõe sobre o Conselho de Disciplina, estabeleceu que o referido 

processo disciplinar militar pode ser aplicado às Praças reformadas ou da 

reserva remunerada, presumivelmente incapazes de permanecerem na 

situação de inativi dade em que se encontram;  

6.  Os militares estaduais que cometerem transgressão disciplinar quando 

em atividade, passando posteriormente à condição de inatividade, estão 

sujeitos ao Regulamento Disciplinar, de acordo com o princípio tempus 

regit actum , ou seja , os atos praticados são alcançados pelo Regulamento 

Disciplinar que a época dos fatos estava em vigor;  

                                       

1
 ÁLVARES, Pércio Brasil . RDBM: comentários ao reg ulamento disciplinar da Brigada 

Militar do Estado do Rio Grande do Sul.  Editora Polost. 2006, p. 21.  
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7.  Importante destacar que pela sistemática prevista no § 1º do  art. 2º do 

presente Regulamento Disciplinar, como regra geral, não interessa à 

Administraçã o Pública buscar a responsabilização dos militares estaduais 

inativos, salvo nos casos excepcionais previstos. Prosseguir o processo 

administrativo disciplinar de militar estadual após sua passagem para a 

inatividade interessa para frustrar eventual retorn o indevido do acusado 

à situação de atividade (legalmente previsto por concurso público ou por 

programas institucionais próprios), razão pela qual a possível punição 

deverá ser anotada em seus assentamentos;  

8.  Assim sendo, a Portaria nº 032/Cor -G/2022, que r egula procedimentos a 

serem adotados por ocasião do cumprimento de sanções disciplinares de 

detenção ou de prisão no âmbito da Brigada Militar, preconiza que os 

militares estaduais que forem inativos não cumprirão as sanções 

disciplinares de detenção que l hes forem impostas quando praticadas na 

ativa, à exceção dos casos previstos no artigo 2º, § 1º do RDBM, devendo, 

todavia, o PADM tramitar até o último ato, com o esgotamento da 

instância administrativa, possibilitando a anotação nos assentamentos 

individu ais do acusado;  

9.  Quando ocorre a inatividade do militar estadual acusado em processo 

administrativo disciplinar militar, a autoridade administrativa ao exarar 

sua solução, faz constar que deixa  de determinar o cumprimento da 

punição disciplinar de detenção  em face da condição de inatividade do 

acusado;  

10.  Porém, há que se destacar que tal lógica não se aplica à sanção 

disciplinar de exclusão a bem da disciplina, decorrente de Conselho de 

Disciplina, que se destina a julgar a incapacidade das Praças com 

estabilidade. Tal processo administrativo disciplinar p ode submeter a 

julgamento militares estaduais inativos, reformados ou na reserva 

remunerada , desde que tenham cometido a infração disciplinar quando 

ainda estavam na ativa, a fim de avaliar a incapacidade de permanecerem 

na situação de in atividade em que se encontram;  

11.  A exceção trazida no presente dispositivo estabelece que seja aplicado o 

Regulamento Disciplinar para transgressões disciplinares praticadas por 

militares estaduais, inclusive as praticadas na inatividade, quando a 
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conduta se tratar de di vulg ação de segredos militares ou de  manifestação 

pública de críticas contrárias ao valor e a ética policial militar;  

12.  No tocante à divulgação de segredos militares  de que trata a Lei Federal 

n° 7.524/86, consta no seu artigo 1º:  

 

Art. 1º Respeitados os limites  estabelecidos na lei civil, é facultado ao militar 
inativo, independentemente das disposições constantes dos Regulamentos 

Disciplinares das Forças Armadas, opinar livremente sobre assunto político, e 

externar pensamento e conceito ideológico, filosófico o u relativo à matéria 

pertinente ao interesse público.  

Parágrafo único. A faculdade assegurada neste artigo não se aplica aos 
assuntos de natureza militar de caráter sigiloso e independe de filiação 

político -partidária.  

 

13.  Com relação à manifestação pública , pela imprensa ou por outro meio de 

divulgação, de críticas a assuntos que afetem a previsão estatutária 

relativa ao valor e a ética policial militar, naquilo que lhes for aplicável, a 

previsão estatutária relativa ao valor e ética policial militar encontra -se 

disposta nos artigos 24 e 25 da Lei Complementar nº 10.990/97;  

14.  Conforme preceitua a Portaria nº 032/Cor -G/2022, os militares estaduais 

inativos abrangidos pela exceção do artigo 2º , § 1º do  Regulamento 

Disciplinar, deverão cumprir a punição disciplinar  na sede do Órgão 

policial militar em que serviam quando da passagem para a inatividade;  

15.  A referida Portaria dispôs, ainda, que os militares estaduais que fizerem 

parte do Programa òMais Efetivoó ter«o revogada ex officio  sua designação 

quando cometerem tr ansgressão disciplinar de natureza média ou grave, 

dispensando -se, assim, o cumprimento da punição, devendo, todavia, o 

PADM tramitar até o último ato, com o esgotamento da instância 

administrativa, possibilitando a anotação nos assentamentos individuais 

do acusado;  

16.  Cabe destacar que permanece na condição de militar estadual da ativa os 

militares estaduais agregados , conforme artigo 92 da Lei Complementar 

nº 10.990/97, sujeitando -os ao presente Regulamento Disciplinar, tal 

qual dispõe a seguinte decisão d o Tribunal de  Justiça Militar do Estado:  

 

[... ] remédio heróico impetrado objetivando, liminarmente, ordem para trancar 
a ação penal, sob a alegação de que o paciente, agregado em razão de exercer 

a presidência da Associação Beneficente dos Cabos e Soldados da BM/RS, 

possui todas as prerrogativas para realizar suas manifestações de forma livre 

e sem censura em programa de rádio, não implementando sua conduta os 

elementos do tipo do art. 166 do Código de Processo Militar, crítica indevida. 
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O fato de o paciente  estar agregado não o exonera das suas obrigações 

disciplinares concernentes às suas relações com outros servidores militares e 

autoridades civis, pois o paciente é servidor militar estadual do serviço ativo 

da Brigada Militar. Ausência de justa causa não evidenciado de plano. O 

Tribunal, à unanimidade, denega a ordem de hábeas -córpus. (TJM/RS, 
hábeas córpus nº 100847. Relator: Juiz -Cel. Antonio Codorniz de Oliveira 

Filho. Julgamento: 20/04/2005 ).  

 

§ 2° - Os Alunos de órgãos de formação de Militares Estaduais também 

estão sujeitos aos Regimentos Internos, Regulamentos, Normas e Ordens 

específicas dos OPM em que estejam matriculados e/ou frequentando o Curso.  

COMENTÁRIOS:  

1.  O dispositivo estabelece a faculdade excepcional de regulamento 

disciplinar compl ementar nas escolas de formação de militares estaduais, 

objetivando assegurar de forma célere a hierarquia e disciplina militar na 

formação profissional e ensino da Brigada Militar;  

2.  Foi instituído o Ensino na Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul  

através da Lei nº 12.349/2005, que no seu artigo 7º, § 2º dispôs que os 

centros de Ensino e Unidades de Ensino manterão regime disciplinar de 

natureza educativa, compatível com a sua atividade e características 

próprias.  

 

 

CAPÍTULO II  - DA HIERARQUIA E DA DISCIPLINA  
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Art. 3° - A hierarquia e a disciplina são a base institucional da Brigada 

Militar.   

COMENTÁRIOS:  

1.  A hierarquia e disciplina militares  são princípios constitucionais que 

constituem a base das organizações  militares, condensando valores como 

o respeito à dignidade da pessoa humana, o patriotismo, o civismo, o 

profissionalismo, a lealdade, a constância, a verdade, a honra, a 

honestidade e a coragem;  

2.  A palavra hierarquia  está definida como uma organização fundada sobre 

uma ordem de prioridade ent re os elementos de um conjunto ou sobre 

relações de subordinação entre os membros de um grupo, com graus 

sucessivos de poderes, de situação e de responsabilidades;  

3.  A palavra disciplina  está definida como sendo a obediência às regras, aos 

superiores  e aos regulamentos;    

4.  A Lei Complementar nº 10.990/97 estabelece:  

a.  Conforme artigo 2º, que a Brigada Militar, instituída para a 

preservação da ordem pública no Estado e considerada Força 

Auxiliar, reserva do Exército Brasileiro é instituição permanente e 

regular, organizada com base na hierarquia e na disciplina , sob a 

autoridade suprema do Governador do Estado;  

b.  Conforme o artigo 12, que a hierarquia e a disciplina militares  são a 

base institucional da Brigada Militar, sendo que a autoridade e a 

responsabilidade crescem com o grau hierárquico;  

c.  No artigo 12, § 1º está disposto que a hierarquia militar  é a 

ordenação da autoridade em níveis diferentes, dentro da estrutura 

da Co rporação, sendo que a ordenação se faz por postos ou 

graduações e, dentro de um mesmo posto ou de uma mesma 

graduação, se faz pela antiguidade no posto ou na graduação, 

consubstanciada no espírito de acatamento à sequência de 

autoridade;  

d.  O artigo 12, § 2º  dispõe que a disciplina militar  é a rigorosa 

observância e o acatamento integral das leis, regulamentos, normas 

e disposições que fundamentam o organismo policial -militar  e 



Publicado no B oletim -Geral nº  115 de 21 de junho de 202 3.  Página 35  

coordenam o seu funcionamento regular e harmônico, traduzindo -

se pelo cumprimento do dever por parte de todos e de cada um dos 

seus componentes;  

e.  O artigo 12, § 3º dispõe que a disciplina militar  e o respeito à 

hierarquia devem ser mantidos entre militares da ativa, da reserva 

remunerada e reformados;  

f.  Conforme artigo 29, são deveres pol iciais -militares  a disciplina e o 

respeito à hierarquia;  

g.  O artigo 25 dispõe que o militar estadual deverá conduzir -se, 

mesmo fora do serviço ou na inatividade, de modo a que não sejam 

prejudicados os princípios da disciplina , do respeito e do decoro;  

h.  O art igo 35 dispõe que a violação das obri gações ou dos deveres  

policiais -militares  constituirá crime, contravenção ou transgressão 

disciplinar , conforme dispuserem a legislação ou regulamentação 

específicas;  

i.  Ainda, conforme artigo 35, § 2º, a responsabilidade disciplinar  é 

independente das responsabilidades civil e penal;  

j.  Conforme artigo 36, a inobservância dos deveres especificados nas 

leis e regulamentos, ou a falta de exação no cumprimento dos 

mesmos, acarreta, para o militar estadual, a responsabilidade 

fun cional, pecuniária, disciplinar e penal, consoante legislação 

específica. Conforme parágrafo único, apuração da 

responsabilidade funcional, pecuniária, disciplinar  ou penal, 

poderá concluir pela incompatibilidade do militar estadual com o 

cargo ou pela inc apacidade para o exercício das funções policiais 

militares a ele inerentes;  

k.  Conforme dispõe o artigo 39, são vedadas as manifestações 

coletivas que impliquem no descumprimento do dever ou que 

atentem contra a disciplina policial -militar.  

l.  Dispõe o artigo 44  e 45  estabelece  que a praça com estabilidade 

será submetida a Conselho de Disciplina na forma da legislação 

específica, cujo processo e julgamento serão regidos por lei especial, 

assegurada ampla defesa ao acusado;  

m.  Conforme artigo 47 da Lei Complementar nº 10.990/97, o militar 

estadual que se julgar prejudicado ou ofendido por qualquer ato 
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administrativo ou disciplinar de superior hierárquico poderá 

recorrer ou interpor pedido de reconsideração, queixa ou 

representaç ão, segundo legislação vigente na Corporação;  

n.  O mesmo artigo 47, em seu § 3º dispõe que a decisão sobre 

qualquer recurso será dada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 

exceto em matéria disciplinar, cujo prazo será de 8 (oito) dias ; 

5.  Conforme o Código Pen al Militar:  

a.  Dispõe o artigo 38 do Código Penal Militar que não é culpado quem 

comete o crime em estrita obediência a ordem direta de superior 

hierárquico, em matéria de serviços, a qual se denomina obediência 

hierárquica;  

b.  O Título II , que regula os crimes contra a autoridade ou disciplina 

militar , conforme artigo 149 ao 182 , traz  os crimes de motim e 

revolta, da aliciação e do incitamento, da violência contra superior 

ou militar e de serviço, do desrespeito a superior e a símbolo 

nacional ou à farda, da ins ubordinação, da usurpação e do excesso 

ou abuso de autoridade, da fuga, evasão, arrebatamento e 

amotinamento de presos.  

 

Art. 4° - São manifestações essenciais da disciplina e da hierarquia 

policial -militar:  

I - a correção de atitudes;  

COMENTÁRIOS:  

1.  A prim eira manifestação essencial da disciplina e hierarquia é a correção 

de atitudes, na qual indica que o militar estadual deve ater -se às regras de 

trato social e boa convivência entre militares estaduais;  

2.  A Portaria nº 1.353, de 24 de setembro de 2015 , aprov ou  as instruções 

gerais para aplicação do Regulamento de Continências, Honras, Sinais de 

Respeito e Cerimonial Militar das Forças Armadas, aplicável à Brigada 

Militar, nos termos do artigo 156 da Lei Complementar nº 10.990/97;  

3.  O Regulamento Disciplinar do  Exército (R -4) estabeleceu que a correção de 

atitudes é manifestação essencial da disciplina;  
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4.  Constituem preceitos de ética policial -militar proceder  de maneira ilibada 

na vida pública e na particular; observar as normas da boa educação; 

conduzir -se, mes mo fora do serviço ou na inatividade, de modo a que não 

sejam prejudicados os princípios da disciplina , do respeito e do decoro , e 

zelar pelo bom nome da Brigada Militar e de cada um dos seus integrantes, 

obedecendo aos preceitos da ética do servidor milit ar;  

5.  Pode-se citar como exemplo de inobservância da correção de atitudes a 

prática das transgressões disciplinares capituladas no número 2 do item I 

(Deixar o subordinado de cumprimentar superior, uniformizado ou não, 

neste caso desde que o conheça, ou de p restar -lhe homenagens ou sinais 

regulamentares de consideração e respeito e o superior hierárquico, de 

responder ao cumprimento), e número 23 do item II (Portar -se sem 

compostura em lugar público), ambas  do Anexo I.  

 

II - a pronta obediência às ordens dos superiores hierárquicos;  

COMENTÁRIOS:  

1.  A disciplina constitui -se na rigorosa observância e acatamento integral de 

leis, regulamentos, normas e disposições, os quais fundamentam a 

estrutura policial militar;  

2.  A obediência às ordens do superior hierárquico nad a mais é do que o 

exercício da disciplina militar;  

3.  Acerca do conceito de superior hierárquico, vide o comentário 1 ao artigo 

1º, § 2º;  

4.  De acordo com a Lei Complementar nº 10.990/97, constitui dever policial -

militar a disciplina e o respeito à hierarquia, bem como o rigoroso 

cumprimento das obrigações e das ordens ; 

5.  Recusar -se a obedecer à ordem do superior sobre assunto ou matéria de 

serviço, ou relativamente a dever imposto em lei, regulamento ou 

instrução, constitui crime militar capitulado no artigo 163 do Código Penal 

Militar;  

6.  Deixar o militar de desempenhar a missão que lhe foi confiada caracteriza 

o crime militar de descumprimento de missão, capitulado no artigo 196 do 

Código Penal Militar;  
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7.  Desobedecer à ordem legal de autoridade militar constitui crim e tipificado 

no artigo 301 do Código Penal Militar.  

 

III - a dedicação integral ao serviço;  

COMENTÁRIOS:  

1.  Conforme estabelece a Lei Complementar nº 10.990/97, é preceito da ética 

polic ial -militar exercer  com autoridade, eficiência e probidade as funções 

que lhe couberem em decorrência do cargo; zelar pelo preparo moral, 

intelectual e físico, próprio e dos subordinados, tendo em vista o 

cumprimento da missão comum e empregar as suas energias em benefício 

do serviço;  

2.  A referida lei preceitua que se constitui m anifesta ção essencial do valor 

policial -militar  a dedicação ao serviço policial militar e a fidelidade à Pátria 

e à comunidade, cuja honra, segurança, instituições e integridade devem 

ser defendidas, mesmo com o sacrifício da própria vida;  

3.  Conforme julgado  do Colendo Tribunal de Justiça Militar do Estado:  

 
[...] não socorre razão a defesa ao afirmar que somente as atividades 

relacionadas à segurança são incompatíveis com a função policial militar. Na 

verdade toda e qualquer atividade laboral é vedada ao pol icial militar, 

haja vista a dedicação exclusiva que exerce.  Apelação cível nº 3321 -

03.2011.9.21.0000 . Relator:  Juiz -Cel Sérgio Antonio Berni de Brum . 
Julgamento: 07/03/ 2012 .) (Grifo nosso) . 

 

IV - a colaboração espontânea para a disciplina coletiva e a efic iência da 

instituição;  

COMENTÁRIOS:  

1.  Constitui preceito da ética policial militar praticar a camaradagem e 

desenvolver permanent emente o espírito de cooperação.  

 

V - a consciência das responsabilidades;  

COMENTÁRIOS:  

1.  Const itui preceito da ética policial -militar amar  a verdade e a 

responsabilidade como fundamento da dignidade pessoal.  
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VI - o respeito à hierarquia entre os servidores militares ativos e 

inativos;  

COMENTÁRIOS:  

1.  O Regulamento Disciplinar do Exército dispõe no artigo 8º, § 2º que a 

disciplina e o respeito à hierarquia devem ser mantidos permanentemente 

pelos militares na ativa e na inatividade;  

2.  Const itui preceito da ética policial -militar ser justo e imparcial no 

julgamento dos atos e na apreciação do mérito dos subordinados;  

3.  Constitui dever policial -militar a  disciplina e o respeito à hierarquia.  

 

VII - a rigorosa observância das prescrições legais e regulamentares.   

COMENTÁRIOS:  

1.  Const itui preceito da ética polic ial -militar cumprir e fazer cumprir as leis, 

os regulamentos, as instruções e as ordens das autoridades competentes e 

cumprir seus deveres de cidadão;  

2.  Constitui dever policial -militar  o rigoroso cumprimento das obrigações e 

das ordens.  

   

Art. 5° - As orde ns legais devem ser prontamente executadas, cabendo 

inteira responsabilidade à autoridade que as determinar.   

COMENTÁRIOS:  

1.  Ordem legal deve ser entendida como aquela que está de acordo com a lei 

lato sensu ; 

2.  O referido dispositivo do Regulamento Disciplinar está em consonância 

com o instituto da obediência hierárquica disciplinado nos artigos 38, § 2º 

e artigo 41 do Código Penal Militar, os quais estabelecem que 

responsabilidade do ato compete a quem o determi nou e não a quem o 

executou;  

3.  A regra geral estabelece que as ordens legais devam  ser cumpridas, em 

atenção aos princípios da hierarquia e da disciplina . Porém, ordens 

manifestamente criminosas devem ter sua e xecução negada pelo 

subordinado;  
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4.  O Regulamento Disciplinar do Exército previu em seu artigo 9º que as 

ordens devem ser prontamente cumpridas, determinado seu parágrafo 1º 

que cabe ao militar a inteira responsabilidade pelas ordens que der e pelas 

consequências que delas advi erem;  

5.  Constitui transgressão  de natureza leve, prevista no número 1 do inciso I, 

òdeixar de comunicar ao superior, tão logo possível, a execução de ordem 

legal recebida ó; 

6.  Constitui transgressão de natureza média, prevista no número 9 do inciso 

II, òretardar o cumprimento de ordem leg aló; 

7.  Constitui transgressão de natureza grave, prevista no número 9 do  inciso  

III, òdeixar de assumir a responsabilidade por seus atos ou pelos atos 

praticados por subordinados que agirem em cumprimento de sua ordem ó. 

 

§ 1° - Em caso de dúvida, será garantido ao subordinado os 

esclarecimentos necessários para o total entendimento e compreensão sobre o 

que deve cumprir.   

§ 2° - Quando a ordem contrariar preceito legal poderá o executor 

solicitar a sua confirmação por esc rito, cumprindo à autoridade que a emitiu 

atender à solicitação.   

COMENTÁRIOS:  

1.  O Regulamento Disciplinar do Exército estatuiu em seu artigo 9º, §  3º que 

quando a ordem contrariar preceito regulamentar ou legal, o executante 

poderá solicitar a sua confirma ção por escrito, cumprindo à autoridade 

que a emitiu atender à solicitação;  

2.  O dispositivo em comento isenta de responsabilidade disciplinar o militar 

estadual que realiza ato advindo de ordem ilegal ou irregular, porém não 

criminosa , em outras palavras, ordem que, apesar de contrariar algum 

diploma legal, não caracteriza ilícito penal;  

3.  Disciplina o Código Penal Militar que não é culpado aquele que comete o 

crime em estrita obediência à ordem direta de superior hierárquico em 

matéria de serviço, atribuindo  responsabilidade penal àquele que deu a 

ordem;  
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4.  Não fica isento de responsabilidade o executor de ato cuja ordem era 

manifestamente criminosa. Responde juntamente com o superior 

hierárquico o executor do ato quando este for manifestam ente criminoso.  

 

§ 3°  - Cabe ao executor que exorbitar no cumprimento de ordem recebida 

a responsabilidade pelos excessos e abusos que cometer.   

COMENTÁRIOS:  

1.  Este dispositivo está em plena consonância com o disposto no artigo 38, § 

2º do Código Penal Militar, que estabelece a  responsabilidade pelo excesso 

na execução do ato ordenado.  

 

Art. 6° - Todo Militar Estadual que se deparar com ato contrário à 

disciplina militar deverá adotar medida saneadora.   

Parágrafo único - Se detentor de precedência hierárquica sobre o 

transgress or, o Militar Estadual deverá adotar as providências cabíveis 

pessoalmente, se subordinado, deverá comunicar ao seu comandante imediato 

ou seu representante.  

  COMENTÁRIOS:  

1.  A Brigada Militar é estruturada de forma verticalizada, tanto na 

distribuição de se us órgãos, através de uma estrutura escalonada  entre 

os Órgãos de Polícia Militar, bem como na dis tribuição de funções e 

cargos aos seus integrantes , que se constitui por intermédio da 

superiorid ade do posto ou graduação, ou da  precedência de função . Neste 

prisma,  há  existência da hierarquia entre órgãos e  também entre 

militares estaduais, através da qual se estabelece uma relação de 

subordinação , com a consequente  afetação  de funções policiais -militares  

de acordo com o  grau de autoridade corresponden te a cada função;  

2.  O Regulamento Disciplinar preceitua que nenhum ato fique sem 

consequência jurídica, remanescendo ao militar estadual de precedência 

inferior que presenciar fato contrário à lei e ao Regulamento Disciplinar 

comunicar ao escalão  superior;  

3.  Todo militar estadual, independente do posto ou graduação, tem o dever 

de comunicar fatos tipificados como  crime  ou transgressão da disciplina 
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que tiver conhecimento ou de adotar providência imediata se o caso 

permitir , em razão de sua precedência funciona l. Da mesma forma, cabe 

ao superior hierárquico adotar medidas enérgicas e imediatas, no sentido 

de tomar providências preliminares no sentido de corrigir  condutas 

praticadas por militares estaduais, que venham de encontro à disciplina 

militar, sem prejuíz o de eventual persecução administrativa;   

4.  A medida saneadora refere -se às providências preliminares tomadas pelo 

militar estadual que se deparar com a prática de eventual transgressão 

disciplinar, no sentido de sanear (corrigir, interromper) a conduta. Por  ser 

uma medida preliminar, deve ser procedida no momento da prática da 

conduta, perfectibilizando -se com a consequente comunicação do fato, 

através da lavratura do Boletim de Ocorrência Pol icial Militar (consoante 

art. 26 do RDBM), no prazo de até dois di as úteis, contados da 

constatação ou do conhecimento do fato (art. 27 § 2°  do RDBM);  

5.  No entanto, consoante o disposto no parágrafo único do artigo em tela, a 

tomada  das providências preliminares  no sentido de sanear (corrigir, 

interromper) a prática de transgressão disciplinar é de competência de 

quem detém ascendência hierárquica sobre o transgressor e , se 

subordinado, deverá comunicar ao seu comandante imediato ou quem lhe 

represente ;  

6.  òDeixar de responsabilizar subordinado que comete infração no exercício 

do cargo, ou, quando lhe falte competência, não levar o fato ao 

conhecimento da autoridade competente ó é crime militar previsto no 

artigo 322  do Código Penal Militar ; 

7.  Na seara disciplinar, mil itares estaduais podem incorrer nos seguintes 

tipos transgressionais: número 3 (Deixar de comunicar ato ou fato 

irregular que presenciar ou de que tenha conhecimento, q uando não lhe 

couber intervir) e número  6 (Deixar  de comunicar ao superior imediato ou 

a outro, na ausência daquele, informação sobre iminente perturbação da 

ordem pública ou grave alteração do serviço, logo que disso tenha 

conhecimento) do item II e número 7 (Deixar de comunicar irregularidade 

que presenciar ou que tiver ciência ) e número 8 (Deixar superior 

hierárquico de acompanhar procedimentos de apuração disciplinar ou 

penal, em que estiver envolvido seu subordinado), do item III , todos do 

Regulamento Disciplinar da Brigada Militar . 
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TÍTULO II  - DAS TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES  

CAPÍTULO I  - DA DEFINIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO  

 

Art. 7° - Transgressão disciplinar é qualquer violação dos princípios da 

ética, dos deveres ou das obrigações policiais -militares, na sua manifestação 

elementar e simples, bem como qualquer omissão ou ação contrária a 

preceitos legais ou regulamentares.  

COMENTÁRIOS:  

1.  No caput  do artigo 7º temos a definição do que é uma transgressão 

disciplinar. Sendo assim, o Regulamento Disciplinar definiu que a 

transgressão disciplinar pode ser praticada de forma comissiva  (por ação) 

ou omissiva (por omissão);  

2.  Definiu também que transgressão disciplinar é qualquer violação dos 

princípios da ética, dos deveres, das obrigações policiais militares e dos 

preceitos legais ou regulamentares, de forma elementar e simples. 

Portanto, um simples descumprimento dos preceitos aqui previstos é 

suficiente para a caracterização da transgressão disciplinar;  

3.  Os preceitos da ética policial -militar, os de veres e as obrigações policiais -

militares estão todos definidos na Lei Complementar nº 10.990/97;  

4.  Os pr eceitos da ética policial -militar  estão previstos no art. 25 da referida 

lei, conforme segue:  

 

Art. 25 - O sentimento do dever, a dignidade militar, o brio e o decoro de 

classe impõem, a cada um dos integrantes da Brigada Militar, conduta moral 

e profissio nal irrepreensíveis, com a observância dos seguintes preceitos de 
ética do servidor militar:  

I - amar a verdade e a responsabilidade como fundamento da dignidade 

pessoal;  

II - exercer com autoridade, eficiência e probidade as funções que lhe 

couberem em decorrência do cargo;  

III - respeitar a dignidade da pessoa humana;  
IV - acatar as autoridades civis;  

V - cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos, as instruções e as 

ordens das autoridades competentes;  

VI - ser justo e imparcial no julgamento dos atos e na apreciação do mérito 

dos subordinados;  
VII - zelar pelo preparo moral, intelectual e físico, próprio e dos subordinados, 

tendo em vista o cumprimento da missão comum;  

VIII - empregar as suas energias  em benefício do serviço;  

IX - praticar a camaradagem e desenvolver permanentemente o espírito de 

cooperação;  
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X - ser discreto em suas atitudes, maneiras e em sua linguagem escrita e 

falada;  

XI - abster -se de tratar, fora do âmbito apropriado, de matéri a sigilosa de que 

tenha conhecimento em virtude do cargo ou da função;  

XII - cumprir seus deveres de cidadão;  
XIII - proceder de maneira ilibada na vida pública e na particular;  

XIV - observar as normas da boa educação;  

XV - abster -se de fazer uso do p osto ou da graduação para obter facilidades 

pessoais de qualquer natureza ou para encaminhar negócios particulares ou 

de terceiros;  

XVI - conduzir -se, mesmo fora do serviço ou na inatividade, de modo a que 
não sejam prejudicados os princípios da disciplin a, do respeito e decoro;  

XVII - zelar pelo bom nome da Brigada Militar e de cada um dos seus 

integrantes, obedecendo aos preceitos da ética do servidor militar.   

 

5.  Os deveres policiais -militares  estão previstos no art. 29 da referida lei, 

conforme segue:  

 

Art. 29 - Os deveres policiais -militares emanam do conjunto de vínculos que 
ligam o servidor militar à sua corporação e ao serviço que a mesma presta à 

comunidade, e compreendem:  

I - a dedicação ao serviço policial -militar e a fidelidade à Pátria e à 

com unidade, cuja honra, segurança, instituições e integridade devem ser 

defendidas, mesmo com o sacrifício da própria vida;  

II - o culto aos símbolos nacionais e estaduais;  
III - a probidade e a lealdade em todas as circunstâncias;  

IV - a disciplina e o re speito à hierarquia;  

V - o rigoroso cumprimento das obrigações e das ordens;  

VI - a obrigação de tratar o subordinado dignamente e com urbanidade.  

 

6.  Já as obrigações policiais -militares são o conjunto de atribuições e de 

responsabilidades inerentes ao car go exercido pelo policial  militar;  

7.  Por fim, o policial militar também deve cumprir as leis e regulamentos, 

pois seu descumprimento também configu ra uma transgressão disciplinar.  

 

§ 1° - A responsabilidade criminal e civil não elide a incidência de 

transgressão disciplinar e, consequentemente, da aplicação de sanção 

disciplinar, caso a conduta não seja devidamente justificada.   

COMENTÁRIOS:  

1.  Neste dispositivo, o Regulamento Discipli nar deixa clara a independência 

das esferas civil, criminal e administrativa. Portanto, o policial militar que 

comete uma transgressão disciplinar pode ser responsabilizado  também 

na esfera civil e penal;  

2.  Ressalta -se que sempre que o policial militar comet er um crime ele 

também comete uma transgressão disciplinar. Em contrapartida, é 
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possível que ocorra transgressão disciplinar, sem o cometimento do 

crime;  

3.  A Lei Complementar nº 10.990/97 estabeleceu que a responsabilidade 

disciplinar é independente das resp onsabilidades civil e penal;  

4.  Responsabilidade administrativa  é a que resulta da violação de normas 

internas da Administração Militar pelo policial militar sujeito ao estatuto 

e disposições complementares estabelecidas em leis, decretos ou qualquer 

outro pr ovimento regulamentar da função pública. A falta funcional gera 

o ilícito administrativo e dá ensejo à aplicação da sanção disciplinar, pelo 

superior hierárquico, respeitando o devido processo legal;  

5.  Responsabilidade civil  é a obrigação que se impõe ao pol icial militar de 

reparar o dano causad o à Administração Militar e/ou a  terceiros por 

culpa ou dolo no desempenho das funções;  

6.  Responsabilidade penal  é a que resulta do cometimento de crime. O ilícito 

penal sujeita o policial militar a responder o processo crime e suportar os 

efeitos legais da condenação;  

7.  Ressalta -se que as esferas são independentes entre si, não vinculando, 

em regra, umas às outras, podendo importar ao policial militar que 

realizou um ato ilícito punições nas três esferas ou não;  

8.  Poderão oc orrer casos em que uma esfera influenciará na outra, pois 

apesar de serem indepe ndentes são harmônicas entre si;   

9.  Em regra a esfera administrativa é autônoma da esfera penal, porém se 

excetuam os casos de absolvição criminal por inexistência do fato e por 

negativa de autoria , que produzirão seus reflexos na esfera disciplinar, 

isentando de responsabilidade o policial militar;  

10.  Ainda, ocorre a revogação da suspensão condicional da pena quando o 

militar estadual é punido com infração disciplinar de natureza g rave e é 

facultativa a revogação do livramento condicional na mesma situação;  

11.  Conclui -se, então, que a consequência jurídica de um ato ilícito poderá 

ser refletida na esfera penal, civil e administrativa, inexistindo bis in idem  

na aplicação de sanções em  cada seara.  

 

Independência das esferas ð desnecessidade de sobrestamento do PADM 
ð TJM /RS : [...] não há previsão legal para que o administrador público tenha 

que sobrestar a decisão administrativa -disciplinar que tenha como 

fundamento crime que ainda depe nda de julgamento na esfera judicial. 
Portanto, in casu , preferiu o Comandante -Geral, em razão da independência 



Publicado no B oletim -Geral nº  115 de 21 de junho de 202 3.  Página 47  

entre as esferas, não aguardar a decisão judicial, não havendo na sua decisão 

qualquer violação ao princípio da presunção de inocência [...]. (TJM/RS. 

Apelação Cível nº 3601 -71.2011.9.21.0000 . Relator : Juiz  Dr. Fernando 

Guerreiro de Lemos . Julgamento: 09/02/2012 ). 

 
Independência das esferas ð desnecessidade de sobrestamento do PADM 

ð TJM /RS : [...] Com relação ao mérito, a anulação da condenação pela 

Justiça comum do delito de corrupção passiva não tem o condão de modificar 

a decisão administrativa emanada no regular Conselho de Disciplina, uma 

vez que independentes as esferas administrativa e penal, e só se comunicam 

quando na instância penal se decida pela inexistência material do fato ou 
pela negativa de autoria, o que não se verifica no presente caso . Precedente 

[...]. (TJM/RS. Apelação Cível nº 1756 -62.2015.9.21.0000 . Relator : Juiz  Dr. 

Fernando Guerreiro de Lemos . Julgamento: 11/11/2015 ). 

 

Inde pendência das esferas ð desnecessidade de sobrestamento do PADM - 
STJ:  òDoutrina e jurisprud°ncia s«o un©nimes quanto ¨ independ°ncia das 

esferas penal e administrativa; a punição disciplinar não depende de processo 

civil ou criminal a que se sujeite o ser vidor pela mesma falta, nem obriga a 

Administra­«o P¼blica a aguardar o desfecho dos mesmos.ó (STJ. Mandado 

de Segurança nº 7.138/DF, Relator : Ministro Edson Vidigal . Julgamento: 

19/ 03/2001 ). 
 

Independência das esferas ð desnecessidade de sobrestamento do PADM 

ð STJ:  ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. MÉRITO ADMINISTRATIVO. INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS. 

NEGATIVA DE AUTORIA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REVISÃO DE 
PREMISSAS FÁTICAS ESTABELECIDAS NA ORIGEM. DESCABIMENTO. 

SÚMULA 7/STJ. 1. Con soante a jurisprudência do STJ, as esferas cível, 

administrativa e penal são independentes, com exceção dos casos de 

absolvição, no processo criminal, por afirmada inexistência do fato ou 

negativa de autoria. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.347.654/RS, Rel . Min. 

Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10.3.2020; AgInt no REsp 
1.678.327/MG, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 

1º.3.2019; REsp 1.431.610/GO, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, 

DJe 26.2.2019. (STJ - AgInt no AREsp  nº 1767036 . Relator: Ministro 

Herbman Benjamin. Julgamento: 10/05/2021 ).  

 
Condutas dolosas tipificadas como crime  ð TJM/RS : òPolicial militar. 

Processo administrativo -disciplinar. Sanção disciplinar. Independência entre 

as esferas penal e disciplinar. O Estatuto dos Militares Estaduais do Estado 

do Rio Grande do Sul, Lei Complementar n.º 10.990/97, adotou o princípio 

da independ ência da responsabilidade disciplinar relativamente às 

esferas penal e disciplinar  (art. 35, § 2.º, da referida lei complementar), e 
dele decorre que essas instâncias não ficam adstritas uma à outra, devendo a 

autoridade administrativa promover a responsab ilidade disciplinar tão logo 

devidamente comprovada a prática de transgressão disciplinar. O 

Regulamento Disciplinar refere -se às condutas dolosas tipificadas como 

crime, ou seja, que tenham a mesma previsão no âmbito criminal. Em 
momento algum o Regulamen to exige que o policial tenha sido 

denunciado criminalmente.  Motivação do ato administrativo perfeitamente 

exposto. Negado provimento ao apelo defensivo. Decisão unânime. (TJM/RS. 

Apelação Cível nº 111/06 . Relator : Juiz Cel Sérgio Antonio Berni de Brum . 

Ju lgamento: 25/05/2006 ). (Grifos nossos) . 

 
Independência dos elementos de convicção da esfera penal e 

administrativa . TJM/RS.  A punição disciplinar pode ocorrer 

independentemente da existência de uma sentença penal condenatória 

transitada em julgado , uma vez que as instâncias penal e administrativa são 

independentes entre si, não havendo uma correlação, via de regra, entre suas 
decisões, conforme se infere do artigo 35, § 2º, da Lei Complementar n.º 

10.990/97. 2. Os elementos de convicção do julgador  da esfera penal e da 
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esfera administrativa não, necessariamente, se relacionam , razão pela 

qual a presença de uma declaração abonatória e a ausência de exame de 

corpo de delito, nos autos do processo criminal, não interferem no julgamento 

do procedimento administrativo disciplinar militar . (TJM/RS. Apelação Cível 

n.º 1228 -28.2015 . Relator: Desembargador A milcar Fagundes Freitas 
Macedo. Julgamento: 09/09/2015 ). (grifos nossos) .  

 

Impossibilidade de ingresso no mérito do ato administrativo:  AÇÃO 

ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. LEGALIDADE DO ATO. 

INDEPENDÊNCIA ENTRE AS ESFERAS ADMINISTRATIVA E JUDICIAL. 

IMPROVIDO. UNÂNIME. Consubstancia -se plenamente válido o ato 
administrativo, porquanto não encontrado qualquer ilegalidade, mormente 

em raz ão de estar em conformidade com os princípios constitucionais da 

ampla defesa e do contraditório. O Poder Judiciário não pode incidir sobre o 

mérito propriamente dito dos atos administrativos, porquanto acobertado pelo 

Poder Discricionário próprio dos atos  da administração pública, salvo quando 
caracterizado excesso ou desvio de poder. Apelo improvido. Unanimidade 

(TJM/RS. Apelação Cível nº 3361 -19.2010.9.21.0000 . Relator: Juiz Dr. 

Fernando Guerreiro de Lemos. Julgamento em 23/02/2011 ). 

 

§ 2° - São transgre ssões disciplinares:  

I - todas as ações ou omissões contrárias à disciplina policial -militar 

especificadas no Anexo I, deste Regulamento;  

COMENTÁRIOS:  

1.  Neste inciso o R egulamento Disciplinar especificou que a relação das 

transgressões disciplinares se encontra expressa no Anexo I ao presente . 

 

II - todas as ações ou omissões ou atos não especificados na relação de 

transgressões do Anexo citado que afetem a honra pessoal, o pundonor militar, 

o decoro da classe ou o sentimento do dever e outras prescrições contidas no 

Estatuto dos Servidores Militares Estaduais, Leis e Regulamentos, bem como 

aquelas praticadas contra regras e ordens de serviço emanadas de autoridade  

competente.   

COMENTÁRIOS:  

1.  No artigo 7º, § 2º, inciso II do Regulamento Disciplinar previu uma norma 

em branco, aumentando as possibilidades das autoridades 

administrativas previstas no art. 20 do Regulamento enquadrarem o 

policial militar por uma transgressão disciplinar não prevista no Anexo I. 

Portanto, o rol de transgressões disciplinares previstas no Anexo I é 

exemplificativo e não taxativo;  
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2.  O artigo  22 do Regulamento Disciplinar do Exército estabelece que será 

sempre classificada como grave a transgressão da disciplina que 

constit uir ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro 

da classe. Em consequência: Será sempre classificada como "grave" a 

transgressão da disciplina que constituir ato que afete a ética policial 

militar;  

3.  Consta da Portaria nº 156, de 23 de abri l de 2022, do Comando do 

Exército Brasileiro, a qual aprova o Vade -Mécum de Cerimonial do 

Exército ð Valores, Deveres e Ética Militares (VM10) os conceitos de honra 

pessoal, pundonor militar e decoro de classe;  

4.  Honra pessoal  refere-se à conduta como pessoa , à sua boa reputação e ao 

respeito de que é merecedor no seio da comunidade. É o sentimento de 

dignidade própria, como apreço e o respeito que o militar se torna 

merecedor perante seus superiores, pares e subordinados;  

5.  Pundonor Militar  refere-se ao indiví duo como militar e está intimamente 

relacionado à honra pessoal. É o esforço do militar para pautar sua 

conduta como a de um profissional correto, em serviço ou fora dele. O 

militar deve manter alto padrão de comportamento ético, que se refletirá 

no seu de sempenho perante a Instituição a que serve e no grau de 

respeito que lhe é devido;  

6.  Decoro da classe  refere-se aos valores moral e social da Instituição e à 

sua imagem ante a sociedade;  

7.  Sentimento do dever  refere-se ao exercício, com autoridade e eficiência , 

das funções que lhe couberem em decorrência do cargo, ao cumprimento 

das leis, regulamentos e ordens e à dedicação integral ao serviço;   

8.  Nesse sentido, também podemos acrescentar esse rol genérico de 

transgressões disciplinares a inobservância, comissiva  ou omissiva a  

prescrições contidas no Estatuto dos Militares Estaduais, leis e 

regulamentos, bem como aquelas praticadas contra regras e ordens de 

serviço emanadas de autoridade competente.   
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Art. 8° - As transgressões, quanto à natureza, classificam -se como:  

I - leves;  

II - médias;  

III - graves.   

COMENTÁRIOS:  

1.  O Regulamento Disciplinar adotou três níveis de classificação de 

gravidade das transgressões disciplinares: leve, média e grave;  

2.  A cla ssificação das transgressões ampara a aplicação da sanção 

disciplinar, tendo em vista que o parágrafo 1º do artigo 37 estipula limites 

para a fixação da sanção disciplinar, com base na classificação quanto à 

natureza, conforme transcrito abaixo:  

 

Art. 37 ð (...) 

§ 1° A aplicação da sanção disciplinar será proporcional à gravidade da 

transgressão cometida, e não justificada, dentro dos seguintes limites:  
I - advertência ou repreensão para as transgressões classificadas como de 

natureza leve;  

II - de repreens ão até dez dias de detenção com prejuízo do serviço para as 

transgressões classificadas como de natureza média;  

III - de detenção com prejuízo do serviço, até trinta dias, às punições 

previstas nos artigos 14 e 15, deste Regulamento, para as transgressões 
classificadas como de natureza grave.   

 

§ 1° - A classificação das transgressões disciplinares, obedecidos aos 

preceitos deste Regulamento, cabe a quem tem competência para aplicar as 

punições.   

COMENTÁRIOS:  

1.  As autoridades competentes para a aplicação da  sanção disciplinar estão 

previstas no artigo 20 do R egulamento Disciplinar . 

 

§ 2° - A autoridade competente poderá, motivadamente, observando o 

interesse da disciplina, da ordem administrativa e da ação educativa da 

punição, e os vetores da aplicação da s anção, de que trata os artigos 34 a 41, 

deste Regulamento, alterar a classificação da falta disciplinar prevista na 

Relação dos Tipos Transgressionais Disciplinares constante do Anexo I, deste 

Regulamento.   
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 COMENTÁRIOS : 

1.  Em virtude da norma em branco prev ista no inciso II do parágrafo 2º do 

artigo 7º, que faculta a tipificação de transgressão disciplinar fora dos 

tipos transgressionais previstos no Anexo I do Regulamento, se faz 

necessária a existência de uma norma que possibilite a autoridade 

administrati va competente classificar as sanções disciplinares;  

2.  Além da classificação, o Regulamento Disciplinar autoriza, ainda, que a 

referida autoridade possa alterar as classificações já previstas no Anexo I. 

Portanto, adotou como regra a prevalência da classificação da sanção 

disciplinar estabelecida pela autoridade administrativa competente;  

3.  A reclassificação da transgressão, quanto à natureza, prevista no § 2º, é 

um ato administrativo, e como todo ato administrativo, precisa ser 

motivado, bem como pree ncher os demais requisitos previstos. O RDBM 

estabeleceu como requisitos para que a autoridade possa alterar a 

classificação já prevista no Anexo I, o interesse da disciplina, da ordem 

administrativa e da ação educativa da punição e os vetores da aplicação  

da sanção previstos no capítulo IV ð Da aplicação da sanção disciplinar 

do presente Re gulamento Disciplinar (art. 34 até art. 41);   

4.  A fim de esclarecer o conceito de interesse da disciplina , busca -se no § 2º 

do art. 12 da Lei Complementar n º 10.990/97  o significado de disciplina : 

 

§ 2º - A disciplina militar é a rigorosa observância e o acatamento integral das 

leis, regulamentos, normas e disposições que fundamentam o organismo 
policial -militar e coordenam o seu funcionamento regular e harmônico, 

tradu zindo -se pelo cumprimento do dever por parte de todos e de cada um 

dos seus componentes.  

 

5.  Por ordem administrativa militar  deve-se entender a própria harmonia da 

instituição, abrangendo sua administração, o decoro de seus integrantes , 

dentre outros . Assim,  conforme COIMBRA e STREIFINGER, delitos contra 

a or dem administrativa militar são as infrações que atingem a 

organização, existência e finalidade da instituição, bem como o p restígio 

moral da administração 2; 

6.  A ação educativa da punição  está contemplada  no § 1º, do art. 9º do 

Regulamento Disciplinar, uma vez que as sanções disciplinares têm 

                                       

2 NEVES, Cícero Robson Coimbra; Streifinger, Marcello. Manual de direito penal militar . 

2ª ed. São Paulo: Saraiva, 2012. Página 398 . 
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função educativa e visam à preservação da disciplina em beneficio do 

punido, da coletividade a que ele pertence e também à garantia da 

eficiência na prestação dos serviç os. É o caráter preventivo da punição 

disciplinar;  

7.  Por fim, entende -se que a alteração da classificação, quanto à natureza, 

prevista no presente parágrafo pode ser realizada para uma menos 

gravosa ou para uma mais gravosa, pois como já mencionado 

anteriorm ente, a regra é a prevalência da classificação estabelecida pela 

autoridade administrativa competente.  
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TÍTULO III  - DAS SANÇÕES DISCIPLINARES  

CAPÍTULO I  - DA NATUREZA E AMPLITUDE  

Art. 9° - As sanções disciplinares aplicáveis aos Militares Estaduais,  nos 

termos dos artigos precedentes, são:   

I ð advertência;  

II ð repreensão;  

III ð detenção;  

IV ð prisão;  

V ð licenciamento a bem da disciplina;  

VI ð exclusão a bem da disciplina.  

COMENTÁRIOS:  

1.  As sanções disciplinares previstas pelo Regulamento Disciplinar estão 

dispostas em ordem crescente de gravidade, iniciando pelas mais brandas, 

advertência e repreensão, seguidas das restritivas e privativas de liberdade 

individual, detenção e prisão, e fin alizando com as demissionárias ou 

expulsórias, as quais rompem o vínculo do militar estadual com a 

Corporação, sendo estas o licenciamento e exclusão a bem da disciplina.  

 

§ 1° - As sanções disciplinares têm função educativa e visam à 

preservação da disci plina em benefício do punido, da coletividade a que ele 

pertence e também à garantia da eficiência na prestação dos serviços.  

COMENTÁRIOS:  

1.  As sanções disciplinares têm uma função de reeducar o punido e, 

portanto, a aplicação da punição disciplinar deve se fazer com justiça, 

serenidade e imparcialidade, pois além da função educativa, visam à 

preservação da disciplina em benefício do punido, da coletividade a que ele 

pertence e, também, à garantia da eficiência na prestação dos serviços, 

para que os erros con statados não se repitam, de acordo com artigo 37,  

caput ; 
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2.  Levando em conta a ação educativa da punição, bem como o interesse da 

disciplina, da ordem administrativa e vetores da aplicação da sanção, pode 

a autoridade administrativa, motivadamente, alterar a classificação da 

falta disciplinar prevista na relação dos tipos transgressionais disciplinares 

constante do Anexo I deste Regulamento, consoante artigo 8º, § 2º;  

3.  Não só as punições têm efeito educativo; as dispensas do serviço são 

recompensas ao militar e stadual e também se revestem de caráter 

educativo e motivacional, conforme artigo 73.  

 

§ 2° - A publicação das punições das praças se dará em Boletim Geral ou 

Interno.  

§ 3° - A publicação das punições dos Oficiais se dará no Boletim 

Disciplinar dos Oficiais dentro dos respectivos círculos hierárquicos, podendo 

ser em Boletim Geral ou Interno caso as circunstâncias ou a natureza da 

transgressão sejam aviltantes à ética e ao dever Policial -Militar.  

COMENTÁRIOS:  

1.  O princípio da publicidade constante no caput  do artigo 37 da Constituição 

Federal estabelece a necessidade de publicação dos atos administrativos, 

dentre os quais os de cunho disciplinar;  

2.  Em atenção aos postulados da disciplina e da hierarquia policial militar, 

estabelece o § 3º do art. 9º do RD BM que a publicidade da 

responsabilização disciplinar dos Oficiais  se dará em Boletim Disciplinar 

de Oficiais, dentro dos respectivos círculos hierárquicos, em expediente 

próprio;  

3.  O Regulamento Disciplinar do Exército estabelece no artigo 36 que 

publicação  da punição disciplinar imposta a oficial ou aspirante -a-oficial, 

em princípio, deve ser feita em boletim reservado, podendo ser em boletim 

ostensivo, se as circunstâncias ou a natureza da transgressão assim o 

recomendarem;  

4.  A publicação  das punições das Pr aças se dará em Boletim -Geral ou 

Interno, conforme artigo 9º, § 2º;  

5.  Na sanção disciplinar de detenção com prejuízo do serviço externo deverá o 

militar estadual punido comparecer aos atos de instrução e serviços 
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internos, caso as circunstâncias recomendem o  contrário, tal restrição  

deverá ser objeto da publicação  que veiculou o ato administrativo, 

conforme artigo 12, § 2°;  

6.  De acordo com o artigo 46, § 4°, a data em que as sanções foram 

publicadas  será considerada como base para efeito de reclassificação;  

7.  Através de publicação fundamentada  de seu comandante imediato, 

independente dos prazos, o militar estadual classificado no comportamento 

bom ou ótimo poderá ser beneficiado com a reclassificação gradativa por 

ocasião de sua transferência para a reserva remun erada, conforme artigo 

46, § 8° do Regulamento;  

8.  Os recursos de Reconsideração de Ato, Queixa e Representação deverão 

ser interpostos no prazo de três dias úteis a contar da publicação do ato , 

conforme artigo 55;  

9.  O recurso disciplinar , que não atender aos requisitos previstos no presente 

Regulamento, não será conhecido  pela autoridade à qual for dirigido, 

cabendo a esta mandar arquivá -lo ou encaminhá -lo à autoridade 

competente, publicando a sua decisão em Boletim , fundamentadamente, 

consoante parágrafo único do artigo 57;  

10.  A solução do requerimento solicitando o  cancelamento da punição  deverá 

constar em publicação  do Boletim, de acordo com artigo 63;  

11.  O elogio, que pode ser individual ou coletivo, é ato administrativo que 

coloca em relevo  as qualidades morais e profissionais do servidor militar, 

podendo ser formulado independentemente da classificação de 

comportamento, com a devida publicidade e registro nos assentamentos e 

quando a autoridade que conceder o elogio não dispuser de Boletim para a 

publicação, esta deverá ser feita, mediante solicitação escrita, no da 

autoridade imediatamente superior, conforme artigo 72, caput e § 4°;  

12.  A dispensa do serviço consiste na publicação, devidamente fundamentada, 

dos motivos que levaram a concessão d a recompensa ao militar estadual, 

conforme juízo de seu Comandante, de modo que também apresente efeito 

educativo e motive a coletividade a seguir os bons exemplos, consoante 

artigo 73;  

13.  Constitui transgressão de natureza média, prevista no número 27 do ite m 

II do Anexo I , publicar  ou fornecer dados para publicação de documentos 

oficiais sem permissão ou ordem da autoridade competente;  
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14.  Constitui transgressão de natureza grave, prevista no número 51 do item 

III do Anexo I, publicar  ou contribuir para que seja m publicados fatos ou 

documentos afetos às autoridades policiais ou judiciárias que possam 

concorrer para o desprestígio da Corporação, ferir a disciplina ou a 

hierarquia, ou comprometer a segurança.  

SEÇÃO I  - DA ADVERTÊNCIA  

Art. 10 - A advertência, forma mais branda das sanções, será aplicada 

ostensivamente, por meio de publicação em Boletim, e será registrada nos 

assentamentos individuais do transgressor.  

COMENTÁRIOS:  

1.  É a forma mais branda das sanções disciplinares. Possui caráter moral e 

sua aplicação ocorre através de publicação em Boletim, sendo registrada 

nos assentamentos funcionais do militar estadual;  

2.  Advertência verbal não se constitui em sanção disciplinar;  

3.  Para Praças, a publicação da advertência em Boletim Interno ou Geral o é 

registrada autom aticamente nos assentamentos funcionais do 

transgressor;  

4.  Para Oficiais, a publicação da advertência ocorrerá em Boletim Reservado e 

deverá ser feita a transcrição e registro nos assentamentos funcionais;  

5.  Advertência é a sanção disciplinar aplicada para as  transgressões 

disciplinares de natureza leve;  

6.  O militar estadual que tenha sofrido no máximo uma advertência no 

período de setenta e dois meses de efetivo serviço será classificado no 

comportamento excepcional, de acordo com artigo 46, I;  

7.  Para classificaç ão do comportamento, duas advertências equivalerão a 

uma repreensão, conforme artigo 46, § 2º;  

8.  O cancelamento da punição será concedido ao militar estadual que o 

requerer, satisfeitas algumas condições, dentre as quais ter completado, 

sem qualquer outra pu nição superveniente, dois anos de efetivo serviço, 

quando a punição a cancelar for de advertência ou repree nsão, conforme 

artigo 61, IV, c.  
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SEÇÃO II  - DA REPREENSÃO  

Art. 11 - A repreensão é sanção imposta ao transgressor de forma 

ostensiva, mediante public ação em Boletim, devendo sempre ser averbada nos 

assentamentos individuais do transgressor.  

COMENTÁRIOS:  

1.  Da mesma forma como a advertência, constitui -se a repreensão em sanção 

disciplinar de cunho moral e sua aplicação ocorre através de publicação 

em Bolet im, sendo averbada nos assentamentos funcionais do militar 

estadual;  

2.  Na prática, não se difere da sanção disciplinar de advertência, à exceção do 

seu reflexo no comportamento, pois conforme se depreende do artigo 46, II, 

a imposição de repreensão classific a o punido no comportamento ótimo, 

desde tenha sido a única sanção disciplinar infligida no período de 48 

meses;  

3.  A repreensão é aplicada para as transgressões disciplinares de natureza 

leve e média;  

4.  Para Praças, a publicação da advertência em Boletim Interno ou Geral o é 

registrada automaticamente nos assentamentos funcionais do 

transgressor;  

5.  Para Oficiais, a publicação da advertência ocorrerá em Boletim Reservado e 

deverá ser feita a transcrição e r egistro nos assentamentos funcionais;  

6.  Para classificação do comportamento, duas advertências equivalem a uma 

repreensão e duas repreensões equivalem a uma detenção sem prejuízo, de 

acordo com o artigo 46, § 2º;  

7.  O cancelamento da punição será concedido ao m ilitar estadual que o 

requerer, satisfeitas algumas condições, dentre as quais ter completado, 

sem qualquer outra punição superveniente, dois anos de efetivo serviço, 

quando a punição a cancelar for de advertência ou repreensão, conforme 

artigo 61, IV, c.  
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SEÇÃO III  - DA DETENÇÃO  

Art. 12 - A detenção consiste no cerceamento da liberdade do punido, o 

qual deverá permanecer no local que lhe for determinado, sem que fique 

confinado.  

COMENTÁRIO S: 

1.  A detenção disciplinar é espécie de sanção restritiva e privativa de 

liberdade, porém, permite ao militar estadual punido a realização de 

algumas atividades, como a execução de escalas operacionais, caso a 

detenção seja sem prejuízo, serviços internos e participação de 

instruções;  

2.  A regra geral é a não restrição e privaç ão da liberdade, excetuando -se 

quando da necessidade da aplicação das medidas cautelares, da detenção 

ou da prisão, impondo -se o cerceamento da liberdade, conforme artigo 

41;  

3.  Todavia, dispõe o artigo 86, inciso VIII, da Lei Complementar nº 

10.990/97, é pre rrogativa dos militares estaduais o não confinamento em 

cela no caso de punição administrativa disciplinar;  

4.  Detenção é sanção disciplinar aplicada para as transgressões de natureza 

média, que prevê detenção até dez dias com prejuízo, e grave, que prevê 

detenção com prejuízo do serviço, até trinta dias;  

5.  A imposição desse tipo de sanção disciplinar se faz em dias, não em 

horas, consoante se depreende do artigo 37, incisos II e III;  

6.  O militar estadual terá direito a receber visita do seu advogado, 

independent emente do dia e horário, e de familiares no período 

compreendido das 08 às 20  horas , limitada a duas horas diárias, em local 

de acesso ao público, não sendo permitida visita íntima, bem como acesso 

e/ou permanência de civis ou militares estaduais do sexo m asculino no 

alojamento feminino ou vice -versa;   

7.  O militar estadual fará jus a três refeições, nos horários determinados 

para café da manhã, almoço e jantar, que deverão ser adequadas e 

saudáveis, com uso de alimentos variados e seguros, respeitada a 

cultura, tradições e os bons hábitos alimentares;  
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8.  No cumprimento das sanções disciplinares de detenção e prisão o militar 

estadual punido deverá permanecer fardado, trajando o fardamento 4º 

Operacional durante o horário de expediente, durante eventos milit ares 

que ocorram no quartel em que cumpre a sanção disciplinar, bem como 

durante a execução de quaisquer escalas, ressalvados os casos de 

dispensa de fardamento por prescrição médica. Fora das situações 

citadas o militar estadual poderá trajar uniforme de educação física 

previsto em Regulamento de Uniformes e Apresentação Pessoal, conforme 

número 18 do Anexo II do Regulamento e Portaria nº 032/Cor -G/2022;  

9.  Caso o militar estadual necessite de afastamento por motivo de óbito de 

pessoa da família, licença pate rnidade ou licença maternidade, o 

cumprimento da sanção disciplinar será suspenso, dando -se 

continuidade tão logo retorne do afastamento;  

10.  O Comandante, Diretor e Chefe de OPM decidirão, de acordo com o 

caso, sobre a suspensão do cumprimento de punição disc iplinar por 

motivo de requerimento para Licença para Tratar de Saúde de Pessoa da 

Família;  

11.  Tendo em vista que as sanções disciplinares de advertência e repreensão 

se perfazem com a publicação do ato punitivo em Boletim, é a punição de 

detenção que se suje ita às prescrições relativas ao cumprimento da 

punição previstas no artigo 42 e 43 do Regulamento e Portaria nº 

032/Cor -G/2022;  

12.  O cancelamento da punição será concedido ao militar estadual que o 

requerer, satisfeitas algumas condições, dentre as quais ter completado, 

sem qualquer outra punição superveniente, seis anos de efetivo serviço, 

quando a punição a cancelar for de detenção com prejuízo do serviço ou 

prisão, conforme artigo 61, IV, a; 

13.   O cancelamento da punição será concedido ao militar estadual que o 

requerer, satisfeitas algumas condições, dentre as quais ter completado, 

sem qualquer outra punição superveniente, quatro anos de efetivo 

serviço, quando a punição a cancelar for de detenção sem prejuízo do 

serviço, conforme artigo 61, IV, b; 

14.  Constitui t ransgressão de natureza grave, capitulada no número 57 do 

item III do Anexo I, evadir -se da dete nção.  
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§ 1° - O ato administrativo que decidir pela detenção esclarecerá se deve 

ser cumprida com prejuízo das escalas operacionais de serviço externo ou não.  

COMENTÁRIOS:  

1.  A simples consignação de detenção como aplicação de punição disciplinar 

indica que tal se dá sem prejuízo do serviço, exigindo -se da autoridade 

administrativa a expressa imposição do prejuízo da penalidade quando de sua 

publicação;  

2.  Para classi ficação do comportamento duas repreensões equivalem a uma 

detenção sem prejuízo do serviço e duas detenções sem prejuízo do serviço a 

uma detenção com prejuízo do serviço, conforme artigo 46, § 2º;  

3.  O militar estadual será classificado no comportamento bom quando no 

período de vinte e quatro meses tenha sofrido até no máximo uma punição de 

detenção, ou o equivalente, conforme artigo 46, III;  

4.  O militar estadual será classificado no comportamento insuficiente quando no 

período de doze meses tenha sofrido até no máximo uma punição de detenção 

com prejuízo do serviço ou o equivalente, conforme artigo 46, IV;  

5.  O militar estadual será classificado no comportamento mau quando no 

período de doze meses tenha sofrido até duas punições de detenção com 

prejuízo do serviç o ou o equivalente, e mais uma outra punição qualquer, 

conforme artigo 46, V.  

 

§ 2° - A detenção com prejuízo do serviço externo consiste na permanência 

do punido em local próprio e designado para tal, o qual deverá comparecer aos 

atos de instrução e servi ços internos, caso as circunstâncias recomendem o 

contrário, tal restrição deverá ser objeto da publicação que veiculou o ato 

administrativo.  

COMENTÁRIOS:  

1.  A aplicação da primeira punição classificada como detenção com prejuízo 

do serviço ou prisão são da c ompetência das autoridades elencadas no 

inciso I ao VI do artigo 20, retirando tal atribuição, portanto, dos 

Comandantes de Pelotão Destacados, conforme artigo 37, § 3°;  
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2.  O militar estadual será classificado no comportamento mau quando no 

período de doze me ses tenha sofrido até duas punições de detenção com 

prejuízo do serviço ou o equivalente, e mais uma outra punição qualquer, 

conforme artigo 46, V;  

3.  Quando houver a necessidade de exceder o limite de dez dias de detenção 

com prejuízo do serviço ou de quinze  dias de prisão, a punição deverá ser 

submetida para apreciação das autoridades previstas no inciso VI do artigo 

20 deste Regulamento, com exceção das aplicadas pelas autoridades que 

as precedem, de acordo com artigo 37, § 4°;  

4.  Constitui transgressão de nat ureza grave, capitulada no número 32 do 

item III do Anexo I, descumprir preceitos legais durante a detenção com 

prejuízo do  serviço ou a custódia de preso.  

 

§ 3° - A detenção sem prejuízo do serviço externo consiste na 

permanência do punido em local próprio e designado para tal, devendo 

concorrer às escalas operacionais, tanto como a instrução e serviços internos.  

§ 4° - O tempo de cumprimento da punição contar -se-á do momento em 

que o punido for recolhido até aquele em que for posto em liberdade.  

COMENTÁRIOS:  

1.  O militar estadual será cientificado do início do cumprimento da punição 

disciplinar de detenção com no mínimo 48 horas de antecedência, devendo 

comparecer ao local definido para cumprimento da punição disciplinar às 

08 horas para início da execu ção, apresentando -se para o Graduado ou 

Oficial de Serviço, o qual confeccionará Boletim de Ocorrência Policial 

Militar informando a apresentação para início do cumprimento da punição 

disciplinar;  

2.  Independentemente de ser escalado para serviço interno, o m ilitar estadual 

deverá apresentar -se para o Chefe da Seção de Pessoal no início de cada 

expediente. Nos dias em que não houver expediente administrativo deverá 

apresentar -se para o Graduado ou Oficial de Serviço, às 8 horas;  

3.  O cumprimento da sanção discipl inar de detenção sempre será com 

pernoite, tendo em vista que o período mínimo de detenção é de 1 (um) dia. 
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Assim, o militar estadual que a estiver cumprindo não poderá afastar -se do 

aquartelamento, conforme artigo 6º da Portaria nº 032/Cor -G/2022;  

4.  O local destinado ao cumprimento da punição disciplinar deverá ser 

adequado, salubre, limpo, arejado e com acesso à luz solar.  

 

§ 5° - Os Militares Estaduais dos diferentes círculos de oficiais e praças, 

estabelecidos em lei estatutária, não poderão cumpr ir suas sanções 

disciplinares no mesmo compartimento, tanto como deverão ficar separados 

daqueles presos à disposição da Justiça.  

COMENTÁRIOS:  

1.  A previsão dos círculos e a escala hierárquica da Brigada Militar estão 

previstas no art. 14 da Lei Complementar nº 10.990/97 (Estatuto dos 

Militares Estaduais do Estado do Rio Grande do Sul), conforme abaixo:              

Carreira  Círculo  Postos e Graduações  

Dos militares 

estaduais de nível 

superior  

Oficiais Superiores  Coronel  
Tenente -Coronel  

Major  

Oficiais Intermediários  Capitão  

Dos militares 

estaduais de nível 

médio  

Oficiais Subalternos  Primeiro Tenente  

Sargentos  
1º Sargento  

2º Sargento  

Soldados  Soldado  

 

Praças  
Especiais  

Em formação, 
para ingresso na 
carreira de nível 

superior.  

Têm acesso ao 
Círculo de Oficiais 
Subalternos  

Aluno -Oficial  

Praças  

Em formação, 
para ingresso na 

carreira de nível 
médio.  

Têm acesso ao 
Círculo de Sargentos  

Aluno do Curso 
Técnico em 

Segurança Pública 
(CTSP) 

Têm acesso ao 
Círculo de Soldados  

Aluno do Curso de 
Formação de 
Soldados (CBFPB)  
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2.  Este parágrafo prevê também a necessidade de uma separação, para efeito 

de execução, dos policiais militares que estejam submetidos a sanções 

disciplinares daqueles que estejam presos à disposição da Justiça, tanto 

em execução de sentença condenatória, como presos provisoriamente.  

SEÇÃO IV  - DA PRISÃO  

Art. 13 - Exclusivamente para o atendimento das disposições de 

conversão de infração penal em disciplinar, previstas na lei penal militar, 

haverá o instituto da prisão administrativa que consiste na permanência do 

punido no âmbito do aquartelamento, com prejuízo do serviço e da instrução.  

COMENTÁRIOS:  

1.  A prisão  disciplinar  militar distingue -se da prisão penal, pois possibilita ao 

punido a permanência em local não confinado nas dependênc ias do 

aquartelamento ;  

2.  Dispõe o artigo 86, inciso VIII, da Lei Complementar nº 10.990/97, é 

prerrogativa dos militares estaduais o não confinamento em cela no caso 

de punição administrativa disciplinar;  

3.  A regra geral é a não restrição e privação da liberd ade, excetuando -se 

quando da necessidade da aplicação das medidas cautelares, da detenção 

ou da prisão,  impondo -se o cerceamento da liberdade, conforme artigo 41;  

4.  No cumprimento das sanções disciplinares de detenção e prisão  o militar 

estadual punido dever á permanecer fardado, trajando o fardamento 4º 

Operacional durante o horário de expediente, durante eventos militares 

que ocorram no quartel em que cumpre a sanção disciplinar, bem como 

durante a execução de quaisquer escalas, ressalvados os casos de 

dispe nsa de fardamento por prescrição médica. Fora das situações citadas 

o militar estadual poderá trajar uniforme de educação física previsto em 

Regulamento de Uniformes e Apresentação Pessoal, conforme número 18 

do Anexo II do Regulamento e Portaria nº 032/Co r-G/2022;  

5.        O Código Penal Militar estabelece que o juiz pode considerar a infração 

penal como disciplinar nos seguintes casos: art. 209 § 6º (lesão levíssima); 

art. 240 - § 1º (furto atenuado) e art.  260 (dano atenuado) ;  
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6.  O Regulamento Disciplinar não previu os limites na imposição de tal 

punição. Utiliza -se, todavia, por analogia os parâmetros estabelecidos para 

detenção com prejuízo do serviço, em razão do legislador ter atribuído 

equivalência em diversas prescrições do t exto regulamentar;  

7.  Para classificação do comportamento, a prisão corresponderá a uma 

detenção com prejuízo do se rviço, conforme artigo 46, § 3º;  

8.  A aplicação da primeira punição classificada como detenção com prejuízo 

do serviço ou prisão são da competência das autoridades elencadas no 

inciso I ao VI do artigo 20, retirando tal atribuição, portanto, dos 

Comandantes de Pelotão Destacados, conforme artigo 37, § 3°;  

9.  Quando houver a necessidade de exceder o limite de dez dias de detenção 

com prejuízo do serviço ou de quinze dias de prisão, a punição deverá ser 

submetida para apreciação das autoridades previstas no inciso VI do artigo 

20 deste Regulamento, com exceção das aplicadas pelas autoridades que 

as precedem, de acordo com artigo 37, § 4°;  

10.  O canc elamento da punição será concedido ao militar estadual que o 

requerer, satisfeitas algumas condições, dentre as quais ter completado, 

sem qualquer outra punição superveniente, seis anos de efetivo serviço, 

quando a punição a cancelar for de detenção com pr ejuízo do serviço ou 

prisão, conforme artigo 61, IV, a. 

SEÇÃO V  - DO LICENCIAMENTO E DA EXCLUSÃO  

Art. 14 - O licenciamento e a exclusão a bem da disciplina consistem no 

afastamento ex officio  do Militar Estadual do serviço ativo, conforme 

preceitua o Estat uto dos Servidores Militares do Estado.  

COMENTÁRIOS:  

1.  Constitui -se o licenciamento e exclusão a bem da disciplina modalidades 

de desligamento do serviço ativo, ex officio , aplicáveis às praças, em 

decorrência de penalidade imposta em processo administrativo  disciplinar;  

2.  O licenciamento ex officio  a bem da disciplina é aplicado às Praças que 

ainda não possuem estabilidade no serviço ativo, que é adquirida após 
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cinco anos de efetivo serviço, nos termos do artigo 46 da Constituição do 

Estado do Rio Grande do Su l3; 

3.  A exclusão ex officio a bem da disciplina é aplicada por Conselho de 

Disciplina às Praças que tenham atingido estabilidade no serviço ativo e 

aos Alunos Oficiais;  

4.  A Lei Complementar nº 10.990/97 estabeleceu que o ato de licenciamento 

e exclusão a bem d a disciplina competem ao Governador do Estado, de 

acordo com artigo 128, § 5º e 133;  

5.  São as sanções disciplinares expulsórias , haja vista que possuem um 

caráter mais drástico, pois determinam o rompimento definitivo do vínculo 

do militar  estadual com a Brigada Militar;   

6.  A imposição de licenciamento e exclusão a bem da disciplina devem se 

constituir em penalidades proporcionais e razoáveis diante da gravidade 

dos fatos imputados ao transgressor da disciplina, sendo moralmente 

inviável a ap licação de pena diversa que importe manutenção nas fileiras 

desta Corporação Militar;  

7.  Não ocorre reformatio in pejus  quando da conversão de processo 

administrativo disciplinar militar demissionário em Conselho de Disciplina , 

conforme as decisões infra :  

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA. PUNIÇÃO DISCIPLINAR. 

DETENÇÃO. POSTERIOR CONDENAÇÃO CRIMINAL. RECURSO DE QUEIXA. 

ANULAÇÃO DA DECISÃO ADMINISTRATIVA. INSTAURAÇÃO EX OFFICIO DE 
CONSELHO DE DISCIPLINA. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM E 

REFORMATIO IN PEJUS. SÚMULA S 473 E 346, STF. INTELIGÊNCIA DO 

ARTIGO 37, CF. APLICABILIDADE DO ARTIGO 2°, INCISO III, DO DECRETO 

71.500/72. LEGITIMIDADE E ADEQUAÇÃO NORMATIVAS. RECURSO A QUE 

SE NEGA PROVIMENTO. UNÂNIME. 1) A autoridade administrativa, a teor do 
que lecionam as súmula s 473 e 346 da Corte Suprema, assim como com base 

nos princípios emoldurados no artigo 37, da Carta Magna, tem o poder -dever 

de anular seus próprios atos quando constatar que os mesmo estão 

comprometidos por eventual irregularidade, ou, ainda, por nulidade  

decorrente de inobservância de normas aplicáveis ao caso. 2) Servidores 

militares condenados pela justiça penal comum à pena de até dois anos pela 
prática de crime doloso, após o trânsito em julgado da sentença penal devem 

ser submetidos, obrigatoriamente , a Conselho de Disciplina, conforme 

determina o artigo 2°, inciso III, do Decreto 71.500/72. 3) Não há falar em 

reformatio in pejus  e bis in idem quando a autoridade administrativa, 

em sede de recurso administrativo e em face de decisão criminal transita 

em julgado, anula pena aplicada em PADM, não executada, para 

                                       
3
 Art. 46.  Os integrantes da Brigada Militar e do Corpo de Bombeiros Militar são servidores 

públicos militares do Estado regidos por estatutos próprios, estabelecidos em lei complementar, 
observado o seguinte:  

(...) 

IV - estabilidade às praças com cinco an os de efetivo serviço prestado à Corporação.  
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determinar a apreciação da conduta imputada ao servidor pelo Órgão 

legalmente competente, no caso,  através de Conselho de Disciplina.  

Recurso a que se nega provimento. Unânime. (TJM/RS. Apelação  Cível n.º 

369 -12.2015.9.21.0000 . Relator a: Juiza Maria Emília Moura da Silva. 

Julgamento: 10/06/2015 ). (grifo  nosso) .  
 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA. TUTELA DE URGÊNCIA. 

CONVERSÃO DE PADM EM CONSELHO DE DISCIPLINA. POSSIBILIDADE. 

SÚMULA 473 DO STF. A i nstauração de eventual Conselho de Disciplina 

não é uma punição ; trata -se de um procedimento específico, que confere 

todas as garantias do contraditório e da ampla defesa aos imputados, os 
quais podem, inclusive, ser considerados justificados ao final. No caso dos 

autos, o Comandante do CPC, ao tomar conhecimento da solução do 

PADM resolveu, motivadamente, cancelá -lo e convertê -lo em Conselho 

de Disciplina . A decisão está em consonância com a Súmula 473 do STF, 

que possibilita a Administração Militar revoga r seus próprios atos por motivo 
de conveniência ou oportunidade (Súmula 473 do STF), inclusive os 

disciplinares, como in casu. E a decisão administrativa levou em conta a 

própria gravidade dos fatos, os quais são objeto de apuração na esfera 

criminal, a fi m de melhor averiguálos em procedimento apuratório mais 

abrangente. Manutenção da sentença de improcedência. (TJM/RS. Apelação 

Cível n.º 0070722 -18.2020.9.21.0001 . Relator: Desembargador Des. 
Fernando Lemos . Julgamento: 16/08/2021 ). (Grifo nosso)  

 

 

Art. 15  - O licenciamento a bem da disciplina será aplicado à praça sem 

estabilidade, mediante processo administrativo, quando:  

COMENTÁRIOS:  

1.  O processo administrativo disciplinar militar demissionário  pouco difere do 

processo administrativo disciplinar militar ordinário, mantendo a mesma 

estrutura, e destina -se ao militar estadual que ainda não adquiriu 

estabilidade;  

2.  Deve-se atentar para constar, além da tipificação usual, as previsões 

elencadas no ar t. 9°, inciso V, que prevê a sanção de licenciamento a bem 

da disciplina  dentre as cominadas pelo Regulamento, e art. 15, incisos I a 

IV, que estabelecem as hipóteses de instauração de processo 

administrativo disciplinar demissório, tosos do Regulamento, c ombinado 

com o art. 128, § 2º III da Lei Complementar n° 10.990/97, que prevê o 

licenciamento a bem da disciplina;  

3.  Não é nula a instauração de Conselho de Disciplina quando anulado o 

processo administrativo disciplinar militar demissionário  em razão de o 

acusado ter adquirido estabilidade , conforme afirmou o Tribunal de 

Justiça Militar do RS :  

 

Ementa: [...] LICENCIAMENTO A BEM DA DISCIPLINA. POLICIAL MILITAR. 

ESTABILIDADE. CONSELHO DE DISCIPLINA. IMPOSIÇÃO LEGAL. ATO 
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ADMINISTRATIVO SEM EFEITO. NULO. SINÔNI MOS. EFEITO EX TUNC. 

NEGADO PROVIMENTO AO APELO. UNANIMIDADE.  [...]. Quanto ao mérito, 

exsurge dos autos que o ato do Governador do Estado que determinou tornar 

sem efeito a penalidade imposta do licenciamento a bem da disciplina do 

agravante se deu em ra zão de o mesmo já ter alcançado a estabilidade no 
serviço público estadual. Vale dizer, a sua exclusão, por força legal, só 

poderia acontecer através do competente conselho de disciplina . Logo, 

depreende -se que em razão do ato eivado de vício que o tornava  ilegal não 

havia outro caminho para a administra­«o p¼blica que n«o o de òtorn§-lo sem 

efeitoó ou torn§-lo nulo, que, essencialmente, são termos sinônimos frente ao 

caso concreto. Assim, a administração constatou vício formal no 
procedimento administrativ o, procedendo à imperiosa anulação, a qual 
produziu efeito ex tunc . Negado provimento ao apelo. Sem divergência de 

votos.  (TJM/RS. Apelação Cível n.º 1796 -15.2013.9.21.0000 . Relator: 

Desembargador Des. Fernando Guerreiro Lemos . Julgamento: 03 /0 7/20 13). 

(Grifo nosso)  

 

4.  O afastamento por Licença para Tratamento de Saúde não impede o 

licenciamento a bem da disciplina . Nessa toada, temos o julgamento 

proferido pelo Tribunal de Justiça Militar do RS :  

 
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. [...] LICENÇA SAÚDE. LICENCIAMENTO. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. [...] a circunstância de encontrar -se o 

servidor militar estadual em licença para tratamento de saúde, como na 

espécie, não constitui óbice à sua exclusão, pelo contrário, por tratar -se 

de praça sem estabilidade,  atende a um man damento legal. Precedentes. [...] 
(TJM/RS. Apelação Cível nº - 1000394 -79.2016.9.21.0003. Relator: Des. 

Militar Fernando Guerreiro de Lemos . Julgamento: 05 /0 8/20 15) (Grifo nosso)  

 

5.  Conforme estabelece a Portaria nº 018/Cor -G/2022, a cientificação do 

acusado  em processo administrativo disciplinar militar demissionário  será 

feita através da entrega, mediante recibo, da Notificação Disciplinar, 

devidamente acompanhada dos autos que subsidiaram a instauração do 

feito (procedimentos investigatórios e/ou documento s outros), isto é, os 

documentos anexos à res pectiva Portaria de Instauração;   

6.  No ato de cientificação  deverá o Enca rregado do PADM  entregar a 

Notificação Disciplinar, mediante recibo na segunda via, a qual deverá ser 

juntada aos autos, e fornecer, física ou eletronicamente, 

concomitantemente, cópia dos documentos anexos à respectiva Notificação 

Disciplinar, lavrando o devido termo de entrega, o qual deverá ser juntado 

aos autos;  

7.  A Portaria nº 019/Cor -G/2022, que aperfeiçoou o fluxo procedimental no 

tocante ao afastamento das funções e agregação de cunho disciplinar dos 

militares estaduais da Brigada Militar, estabeleceu que cabe à autoridade 

competente avaliar a necessidade de afa stamento do exercício das funções, 
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quando este apresentar possível incompatibilidade para com o cargo ou 

incapacidade para o exerc ício da função policial militar;   

8.  A normativa considerou como possível incompatibilidade para com o cargo 

e demonstração de in capacidade para o exercício da função policial militar 

a instauração de Conselho de Justificação, Conselho de Disciplina e PADM 

demissionário.  

 

I - acusada oficialmente ou por qualquer meio lícito de comunicação 

social de ter:  

a) procedido incorretamente n o desempenho do cargo;  

b) tido conduta irregular; ou  

COMENTÁRIOS:  

1.  Ter o militar estadual p rocedido incorretamente no desempenho do cargo  

refere -se à infração que é cometida no desempenho efetivo do cargo, 

enquanto na hipótese da letra b a conduta irregular  refere -se a conduta 

que é perpetrada fora do exercício d as funções;  

2.  Para imposição de sanção disciplinar de licenciamento a bem da disciplina 

há necessidade que a falta seja de natureza grave. Conforme alíneas a e b 

do inciso I deste art. 15 do Regulament o Disciplinar, há que se 

subentender, para sua perfeita interpretação que os procedimentos ou 

condutas devem caracterizar, em si, a prática de falta disciplinar de 

natureza grave, na forma prevista pelo Regulamento Disciplinar ;  

3.  Essas transgressões serão a quelas listadas no inciso III do Anexo I do 

Regulamento Disciplinar, ou aquelas constantes dos incisos I e II do 

referido Anexo I que, motivadamente, tenham sua classificação, quanto à 

natureza, alterada para grave, na forma do que dispõe o § 2º do ar t. 8 do 

Regulamento Disciplinar;   

4.  Poderão ser, ainda, aquelas faltas disciplinares, classificadas como graves, 

contempladas como ilícitos administrativos previstos em outras leis ou 

regulamentos ou praticadas contra as regras e ordens de serviço emanadas 

de aut oridade competente, nos termos do que dispõe o inciso II do 

parágrafo 2º do artigo 7° do RDBM.  
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c) praticado ato que afete a honra pessoal o pundonor militar ou decoro 

da classe.  

COMENTÁRIOS:  

1.  Honra pessoal  é o senti mento de dignidade própria, como o apreço e o 

respeito de que é objeto ou se torna merecedor o militar, perante seus 

superiores, pares e subordinados;  

2.  Pundonor militar é  o dever de o militar pautar a sua conduta como a de 

um profissional correto. Exige dele, em qualquer ocasião, alto padrão  de 

comportamento ético que refletirá no seu desempenho perante a 

Instituição a que serve e no grau de respeito que lhe é devido;  

3.  Decoro da classe é o  valor moral e social da Instituição. Ele representa o 

conceito social dos militares que a compõem e não s ubsiste sem esse;  

4.  Refere-se ao indivíduo como militar e está intimamente relacionado à 

honra pessoal. É o esforço do militar para pautar sua conduta como a de 

um profissional correto, em serviço ou fora dele.  

 

II - afastado do cargo, na forma do estatuto, por se tomar incompatível 

com o mesmo ou demonstrar incapacidade no exercício das funções a ele 

inerentes;  

COMENTÁRIOS:  

1.  São competentes para determinar o imediato afastamento do cargo ou 

impedimento do exercício da função o  Comandante -Geral da Brigada 

Mili tar, os Comandantes, os Chefes e os Diretores, na conformidade da 

legislação ou regulamentação da Corporação, conforme artigo 37, § 1º, 

incisos I e II;  

2.  É medida administrativa decorrente do afastamento das funções o 

recolhimento da carteira funcional do ag regado. S e a autoridade 

processante pode o mais (ordenar o afastamento da função), com mais 

razão poderá o menos (determinar a providência acautelatória de 

recolhimento da carteira funcional para satisfação da medida).  
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III - condenado por crime de nature za dolosa com pena privativa de 

liberdade até dois anos, tão logo transite em julgado a sentença; ou  

COMENTÁRIOS:  

1.  A condenação do militar estadual à pena privativa de liberdade pode ser 

em decorrência de prática de crime comum ou crime militar, devendo ser  o 

crime de natureza dolosa e com trânsito em j ulgado da sentença 

condenatória;   

2.  Não está inserido nesse item  condenação que não seja por crime doloso. 

Antes de ser efetivado o licenciamento a bem da disciplina, é 

imprescindível fazer a análise da conveniê ncia da permanência do militar 

estadual no exercício do cargo público, levando em consideração o que 

levou a ser condenado criminalmente, além das consequências e os efeitos 

advindos da condenação.  

 

IV - permanecer no comportamento mau pelo período de dois  anos.  

COMENTÁRIOS:  

1.  O militar estadual não estável, que praticou reiteradas transgressões 

disciplinares e se manteve durante o período de 24  (vinte e quatro) meses 

no comportamento mau , será submetido a Processo Administrativo 

Disciplinar Militar de caráter demissionário, com vistas ao licencia mento a 

bem da disciplina, uma vez que demonstrou não ter se adaptado à vida na 

caserna;   

2.  Para ingressar no comportamento mau, o militar estadual deve ter sofrido 

mais que uma puniç ão de detenção com prejuízo do serviço , pois dessa 

forma ultrapassa o permitido para ficar no comportamento insuficiente, 

conforme artigo 46, V do Regulamento  Discip linar ; 

3.  Colaciona -se acórdão a respeito da matéria:  

AÇÃO ORDINÁRIA. NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO, RENOVAÇÃO DE 

TEMPO DE SERVIÇO. LICENCIAMENTO DA FORÇA PÚBLICA. 

DISCRICIONARIEDADE. LEGALIDADE. 1. O licenciamento do militar não 

estável é ato discricionári o da Administração Militar, sem necessidade de 

procedimento administrativo disciplinar, não cabendo ao Poder Judiciário 

adentrar no mérito da decisão. 2. Apelante que comete reiteradas 
transgress»es disciplinares durante o per²odo de òest§gio probat·rioó, 

culminando com seu licenciamento. A análise da conveniência de sua 

permanência é ato discricionário. 3. O licenciamento do recorrente das 

fileiras da Brigada Militar não ocorreu por aplicação de penalidade 
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disciplinar em razão de uma conduta específica, ma s sim pela aferição 

do conjunto delas ao longo dos quatro anos que integrou a Corporação 

Militar.  4. Ato de licenciamento que se deu dentro dos limites da legalidade. 

5. À unanimidade, negaram provimento ao apelo. (TJM/RS. Apelação Cível 

n.º 1000958/2015 . Relator: Des. Militar Antônio Carlos Maciel Rodrigues . 
Julgamento: 02 /0 9/20 15). (Grifo nosso)  

 

Art. 16 - A exclusão a bem da disciplina será aplicada ex officio  à praça 

com estabilidade, de acordo com o prescrito no Estatuto dos Servidores 

Militares do Estado, sendo submetida a Conselho de Disciplina nos termos da 

legislação específica.  

COMENTÁRIOS:  

1.  A exclusão a bem da disciplina é, junto com o licenciamento a be m da 

disciplina, forma de afastamento definitivo do militar estadual, sendo 

desligado do serviço ativo após ser submetido a Conselho de Disciplina, 

julgado culpado das acusações imputadas e considerado incapaz  de 

permanecer no serviço ativo;  

2.  Além das praça s estáveis, os alunos -oficiais também podem se r excluídos a 

bem da disciplina;  

3.  A lei de regência dos Conselhos de Disciplina é o Decreto nº 71.500, que se 

aplicam em face da expressa disposição da Lei Comple mentar nº 

10.990/97, artigo 156;  

4.  A Lei Complement ar nº 10.990/97 estabeleceu que a exclusão a bem da 

disciplina deve ser aplicada ex officio  às Praças com estabilidade que forem 

condenadas a pena restritiva de liberdade superior a dois anos, no foro 

civil ou militar, em  sentença transitada em julgado;  

5.  Da mesma forma será aplicada aos Alunos -Oficiais ou às Praças com 

estabilidade assegurada por terem sido condenadas em sentença passada 

em julgado por Conselho Permanente de Justiça ou pela Justiça Comum  a 

pena restritiva de liberdade individual superior a d ois anos, ou, nos crimes 

previstos na legislação especial concernente à Segurança Nacional, a pena 

de qualquer duração; por haverem perdido a nacionalidade brasileira e 

quando considerados culpados por Conselho de Disciplina;  

6.  As hipóteses de cabimento para  instauração de Conselho de Disciplina, 

previstas no artigo 2º do Decreto nº 71.500, de 05 de dezembro de 1972, 

não se diferem das previstas no artigo 15 do Regulamento Disciplinar, as 
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quais são aplicadas às praças sem estabilidade, à exceção da hipótese d e 

ser o militar estadual estável pertencente a partido político ou associação, 

suspensos ou dissolvidos por força de disposição legal ou decisão judicial, 

ou que exerçam atividades prejudiciais ou perigosas à segurança nacional, 

que não possui correspondên cia com o Regulamento.  

SEÇÃO VI  - DAS MEDIDAS CAUTELARES  

Art. 17 - Quando para a preservação da vida ou da integridade física, 

excluídas as circunstâncias de flagrância de delito, uma ocorrência exija 

pronta intervenção, mesmo sem possuir ascendência funci onal sobre o 

infrator, o militar estadual de maior antiguidade que presenciar a 

irregularidade deverá tomar imediatas e enérgicas providências, inclusive 

recolhendo o transgressor a local determinado, na condição de detido com 

prejuízo do serviço, em nome da autoridade competente, dando ciência a esta, 

pelo meio mais rápido, do ocorrido e das providências tomadas em seu nome.  

Parágrafo único - O transgressor permanecerá nestas condições pelo período 

de vinte e quatro horas, prorrogável por igual período, me diante decisão 

devidamente fundamentada, da qual ser -lhe -á dado ciência, determinando -se a 

imediata apuração dos fatos e instauração do devido processo administrativo 

disciplinar militar, pela autoridade que detém a competência punitiva sobre o 

infrator.  

COMENTÁRIOS:  
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1.  O dispositivo em comento prevê a possibilidade de aplicação de medida 

cautelar de natureza administrativa, desde que o fato não se constitua 

flagrante delito de crime militar, presente o risco à vida e integridade física, 

seja do próprio transgressor ou qualquer outra pessoa;  

2.  Vislumbra -se possível de aplicação de tal dispositivo, quando o militar 

estadual, diante de surto psicótico, atente ou possa atentar contra sua 

vida ou integridade física, tendo em vista que tais hipóteses não são 

tip ificadas como crime militar pela legislação pátria;  

3.  Quando o fato se constituir em hipótese de prisão em flagrante, o militar 

estadual deverá ser preso, destacando -se ser a natureza desta medida 

administrativa de caráter processual e acautelatória, cujo ob jetivo é 

garantir a promoção da responsabilidade criminal;  

4.  Entende -se como  medida cautelar  a providência preliminar de 

recolhimento do militar estadual (na condição de detido com prejuízo do 

serviço) praticada pelo militar estadual de maior antiguidade que  

presenciar a situação de iminente risco à vida ou integridade física de 

alguém. O aludido instituto  confere legitimidade e autoexecutoriedade à 

Administração  Pública  para agir de forma imediata e enérgica, com a 

finalidade de  cessar ou impedir o risco à v ida ou integridade fí sica do 

militar estadual ou de terceiros;  
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5.  A medida cautelar prevista no presente dispositivo da norma regulamentar 

pode ser aplicada por 24 horas, podendo ser prorrogada por igual período. 

A decisão deve ser fundamentada e comunicada ao transgressor. Daí 

depreende -se que tal ciência se faça por escrito. Diante da impossibilidade 

de tomar conhecimento, bem como da negativa de prestar contrafé, à 

semelhança do que  ocorre na entrega ao preso de sua nota de culpa (art. 

247, § 1º do CPPM), a decisão será lida ao transgressor na presença de 

duas testemunhas, as quais suprirão com seu testemunho a assinatura do 

transgressor;  

6.  Na hipótese de ter sido o militar estadual tr ansgressor internado em 

hospital ou estabelecimento congênere, poderá ocorrer a recomendação 

médica de manutenção da internação, além do prazo previsto para a 

medida cautelar.  

 

Art. 18 - Quando para a preservação da disciplina e do decoro da 

Corporação, um a ocorrência exija pronta intervenção, visando restabelecer a 

ordem administrativa, mesmo sem possuir ascendência funcional sobre o 

infrator, o militar estadual de maior antiguidade que presenciar ou tiver 

conhecimento de transgressão disciplinar de nature za grave deverá tomar 

imediatas e enérgicas providências, inclusive recolhendo o transgressor a local 

determinado, na condição de detido com prejuízo do serviço, em nome da 

autoridade competente, dando ciência a esta, pelo meio mais rápido, do 

ocorrido e d as providências tomadas em seu nome.  

Parágrafo único - O transgressor permanecerá nestas condições pelo período 

de até vinte e quatro horas, mediante decisão devidamente motivada, da qual 

ser -lhe -á dado ciência, determinando -se a imediata apuração dos fato s e 

instauração do devido processo administrativo disciplinar militar, pela 

autoridade que detém a competência punitiva sobre o infrator . 

 COMENTÁRIOS:  

1.  O dispositivo em comento prevê a possibilidade de aplicação de medida 

caut elar de natureza administrativ a devido à prática de transgressão 

disciplinar de n atureza grave  que atentem contra a disciplin a e/ou do 

decoro da Corporação;  
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2.  Quando o fato se constituir em hipótese de prisão em flagrante, o militar 

estadual deverá ser preso, destacando -se ser a natureza  desta medida 

administrativa de caráter processual e acautelatória, cujo objetivo é 

garantir a promoç ão da responsabilidade criminal;  

3.  Entende -se como medida cautelar  a providência preliminar de 

recolhimento do militar estadual (na condição de detido com pr ejuízo do 

serviço) praticada pelo militar estadual de maior antiguidade que 

presenciar a situação de iminente risco à vida ou integridade física de 

alguém. O aludido instituto confere legitimidade e autoexecutoriedade à 

Administração Pública  para agir de f orma imediata e enérgica, com a 

finalidade de reestabe lecer a ordem ou salvaguardá -la;   

4.  A decisão deve ser fundamentada e comunicada ao transgressor. Daí 

depreende -se que tal ciência de faça por escrito. Diante da impossibilidade 

de tomar conhecimento, bem  como da negativa de prestar contrafé, à 

semelhança do que ocorre na entrega ao preso de sua nota de culpa (art. 

247, § 1º do CPPM), a decisão será lida ao transgressor na presença de 

duas testemunhas, as quais suprirão com seu testemunho a assinatura do 

t ransgressor ; 

5.  Aquele que houver determinado a medida cautelar deverá tão logo possível 

dar conhecimento aquele que tenha responsabilidade disciplinar sobre o 

militar estadual transgressor, dando -lhe ciência de todas as prov idências 

que foram determinadas;  

6.  A presente medida cautelar é cabível para restauração da disciplina e do 

decoro da Corporação, cuja soltura deve ocorrer transcorridas 24 horas do 

seu detrimento, caso ainda não tenha sido solto por decisão da autoridade 

administrativa com responsabilidade disciplinar sobre o militar estadual 

transgressor.  
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TÍTULO IV  - DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
MILITAR  

 

CAPÍTULO I  - DA COMPETÊNCIA  

 

Art. 19 - A competência disciplinar é inerente ao cargo, posto ou função.  

 COMENTÁRIOS : 

1.  Em que pese haver o entendimento que o vocábulo competência  esteja 

empregado no artigo em questão de forma genérica, entende -se mais 

apropriada a sub stituição deste pela expressão atribuição . Tal substituição 

decorre necessariamente do termo òatribui­«oó constituir -se em um correto 

designativo definidor das responsabilidades de uma autoridade 

administrativa que se encontram discipli nadas em lei ou regulamento;   

2.  No mesmo s entido, cumpre ressaltar que a competência  disciplinar em 

razão do posto mostra -se atua lmente inaplicável, uma vez que o atual 

Regulamento Disciplinar estipula a aludida competência sob a égide do 

critério funcionalista ou estrutural, ou seja, em razão da função ou do 

cargo desempenhados dentro de uma estrutura administrativa;  

3.  A competência disciplinar para aplicar sanção disciplinar aos militares 

estaduais inativos que não estiverem designados ou convocados para o 

serviço ativo resta ao Governador do Estado, Comandante -Geral e 

Subcomandante -Geral da Brigada Militar, pois possuem atribuição p ara 

promover a responsabilidade disciplinar de todos os militares estaduais 

submetidos ao Regulamento Disciplinar;  

4.  De acordo com artigo 64, a decisão do pedido de cancelamento de punição 

é de competência dos Comandantes Regionais e Diretores, além das 

auto ridades elencadas nos incisos I, II, III, IV, V e VII do artigo 20, do 

Regulamento;  

5.  A autoridade que tomar conhecimento de comprovada ilegalidade ou 

injustiça na aplicação de punição e não tiver competência para anulá -la, 

deverá propor a sua anulação à aut oridade competente, 

fundamentadamente, de acordo com artigo 69;  
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6.  A Audiência de Justificação será presidida pela autoridade administrativa 

com competência para punir o transgressor, ou por militar estadual 

designado, conforme número 11, letra ògó do Anexo I I;  

7.  Recebida a comunicação formal de autoridade ou público em geral de 

transgressão disciplinar policial militar, a autoridade com competência 

para punir o transgressor mandará autuá -la como processo administrativo 

e procederá na forma prevista no número "1 1" e alíneas, com o documento 

que deu origem à autuação, consoante letra 13, a do Anexo II;  

8.  Conforme número 16 do Anexo II, as autoridades relacionadas nos incisos 

I e III do artigo 20 poderão delegar a apuração e aplicação da punição 

disciplinar às autori dades que tenham competência concorrente;  

9.  Assim sendo, a Portaria nº 017/Cor -G/2022 estabeleceu a delegação ao 

Subcomandante -Geral da Brigada Militar da atribuição originária do 

Comandante -Geral para instaurar (e consequentemente julgar e aplicar 

punição) aos Processos Administrativos Disciplinares Militares de 

competência concorrente entre ambas as autoridades.  

 

Art. 20 - São autoridades competentes para aplicar sanção disciplinar:  

 COMENTÁRIOS:  

1.  A classificação das transgressões disciplinares, obedecidos aos preceitos 

do Regulamento, cabe a quem tem competência para aplicar as punições, 

conforme preceitua o artigo 8º, § 1º;  

2.  As mesmas autoridades com competência para aplicar a sanção disciplinar 

são competentes para instaurar, processar e julgar o processo 

administrativo disciplinar militar, consoante caput  do artigo 29.  

 

I - O Governador do Estado a todos os Militares Estaduais sujeitos a este 

Regulamento;  

 COMENTÁRIOS:  

1.  O Governador do Estado ð Comandante Supremo da Brigada Militar - é a 

única autoridade civil competente para aplicar todas  as sanções 
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disciplinares aos militares estaduais, forte no artigo 82, inciso XIII da 

Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.  

II - O Chefe da Casa Militar aos que estiverem sob suas ordens;  

III - O Comandante -Geral e o Subcomandante -Geral da Brigada Militar a 

todos os Militares Estaduais sujeitos a este Regulamento, exceto o Chefe da 

Casa Militar e àqueles que servirem sob as orden s deste;  

IV - O Chefe do Estado Maior da Brigada Militar aos que estiverem sob 

suas ordens;  

V - O Corregedor -Geral, o Comandante do Comando do Corpo de 

Bombeiros, os Comandantes dos Comandos Regionais de Polícia Ostensiva, os 

Comandantes dos Comandos Reg ionais de Bombeiros, o Comandante do 

Comando dos órgãos de Polícia Militar Especiais e os Diretores aos que 

estiverem sob suas ordens ou integrantes das OPM subordinadas;  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Em razão da publicação da Lei Complementar nº 15.008/17, que dispunha 

sobre as regras de transição decorrentes da separação do Corpo de 

Bombeiros da estrutura administrativa da Brigada Militar, é possível a 

aplicação do presente Regulamento Disciplinar ao Corpo de Bombeiros 

Militar do Estado do Rio Grande do Sul, conforme lit eralidade do artigo 18 

do dispositivo legal citado neste comentário.  

 

VI - O Ajudante -Geral, os Comandantes e Subcomandantes de Órgãos 

Policiais Militares, os Chefes de Assessorias, Seção, Centros e Divisões, e os 

Comandantes de Subunidades aos que estiver em sob seu comando, chefia ou 

direção.  

VII - Os Comandantes de Pelotões Destacados, aos que servirem sob suas 

ordens.  

 COMENTÁRIOS:  

1.  No que tange às autoridades elencadas no presente artigo, cumpre 

destacar que na sua totalidade são detentoras de investidu ra militar, 

sendo, quase que integralmente, militares estaduais pertencentes ao 
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Quadro de Oficiais de Estado Maior (posto de Capitão QOEM a Coronel 

QOEM), ao Quadro de Oficiais Especialistas em Saúde (posto de Capitão 

QOES a Coronel QOES) bem como ao Quadr o Técnico de Polícia Militar 

(posto de 1º Tenente, ofic ial de carreira de nível médio);  

2.  Não obstante, admite -se a hipótese do inciso VII do corrente dispositivo, a 

função de comando de pelotão destacado ser desempenhada por Praças 

dos Quadros de Carreira d e nível médio, em regime de substituição 

temporária, forte no § 2º do artigo 23 d a Lei Complementar nº 10.990/97;   

3.  Preceitua o parágrafo único do artigo 29, que as autoridades com 

competência disciplinar arroladas no artigo 20, à exceção dos 

Comandantes de Pelotão Destacados, poderão delegar a Oficial que lhe seja 

subordinado, a realização do processo administrativo di sciplinar militar, 

observando a precedência hierárquica entre o encarregado e o acusado;  

4.  Neste caso, tem -se que é indelegável a atribuição quanto à realização do 

processo administrativo disciplinar militar, compreendendo instauração, 

procedimento e julgame nto, sendo estas de atribuição exclusiva do 

Comandante de Pelotão Destacado ; 

5.  Outra exceção afastando a competência disciplinar dos Comandantes de 

Pelotão Destacados, refere -se à aplicação da primeira punição classificada 

como detenção com prejuízo do servi ço ou prisão, sendo estas de 

competência das autoridades elencadas no inciso I ao VI do presente 

artigo . 

 

Art. 21 - O Governador do Estado e o Comandante -Geral da Brigada 

Militar são competentes para aplicar todas as sanções disciplinares previstas 

neste R egulamento.  

Art. 22 - Na ocorrência de transgressão disciplinar envolvendo Militares 

Estaduais de mais de um OPM, caberá ao Comandante com responsabilidade 

territorial sobre a área onde ocorreu o fato, apurar ou determinar sua 

apuração, e, ao final, remet er os autos à autoridade funcional superior comum 

aos envolvidos.  

 COMENTÁRIOS:  
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1.  Prescreve o referido artigo a prática de transgressão disciplinar cometida 

por militares estaduais de diferentes Órgãos de Polícia Militar  será apurada 

mediante procedimento i nvestigatório pelo Comandante com 

responsabilidade territorial sobre a área onde ocorreu o fato;  

2.  Ao final do procedimento investigatório, diante da constatação pela 

autoridade administrativa da prática de transgressão disciplinar por parte 

de militares estaduais de diferentes órgãos da esfera estrutural da Brigada 

Militar, este será remetido à autoridade comum com competência 

disciplinar sobre todos os militares estaduais envolvidos, a fim de 

promover de forma simultânea eventual responsabilidade discipl inar aos 

militares estaduais envolvidos no fato;  

3.  Em outras palavras, utilizando -se da analogia decorrente das regras de 

competência aplicadas processo penal militar pátrio, a atribuição para a 

apuração se dará em razão do local de cometimento do fato ratio ne loci ; 

4.  Caso estejam sendo realizados procedimentos investigatórios 

concomitantes, em diferentes Órgãos de Polícia Militar, caberá ao 

Comandante com responsabilidade territorial onde ocorreu o fato 

comunicar à autoridade administrativa com competência dis ciplinar sobre 

todos sobre os envolvidos, a fim de que esta determine a unificação do 

procedimento investigatório destinando -o à autoridade competente;  

5.  Na hipótese diferentes procedimentos investigatórios conclusos sobre o 

mesmo fato, sem que tenha havido a unificação dos feitos antes do seu 

encerramento, será procedida à remessa dos mesmos à autoridade 

administrativa com competên cia disciplinar para promover a  

responsabilidade de todos os envolvidos.  

 

Art. 23 - Quando duas autoridades de níveis hierárquico s diferentes, 

ambas com competência disciplinar sobre o transgressor, tiverem 

conhecimento da transgressão disciplinar, caberá à de maior hierarquia apurá -

la ou determinar que a menos graduada o faça.  

 COMENTÁRIOS:  

1.  O dispositivo em comento leciona acerca d o regramento a ser aplicado na 

hipótese de atribuição concomitante para a apuração de uma transgressão 

disciplinar. Sendo verificada tal situação, estabelece o referido artigo que é 
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atribuição do militar estadual com maior competência disciplinar apurar o 

fato ou determinar a autorida de que lhe é subordinada o faça.  

 

Art. 24 - No caso de ocorrência disciplinar envolvendo Militares das 

Forças Armadas e Militares Estaduais, a autoridade policial -militar competente 

deverá tomar as medidas disciplinares cabívei s quanto aos elementos a ela 

subordinados, informando o escalão superior sobre a ocorrência, as medidas 

tomadas e o que foi por ela apurado, dando ciência do fato também ao 

Comandante Militar interessado.  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Em sentido diametralmente contrário a o dispositivo anterior, na hipótese 

de suposto cometimento de transgressão disciplinar por parte de militares 

estaduais e militares das Forças Armadas, deverá ser cindida a atribuição 

para apuração do fato, havendo, portanto, pluralidade de procedimentos 

investigatórios e processos apuratórios de responsabilidade disciplinar 

consequentes;  

2.  Entende -se oportuno que a remessa a outra corporação percorra 

obrigatoriamente o canal de comando, a fim de ser observado 

inegavelmente o fluxo correto da documentação.  
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CAPÍTULO II  - DA PARTE DISCIPLINAR  

Art. 25 - A parte disciplinar é o relato de uma transgressão disciplinar 

cometida por Militar Estadual.  

 COMENTÁRIOS:  

1.  A parte disciplinar, hoje representada pelo Boletim de Ocorrência Policial 

Militar, é o documento pelo qual a Administração Pública é reportada da 

prática de algum fato contrário à disciplina e hierarquia militar, mas 

também fatos, em tese, tipificados com crime militar;  

2.  Conforme Instrução Normativa nº 02 da Corregedoria -Geral, o Boletim de 

Ocorrência Poli cial Militar se destina a registrar toda e qualquer 

informação recebida pela Administração Pública de possível envolvimento 

de militar estadual em crime militar ou comum, bem como de transgressão 

disciplinar, o qual deverá ser confeccionado no prazo de até  02 (dois) dias 

úteis, contados da constatação ou do conhecimento do fato, com exceção 

dos casos de prisão em flagrante delito, deserção ou das medidas 

cautelares previstas no RDBM, quando deverão ser feitos imediatamente;  

3.  Caso haja apenas notícia de crime  comum, o registro em BOPM destina -se 

a apurar possível transgressão disciplinar;  

4.  A partir do BOPM serão instaurados, de acordo com o caso, inquérito 

policial militar, sindicância policial militar ou investigação preliminar 

sumári a, quando no seu final o encarregado ou sindicante se pronunciará 

pela existência de indícios de crime militar e/ou transgressão da disciplina 

militar;  

5.  Poderá o BOPM de pronto dar início ao processo administrativo disciplinar 

militar, quando definida a autoria e materialidade da t ransgressão 

disciplinar, dispensando -se a instauração de procedimento investigatório 

para apurar o fato, conforme disposto no artigo 11 do Anexo II do 

Regulamento Disciplinar;  

6.  O artigo faz referência à prática de fato por militar estadual identificado, 

tod avia, há casos em que não há autoria determinada no registro do 

BOPM, momento em que a autoridade administrativa se valerá de algum 

dos procedimentos investigatórios para tentar esclarecer a autoria do fato 

registrado;  
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7.  Há possibilidade de se lavrar um BOPM  narrando crime comum praticado 

contra policial militar no exercício de suas funções, não havendo, portanto, 

a comunicação de uma possível transgressão da disciplina militar ou crime 

militar. Todavia, o referido BOPM possibilitará a inclusão do militar 

estadual no Programa PM Vítima da Corregedoria -Geral.  

 

Art. 26 - Todo Militar Estadual que tiver conhecimento de um fato contrário à 

disciplina deverá participar ao seu superior imediato, por escrito ou verbalmente, 

neste último caso confirmando a participaçã o, por escrito no prazo de até dois dias 

úteis.  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Todo militar estadual independente do posto ou graduação tem o dever de 

comunicar fatos que se constituam crime ou transgressão da disciplina 

dos quais tiver conhecimento;  

2.  Esse artigo do Regulamento está em consonância com o disposto no 

parágrafo único do artigo 6º, que preceitua que o subordinado deverá 

comunicar ao seu comandante imediato ou seu representante ato contrário 

à disciplina militar;  

3.  A Brigada Militar é estruturada de forma ve rticalizada, composta por 

Órgãos de Polícia Militar  que se ligam de forma escalonada. A existência da 

hierarquia entre órgãos e militares estaduais estabelece uma relação de 

subordinação, distribuindo -se as funções policiais militares e grau de 

autoridade correspondente a cada função;  

4.  À Administração Pública, por sua vez, compete apurar fatos que tomar 

conhecimento e que reportem qualquer irregularidade que envolva 

militares estaduais;  

5.  Não há discricionariedade quanto à obrigação de apuração, uma vez 

cient e, à Administração Pública cabe promover a elucidação e consequente 

responsabilização, sob pena de incidência no artigo 322 do Código Penal 

Militar (Deixar de responsabilizar subordinado que comete infração no 

exercício do cargo, ou, quando lhe falte compe tência, não levar o fato ao 

conhecimento da autoridade competente) ou ainda no artigo 319 também 

do Código Penal Militar (Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato 
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de ofício, ou praticá -lo contra expressa disposição de lei, para satisfazer 

interes se ou sentimento pessoal);  

6.  Na seara disciplinar, pode -se incorrer nos seguintes tipos transgressionais: 

números 3 (Deixar de comunicar ato ou fato irregular que presenciar ou de 

que tenha conhecimento, quando não lhe couber intervir) e 6 (Deixar de 

comunic ar ao superior imediato ou a outro, na ausência daquele, 

informação sobre iminente perturbação da ordem pública ou grave 

alteração do serviço, logo que disso tenha conhecimento) de natureza 

média e números 7 (Deixar de comunicar irregularidade que presenci ar ou 

que tiver ciência) e 8 (Deixar superior hierárquico de acompanhar 

procedimentos de apuração disciplinar ou penal, em que estiver envolvido 

seu subordinado);  

7.  Não há necessidade de que os fatos sejam atinentes ao exercício da função 

policial, tendo em vista que os militares estaduais estão sujeitos ao 

preceito da ética policial militar de proceder de maneira ilibada na vida 

pública e particular;  

8.  Preceitua a Instrução Normativa nº 02 da Corregedoria -Geral que o militar 

estadual que lavrar o BOPM deverá e ncaminhá -lo via Sistema de 

Gerenciamento Correcional ao seu comandante imediato ou à estrutura 

correcional imediata em no máximo três (03) dias após a lavratura e 

gravação no sistema, o qual terá até 10 (dez) dias úteis para decisão sobre 

o documento, opta ndo pelo encaminhamento ao local devido se for o caso, 

novas diligências, arquivamento, abertura de processo e/ou de 

procedimento.  

 

Art. 27 - A parte disciplinar deve ser clara e precisa, contendo os dados 

capazes de identificar pessoas ou objetos envolvid os, local, data, hora do fato, 

circunstâncias e alegações do transgressor, quando presente.  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Claro  é o que é inteligível;  

2.  Preciso é aquilo que é exato, que expressa fielmente e com clareza o 

pensamento;  
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3.  Não se pode, todavia, confundir obrigatoriedade de apuração imediata com 

a precipitação da apuração. Há fatos que muitas vezes carecem de maiores 

detalhes sobre as circunstâncias da irregularidade ou mesmo sobre sua 

autoria, momento em que a Administração Pública se vale dos 

instrumentos de investigação, a fim de angariar maiores elementos para 

subsidiar processo criminal e administrativo.  

 

§ 1° É vedado ao comunicante tecer comentários ou opiniões pessoais.  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Estabelece este dispositivo a observância do princípio da impessoalidade 

na Administração Pública, que diz respeito à necessidade de um agir de 

forma imparcial e impessoal, motivo pelo qual descabem comentários e 

opiniões pessoais sobre fatos narrados em B oletim de Ocorrência Policial 

Militar.   

 

§ 2° A parte disciplinar deverá ser apresentada no prazo de até dois dias 

úteis, contados da constatação ou do conhecimento do fato, ressalvadas as 

disposições relativas às medidas cautelares, previstas nos artigos  17 e 18, 

deste Regulamento, quando deverá ser feita imediatamente.  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Preceitua a Instrução Normativa nº 02 da Corregedoria -Geral que nos 

casos urgentes seja o BOPM encaminhado imediatamente tão logo 

finalizada sua lavratura;  

2.  A referida normati va também estabeleceu que nenhum BOPM poderá ser 

arquivado sem despacho fundamentado da autoridade competente;  

3.  Será determinado o arquivamento de BOPM quando procedidas às 

investigações sobre o fato restar ausência de plausibilidade e 

materialidade. Assim,  denúncia sem plausibilidade autoriza a 

Administração Pública a não promover as devidas apurações, pois não há 

verossimilhança nas informações trazidas;  

4.  Da mesma forma, o desarquivamento do BOPM somente poderá ser 

determinado por autoridade competente, med iante despacho 



Publicado no B oletim -Geral nº  115 de 21 de junho de 202 3.  Página 86  

fundamentado. Tão logo desarquivado, o documento será distribuído para 

a autoridade requisitante, permanecendo o devido registro de tramitação 

no Sistema de Gerenciamento Correcional.  
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CAPÍTULO III - DO PROCESSO  

 

Art. 28 - Nos casos em que são imputadas ao Militar Estadual ações ou 

omissões tidas como transgressões da disciplina policial -militar, estas serão 

devidamente apuradas na forma do contido neste Capítulo e nos Anexos I e II, 

deste Regulamento, propiciando -se ao imputado  o devido processo 

administrativo para a sua ampla defesa e contraditório.  

COMENTÁRIOS:  

1.  O Processo Administrativo Disciplinar Militar é o instrumento competente 

para apurar as transgressões da disciplina policial -militar no âmbito da 

Brigada Militar, sob a  égide dos princípios constitucionais da Carta 

Magna de 1988, objetivando a manutenção da hierarquia e disciplina, as 

quais, nos termos do art. 3º deste Regulamento Disciplinar, são a base 

insti tucional da Brigada Militar;  

2.  O Direito Disciplinar Militar pos sui relevante importância na manutenção 

da estrutura organizacional das forças armadas, polícias e corpo de 

bombeiros militares, pois disciplina a utilização de céleres e eficientes 

mecanismos de pronta resposta à violação de deveres e obrigações 

militares .4 A disciplina e, consequentemente, a hierarquia, institutos 

interdependentes entre si, são de fato indispensáveis à organização e ao 

suc esso das instituições militares 5; 

3.  Nesse ensejo, a prática de um ilícito administrativo que configura uma 

falta no exer cício das funções profissionais, que não se confunde com o 

crime, deve ser punida apenas e tão somente no âmbito da Administração 

Pública, com as sanções previstas nos Regulamentos Disciplinares 6; 

4.  Desta forma, para garantia e manutenção das mesmas, em caso s de 

violação das normas, é necessária a sua devida apuração, que no caso em 

concreto, ocorre através de um processo administrativo, o qual deve ser 

                                       

4 ABREU, Jorge Luiz Nogueira de. Manual de Direito Disciplinar Militar . Curitiba; Juruá, 
2015. p. 13.  

5 Ibid., p. 26.  
6 ROSA, Paulo Tadeu Rodrigues. Direito Administrativo Disciplinar - Teoria e Prática . 

Belo Horizonte/MG; Líder Editora Ltda, 5ª Edição 2016, p. 60.  
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revestido dos preceitos constitucionais da ampla defesa e do 

contraditório ;  

5.  Tais preceitos asseguram ao ac usado, dentre outros, o direito de:  

 
a) ser previamente intimado sobre a instauração de processo administrativo, 

bem como cientificado do inteiro teor da acusação que lhe foi imputada;  

b) ter acesso integral e tempestivo aos autos do processo, podendo, i nclusive, 

solicitar fotocópias deles, a fim de viabilizar a elaboração da defesa e a prática 

de atos que julgar cabíveis;  
c) ser ouvido e apresentar defesa escrita antes de a autoridade competente 

proferir decisão final;  

d) produzir, tempestivamente, pro vas admitidas em direito, sob pena de 

configuração de cerceamento do direito de defesa, ressaltando -se, no entanto, 

ser licito o indeferimento motivado de provas ilícitas, impertinentes, 

protelatórias, contrárias aos bons costumes, à hierarquia e à discipl ina";  
e) constituir, se assim desejar, um advogado que o assista, ressaltando -se, no 

entanto, que, nos termos da súmula vinculante 5 do STF, a falta de defesa 

técnica por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a 

constituição;  

f) ser p reviamente intimado para, querendo, participar de todas as diligências 
realizadas e demais atos instrutórios, inclusive da oitiva de testemunhas de 

acusação e defesa³, devendo -lhe ser assegurada a faculdade de reinquiri -las 

ou contraditar aquelas, bem como  se manifestar, por escrito, a respeito de 

todos esses atos;  

g) ser intimado para, querendo, ter acesso às provas colhidas durante o 

processo e manifestar -se por escrito sobre elas;  
h) ser formal e pessoal mente intimado para tomar ciência do inteiro teo r da 

decisão proferida ao final do processo;  

i) as decisões proferidas ao longo do processo serem fundamentadas;  

j) recorrer. 7 

 

6.  A observância dos preceitos constitucionais da ampla defesa e 

contraditório no Processo Administrativo Disciplinar é imperiosa  para 

evitar a nulidade de atos ou até mesmo de procedimentos integrais pelo 

Poder Judiciário em sede revisão da lega lidade dos atos administrativos;  

7.  É imprescindível o respeito ao instituto da ampla defesa e do 

contraditório para assegurar a validade dos atos processuais. Resumindo,  

o militar estadual só poderá ser punido disciplinarmente mediante prévio 

processo administrativo acusatório, no qual sejam garantidos o 

contraditório e a ampla defesa, sob pena de nulidade. Daí a razão pela 

qual o miliciano não  pode ser sancionado disciplinarmente com base 

apenas em conclusões de Inquérito Policial Militar, uma vez que esse 

procedimento, de natureza inquisitorial, não comporta o exercício das 

garantias constitucionais acima aludidas. Nesses casos, ainda que a 

                                       

7 ABREU, Op. Cit. p. 39.  
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conclusão do IPM seja no sentido da existência de prática de transgressão 

disciplinar, a Administração  Pública  deverá instaurar proce sso 

administrativo disciplinar específico, garantindo ao acusado a plenitude 

da defesa e a oposição aos fatos que lhe são imp utados, sendo válida 

eventual prova regularmente produzida em ação penal, inclusive 

interceptação telefônica, desde que obtida com ordem judicial, na forma 

preconizada no art. 5º, XII, da CF/88, que poderá ser utilizada como 

prova emprestada. 8; 

 

Parágrafo único - O processo administrativo será orientado pelos 

princípios da instrumentalidade, simplicidade, informalidade, economia 

procedimental e celeridade, buscando sempre a verdade real sobre o fato 

apreciado.  

COMENTÁRIOS:  

1.  Neste parágrafo único, restam estabelecidos os princípios que regem o 

processo administrativo disciplinar, pois, por mais simples que seja o 

processo, há necessidade de que seus parâmetros sejam e stabelecidos;  

2.  No entanto, ainda que o procedimento seja sumá rio, os institutos da 

ampla defesa e do contraditório devem estar presentes , sob pena de 

violação a os preceitos constitucionais. A disciplina e hierarquia são e 

continuaram sendo os pilares das forças militares, mas isto não significa 

que sanções disciplin ares poderão se afastar das disposições que foram 

estabelecidas pelo legislador constituinte de 1988 9;  

3.  No que tange à busca constante da verdade real dos fatos, na prática , a 

verdade é processual. São os elementos de prova que se encontram 

dentro dos auto s que são levados em consideração pelo juiz em sua 

sentença, a valoração e a motivação recaem sobre tudo que se apurou 

nos autos do processo 10 ;  

4.  Em relação aos princípios da simplicidade e informalidade, tomando por 

base uma analogia aos mesmos princípios e lencados na Lei nº 9.099/95, 

contudo, sob um viés do processo administrativo, estes revelam a nova 

                                       

8 ABREU, op. cit. , p. 43.  
9 ROSA, op. cit. p. 157.  
10 Rangel, Paulo. Direito Processual Penal . 20º Ed. São Paulo; Atlas, 2012. p. 08.  
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face desburocratizadora do Estado, diminuindo tanto quanto possível a 

massa dos materiais que são juntados aos autos do processo, reunindo 

apenas os essencia is num todo harmônico, sem prejudicar o resultado 

efetivo. A fusão destes princípios justifica -se em virtude de a simplicidade 

ser instrumento da informalidade, ambos os  consectários da 

instrumentalida de das formas 11 ; 

5.  No que se refere ao princípio da celeridade, o mesmo está previsto n a 

Constituição Federal, em seu a rt. 5º, LXXVIII, estabelecendo que a todos, 

no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração 

do processo e os meios que garantam  a celeridade de sua tramitação;  

6.  Por sua vez, em relação ao princípio da economia procedimental, tomando 

por analogia os princípios da Lei nº 9.099/95, estabelece que o princípio 

da economia processual 12 , entende -se que, entre duas alternativas, se 

deve escolher a  menos onerosa às partes e ao próprio Estado. Evita -se a 

repetição inconsequente  e inútil de atos procedimentais, primando -se 

pela concentração de atos em uma mesma oportunidade . Assim, os 

princípios da economia processual e da celeridade oportunizam a 

oti mização e a r acionalização dos procedimentos;  

7.  O princípio da instrumentalidade diz respeito à existência dos atos 

processuais para alcançar a finalidade do processo, qual seja, a verdade 

real sobre o fato apreciado, nos termos do caput  deste artigo. No ent anto, 

tal princípio, chamado por alguns juristas de formalismo moderado, não 

pode ser impedimento para que o processo obtenha os resultados para o 

qual se originou, ou seja, o processo é meio, não um fim em si mesmo. O 

Superior Tribunal de Justiça já firmo u entendimento segundo o qual 

somente se declara nulidade de processo quando for evidente o prejuízo à 

defesa. Nesse sentido, os seguintes acórdãos do aludido Tribunal:  

 

[...] o STJ já firmou entendimento segundo o qual somente  se declara 

nulidade  de proce sso administrativo quando for evidente o prejuízo à 

defesa, o que n«o ocorreu no caso [...]ó. (STJ. RMS: 33609 / GO 

2011/0012205 -5, Relator: Ministro Mauro Campbell Marques . Julgamento: 

05/04/2011 ). (Grifo nosso).  

                                       

11  PISKE, Oriana.  Princípios orientadores dos Juizados Especiais. Disponível em: 
<https://www.tjdft.jus.br/  
institucional/imprensa/campanhas -e-produtos/artigos -discursos -e-entrevistas/artigos/2012/principios -
orientadores -dos-juizados -especiais -juiza -oriana -piske#:~:text=Ver ifica%2Dse%2C%20ainda%2C%20que,  
informalidade%2C%20economia%20processual%20e%20celeridade%20>. Acesso em: 23 nov.2022.  

12  Ibid. nota 09.  
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORP US. NULIDADE. 

INVERSÃO DA ORDEM DA OITIVA DAS TESTEMUNHAS. PRECLUSÃO. 

AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. RECURSO DESPROVIDO. 1. A jurisprudência 

desta Corte é reiterada no sentido de que a decretação da nulidade 
processual, ainda que absoluta, depende da demonstração d o efetivo 

prejuízo por aplicação do princípio do pas de nullité sans grief.  2. O 

Recorrente não logrou demonstrar qual o prejuízo experimentado em razão da 

inversão da ordem das testemunhas, restringindo -se a sustentar a violação ao 

art. 400 do Código Pena l - CP e afirmar que a condenação se deu com 

fundamento na prova oral colhida. 3. A matéria em análise não foi 
suscitada em sede de alegações finais, atraindo a aplicação do art. 571, 

inciso II, do Código de Processo Penal - CPP, estando, portanto, preclus a.  

4. Agravo regimental desprovido. (STJ. AgRg no RHC: 95131 / BA 

2018/0038557 -0, Relator: Ministro Joel Ilan Paciornik . Julgamento: 

07/02/2019 ). (Grifo nosso).  

 

8.  Diante disso, seguindo a regra das nulidades  constantes no artigo 31 

deste R egulamento, mesmo que o processo não tenha seguido 

rigorosamente as formalidades processuais, não serão  declarados nulos  

seus atos caso tenha m alcançado os objetivos sem causar prejuízo às 

partes. Não é caso de desconsiderar o princípio da legalidade, mas de se 

obter os resultados pretendidos seguindo os demais princípios da 

economia processual e celeridade do processo, sem que os princípios 

constitucionais da ampla defesa e do contraditório sejam violados.  

 

Art. 29 - As autoridades competentes para instaur ação, procedimento e 

julgamento do processo são aquelas com competência para aplicar a sanção 

administrativa.  

COMENTÁRIOS:  

1.  Para tratar do assunto, remetemo -nos que a competência disciplinar é 

inerente ao cargo ou função, conforme estabeleci do no art. 19 de ste 

Regulamento;   

2.  Dessa forma, com base no art. 20 do R egulamento Disciplinar , são 

autoridades competentes para aplicar sanção disciplinar:  

 

I - O Governador do Estado a todos os Militares Estaduais sujeitos a este 

Regulamento;  

II - O Chefe da Casa Militar  aos que estiverem sob suas ordens;  
III - O Comandante -Geral e o Subcomandante -Geral da Brigada Militar a 

todos os Militares Estaduais sujeitos a este Regulamento, exceto o Chefe da 

Casa Militar e àqueles que servirem sob as ordens deste;  

IV - O Chefe do Estado Maior da Brigada Militar aos que estiverem sob suas 
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ordens;  

V - O Corregedor -Geral, o Comandante do Comando do Corpo de Bombeiros, 

os Comandantes dos Comandos Regionais de Polícia Ostensiva, os 

Comandantes dos Comandos Regionais de B ombeiros, o Comandante do 

Comando dos órgãos de Polícia Militar Especiais e os Diretores aos que 
estiverem sob suas ordens ou integrantes das OPM subordinadas;  

VI - O Ajudante -Geral, os Comandantes e Subcomandantes de órgãos 

Policiais Militares, os Chefes de Assessorias, Seção, Centros e Divisões, e os 

Comandantes de Subunidades aos que estiverem sob seu comando, chefia ou 

direção.  

VII - Os Comandantes de Pelotões Destacados, aos que servirem sob suas 
ordens.  

 

Parágrafo único - As autoridades de que trata o  caput deste artigo, 

excetuando -se aquelas do inciso VII do artigo 20, poderão delegar a Oficial que 

lhe seja subordinado, a realização do Processo Administrativo Disciplinar 

Militar, observando a precedência hierárquica entre o Encarregado e o 

Acusado.  

COMENTÁRIOS:  

1.  Nos procedimentos militares em comento, na área administrativa 

disciplinar militar, existe a figura da delegação, onde as autoridades 

elencadas no art. 20 do R egulamento Disciplinar , poderão delegar a 

Oficial que lhe seja subordinado a realizaçã o do Processo Administrativo 

Disciplinar Militar. Essa delegação ocorre através de Portaria de 

Instaura ção e Designação de Encarregado;  

2.  Conforme ressalva expressa do dispositivo em comento, ao Comandante 

de Pelotão Destacado é vedado proceder à delegação a  outro Oficial que 

lhe seja subordinado.  

 

Art. 30 - Incumbirá ao acusado o ônus de provar os fatos por ele alegados 

em sua defesa, entre estes os de existência de fato impeditivo, modificativo ou 

extintivo da pretensão punitiva -disciplinar, bem como o de apresentar e 

conduzir à autoridade competente as provas documentais e testemunhais que 

arrolar como pertinentes ao fato.  

COMENTÁRIOS:  

1.  Tal rito está disposto de maneira clara, precisa e técnica, neste 

Regulamento Disciplinar , conforme se observará no Anexo II, alíneas do 

item nº 11, em que, entre outros, disciplina o Processo Administrativo 
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Disciplinar Militar nos seguintes termos: recebida a parte disciplinar e 

demais documentos instrutórios, a autoridade mandará autuá -la, dando -

se o início do processo disc iplinar , designará a audiência de justificação e 

determinará a notificação do acusado para comparecer no dia e horário 

aprazados, oportunidade em que deverá apresentar resposta escrita com 

as provas que entender cabíveis, devendo trazer suas testemunhas;  

2.  O dispositivo em exame traz o princípio básico sobre o ônus da prova, ou 

seja, o princípio segundo o qual o ônus da prova incumbe a quem alega. 

Por isso, constitui dever processual do acusado demonstrar a veracidade 

dos fatos por ele alegado s, pois a prova é o coração do proces so, de modo 

que, sob o ponto de vista prático, alegar e não provar é o mesmo que não 

alegar. Portanto, consoante ens ina a doutrina, cabe ao acusado  òprovar 

tudo quanto alegar em sua defesa ó13 , sob pena de ver desacolhida sua 

alegação pela autoridade julgado ra ao decidir o mérito da causa;   

3.  Em relação à segunda parte do art. 30 do R egulamento Disciplinar, que 

estabelece o ônus do acusado de apresentar e conduzir à autoridade 

competente as provas testemunhais que arrolar como pertinente ao fato, a 

obrigação está  disciplinada na al²nea òjó do item 11 do Anexo II do RDBM, 

razão pela qual os comentários deste trabalho sobre o encargo processual 

for am lançados naquele dispositivo .  

 

Parágrafo único - A autoridade competente ou a encarregada d o processo 

poderá limitar ou excluir as provas e testemunhas que considerar excessivas, 

impertinentes ou protelatórias.  

COMENTÁRIOS:  

1.  A legislação, consolidada pela doutrina e jurisprudência , determina que o 

Processo Administrativo Disciplinar deva ser comp osto apenas por atos 

imprescindíveis, para que não haja retardamento injustificado da 

prestação jurisdicio nal, no âmbito da Administração Pública.  Da mesma 

forma que a celeridade em solucionar o litígio não deve ser confundida 

com uma solução precipitada a o feito, de modo que todos os atos 

necessários ao julgamento devem ser praticados.  Do mesmo modo , todo 

                                       

13 ÁLVARES, op. Cit. P. 66.  
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ato que possa conduzir à morosidade injustificada deve ser impedido, 

garantindo -se em todos os casos, a ampla defesa e o contraditório do 

acusado. À auto ridade encarregada cabe a avaliação, motivada, da 

pertinência e da contribuição que eventual pedido de produção de provas 

vem somar ao desenrolar do ato processual 14 ; 

2.  Obviamente, o direito à produção de prova não assume contornos 

absolutos, podendo ser indeferido, por meio de decisão fundamentada, 

quando a prova pleiteada for impertinente (alheio ao feito), irrelevante 

(mesmo tendo relação com o feito, não influencia a decisão, pois a 

autoridade entende que já reúne suficiente conjunto probatório para o 

deslinde do caso) ou protelatória (requerida com a finalidade de retardar o 

andamento do processo). Nesses casos, a recusa não materializa 

cerceamento de defesa 15 ;  

3.  Em relação à  faculdade do e ncarregado de indeferir, de forma motivada,  a 

produção de provas que julgar protelatórias , irrelevantes ou 

impertinentes, a norma processual pertinente está  prevista na al²nea òoó 

do item 11 do Anexo II do Regulamento Disciplinar , razão pela qual os 

comentários deste trabalho sobre o tema foram lan çados naquele 

dispositivo.  

Art. 31 - Nenhum ato do processo será declarado nulo se da nulidade não 

resultar prejuízo para a Administração ou para a defesa, nem se praticado de 

forma diversa da prescrita tenha atingido sua finalidade.  

COMENTÁRIOS:  

1.  O princí pio constante neste artigo é idêntico ao contido no Código de 

Processo Penal Militar, em seu artigo 499, o qual determina que òNenhum 

ato judicial será declarado nulo se da nulidade não resultar prejuízo para a 

acusação ou para a defesa ó; 

2.  O sentido deste a rtigo é impedir que o ato seja anulado quando não 

houver pre juízo processual, tanto para a A dministração Pública quanto à 

defesa, mesmo que não tenham sido seguidas totalmente as formalidades 

do processo disciplinar;  

                                       

14 SILVA, Eder Machado. Curso de Direito Administrativo Disciplinar Policial Militar.  Belo 

Horizonte/MG: Editora Inbradim. 2016. P. 166.  
15 ABREU, op. cit. p. 215.  
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3.  A forma prevista em lei para a concreti zação de um ato processual não é 

um fim em si mesmo, pois se a finalidade para a qual se pratica o ato for 

atingida, inexiste razão para anular o que foi produzido. Logicamente , tal 

princípio deve ser aplicado com maior eficiência e amplitude no tocante 

às nulidades relativas, uma vez que o prejuízo, para o caso das nulidades 

absolutas, é presumido pela lei, inadmitindo prova em contrário. Assim, 

quando houver uma nulidade absoluta deve ela ser reconhecida tão logo 

seja cabível, pois atentatória ao interess e público de se manter o devido 

processo legal. Entretanto, havendo uma nulidade relativa, somente será 

ela proclamada, caso requerida pela parte prejudicada, tendo esta o ônus 

de evidenciar o mal sofrido pelo não atendimento à formalidade legal 16 ; 

4.  O Superi or Tribunal de Justiça já firmou entendimento segundo o qual 

somente se declara nulidade de processo, ainda que absoluta, quando for 

evidente o prejuízo à defesa. Nesse sentido, os seguintes acórdãos do 

aludido Tribunal:  

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HA BEAS CORPUS. NULIDADE. 

INVERSÃO DA ORDEM DA OITIVA DAS TESTEMUNHAS. PRECLUSÃO. 

AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. RECURSO DESPROVIDO. 1. A jurisprudência 

desta Corte é reiterada no sentido de que a decretação da nulidade 

processual, ainda que absoluta, depende da demon stração do efetivo 
prejuízo por aplicação do princípio do pas de nullité sans grief.  2. O 

Recorrente não logrou demonstrar qual o prejuízo experimentado em razão da 

inversão da ordem das testemunhas, restringindo -se a sustentar a violação ao 

art. 400 do Có digo Penal - CP e afirmar que a condenação se deu com 

fundamento na prova oral colhida. 3. A matéria em análise não foi 
suscitada em sede de alegações finais, atraindo a aplicação do art. 571, 

inciso II, do Código de Processo Penal - CPP, estando, portanto , preclusa.  

4. Agravo regimental desprovido. (STJ. AgRg no RHC: 95131 / BA 

2018/0038557 -0, Relator: Ministro Joel Ilan Paciornik . J ulgamento: 

07/02/2019 ). (Grifo nosso).  

 

Parágrafo único - Igualmente não será declarada nulidade de ato 

processual que não tenha influído na apuração da verdade substancial ou 

decisão da autoridade competente.  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Da mesma forma que o caput, o parágrafo único segue o que preceitua o 

artigo 502 do CPPM, o qual afirma que òNão será declarada a nulidade do 

                                       

16 Nucci, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Militar Comentado . - 3ª ed. Rio de 

Janeiro: Forense, 2019. p. 520.  
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ato processua l que não houver influído na apuração da verdade substancial 

ou na decisão da causa ó; 

2.  Segundo a doutrina, baseada no princípio geral de que sem prejuízo 

inexiste declaração de nulidade, é possível haver um ato processual 

praticado sem as formalidades legai s que, no entanto, foi irrelevante para 

chegar -se à verdade real no caso julgado. Assim, preserva -se o praticado e 

mantém -se a regularidade do processo 17 . 

 

Art. 32 - O processo será arquivado quando reconhecido:  

COMENTÁRIOS:  

1.  Este artigo guarda relação com os artigos 386 e 439 dos Códigos de 

Processo Penal comum e militar, respectivamente, os quais preveem as 

causas de absolvição do réu nos processo penais mencionados. Portanto, 

no processo disciplinar militar essas são as caus as de justificação do 

acusado. Porém, a redação do Regulamento Disciplinar de forma 

equivocada utilizou a expressão será arquivado , dando a ideia de que 

somente nestes casos os processos serão arquivados, quando todos os 

processos independente de justifica ção ou não serão arquivados ao final;  

2.  O Regulamento Disciplinar  quando se refere ao arquivamento do 

processo, elenca quais são as situações em que poderá ocorrer o devido 

ato;  

3.  Cabe, inicialmente , recordar  que se trata de processo administrativo  

disciplinar , ao qual se aplicam os princípios que lhe re gem, já abordados 

anteriormente;  

4.  Observa -se que o caput  do artigo 32 não elenca como condicionante as 

situações de arquivamento nele dispostas, mas sim de modo impositivo 

ao dispor que òo processo será  arquivado ó, caso seja reconhecid a uma 

das situações relacionadas em seus incisos ; 

5.  Antes mesmo de examinar pontualmente os incisos que determinam as 

causas de arquivamento da ação disciplinar, convém ressaltar que, 

consoante o §  1º do art. 7º do RDBM,  òa responsabil idade criminal e civil 

não elide a incidência de transgressão disciplinar e, consequentemente , da 

                                       

17 Ibid. p. 530.  
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aplicação de sanção disciplinar, caso a conduta não seja devidamente 

justificadaó, representando o aludido dispositivo  legal o p rincípio da 

independência das instâncias ;  

6.  Para que a responsabilidade disciplinar do acusado seja afastada por 

absolvição criminal , a decisão absolutória da justiça criminal (comum ou 

militar) deve se fundar em dois  motivos: a) reconhecer que na ação penal 

em julgamento houve comprova da inexistência do fato; b) comprovação 

de que o réu não foi seu autor . Em hipótese alguma por outro motivo (em 

especial a absolvição por insuficiência de provas ou atipicidade criminal 

comum ou militar), afastará a responsabilidade disciplinar do réu. Nesse 

sentido, o Tribunal de Justiça Militar:  

Ementa:  APELAÇÃO CÍVEL. TENTATIVA DE ASSALTO. PRISÃO EM 

FLAGRANTE. CONSELHO DE DISCIPLINA. CONTRADITÓRIO. AMPLA 

DEFESA. OPORTUNIZAÇÃO. EXCLUSÃO. ABSOLVIÇÃO CRIMINAL. 

INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS PENAL E 

ADMINISTRATIVA. APELO DESPROVIDO. UNÂNIME. In casu, o apelante, ex -
policial militar, foi preso em flagrante delito tentando assaltar uma farmácia 

com mais dois homens e respondeu a regular conselho de disciplina, que 

culminou com a sua e xclusão da Brigada Militar. Importa destacar que a 

instância penal e a administrativa são independentes, relacionando -se 

tão somente quando houver na esfera penal decisão pela inexistência 
material do fato ou negativa de autoria, o que não se verifica no p resente 

caso, já que o ora apelante foi absolvido, definitivamente, por 

insuficiência probatória  pela Sexta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça 

do Rio Grande do Sul. Com efeito, o Conselho de Disciplina garantiu ao 

acusado o contraditório e a ampla defe sa em toda a sua extensão, inclusive 

com advogado constituído nos autos, possibilitando os meios e os recursos a 
ele inerentes. Apelo desprovido. Unanimidade. Apelação cível  nº 

1000923/2015 Relator:  Des. Militar Fernando Guerreiro de Lemos . 

Julgamento: 02/ 06/2016. (Grifo nosso).  

 

Ementa:  AÇÃO ORDINÁRIA DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO 
ADMINISTRATIVO. DECISÃO DO CONSELHO DE DISCIPLINA. SENTENÇA 

JULGANDO IMPROCEDENTE A AÇÃO ORDINÁRIA E DECLARANDO VÁLIDO 

O ATO ADMINISTRATIVO. INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS 

ADMINISTR ATIVA E PENAL. RECURSO IMPROVIDO. Autor submetido a 

Conselho, que deliberou ser ele incapaz de permanecer no serviço ativo da 

Brigada Militar. Alegação de que foi o autor processado criminalmente e 
absolvido, por si só, não é suficiente para sua permanênci a na Corporação. 

Independência das instâncias administrativa e criminal, só se admitindo 

exceção pela ocorrência de decisão criminal que reconheça a 

inexistência do fato ou que o réu não foi seu autor, situações 

inexistentes no caso, já que a absolvição se  deu por insuficiência de 
provas . Decisão unânime. O Tribunal nega provimento ao recurso. Apelação 

Cível nº 100348/2008 . Relator:  Des. Militar João Carlos Bona Garcia.  

Julgamento: 22/08/2015. (Grifo nosso).  

 

I - estar provada a inexistência do fato:  

 COMENT ÁRIOS:  
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1.  Nesta primeira hipótese em que o p rocesso será arquivado, elencada  está a 

situação em que a autoridade administrativa, a partir das provas 

constantes nos autos do PADM, julga estar comprovado que o fato não 

existiu, será realizado o arquivamento des te, sendo impossível, por óbvio 

se imputar responsabilidade ao militar  estadual sobre um fato que 

comprovadamente não existiu.  

 

II - não haver prova da existência do fato;  

COMENTÁRIOS:  

1.  Por sua vez, o inciso II, trata de modo diverso do inciso abordado 

ante riormente. Note que no inciso anterior trata -se de estar provado que o 

fato não existiu, já no inciso ora em comento, contempla a situação de não 

haver provas da existência do fato imputado ao militar  estadual  

(insuficiência probatória), ou seja, não haven do provas de sua existência, 

deve-se arquivar o processo.  

 

III - não constituir o fato infração disciplinar;  

COMENTÁRIOS:  

1.  Neste caso, a conduta praticada pelo militar  estadual , não se encontra 

tipificada no R egulamento  Disciplinar , não sendo possível , desta forma , o 

enquadramento legal do fato, devendo  então ser arquivado o processo . 

 

IV - não existir prova de ter o acusado concorrido para a infração 

disciplinar;  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Nesta situação, prova existe nos autos do PADM de que a infração 

disciplinar ocorreu, todavia ausente prova de que o militar estadual 

processado no PADM tenha sido o respectivo autor da falta funcional.  

 

V - não existir prova suficiente para a aplicação d a punição;  
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COMENTÁRIOS:  

1.  Neste contexto, não há nos autos a suficiência de provas capaz de 

comprovar o cometimento da transgressão.  

   

VI - a existência de quaisquer das seguintes causas de justificação:  

a) motivo de força maior ou caso fortuito ; 

COMENTÁRIO S: 

1.  Podemos dizer que o caso fortuito é o evento que não se pode prever e que 

não podemos evitar. Já os casos de força maior seriam os fatos humanos 

ou naturais, que podem até ser previstos, mas da mesma maneira não 

podem ser impedidos,  por exemplo, os fenô menos da natureza, tais como 

tempestades, furacões, raios, ou fatos humanos como guerras, revoluções, 

e outros 18 ;  

2.  Quando a infração disciplinar tiver decorrido de comprovado motivo de 

força maior ou caso fortuito, a falta funcional estará justificada e o P ADM 

deverá ser arquivado. Portanto, havendo, o surgimento de motivos de força 

maior ou  caso fortuito , intransponíveis e alheios à vontade do acusado,  

afastada estará a transgressão disciplinar.  

 

b) legítima defesa própria ou de outrem;  

COMENTÁRIOS:  

1.  Casos em que foram empregados moderadamente os meios necessários, 

para repelir injusta agressão, atual ou iminente,  a direito seu ou de 

outrem;   

2.  Portanto, n a legítima defesa, existe uma infração disciplinar praticada, 

sem excesso, para afastar ameaça humana, atu al ou iminente, e injusta, 

a direito. É inaplicável em favor do acusado se a ameaça é justa, 

                                       

18 Tribunal de Justiça do Distrito Federal. Caso Fortuito e Força Maior.  Disponível 
em:<https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/campanhas -e-produtos/direito -
facil/edicao -semanal/caso -fortuito -e-forca -maior#:~:text=S%C3%A3o%20fatos%20ou%  
20eventos%20imprevis%C3%ADveis,responsabilidade%20nem%20direito%20de%20indeniz
a%C3%A7%C3%A3o>. Acesso em: 18/11/2022.  
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pretérita, futura, remota ou evitável ou se a reação é desproporcional à 

agressão.  

 

c) estado de necessidade;  

 COMENTÁRIOS:  

1.  O conceito de estado de necessidade é o  sacrifício de um interesse 

juridicamente protegido, para salvar de perigo atual e inevitável o direito 

do próprio agente ou de terceiro, desde que outra conduta, nas 

circunstâncias concretas, não era razoavelmente exigível 19 . Segue aresto 

do Tribunal de Ju stiça Militar do Estado anulando punição que não 

arquivou infração disciplinar cometida ao abrigo da excludente de ilicitude 

do estado de necessidade:  

 

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO DO ESTADO. AÇÃO ORDINÁRIA. 

ANULAÇÃO DE PAD . NULIDADES. RECONHECIMENTO. TRANSGRESSÃO 

DISCIPLINAR. ABANDONO DO SERVIÇO. ESTADO DE NECESSIDADE. 

COMPROVAÇÃO. PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA MORALIDADE. 
INOBSERVÂNCIA. FUNDAMENTOS SENTENCIAIS. RATIFICAÇÃO. 

IMPROVIMENTO UNÂNIME DO APELO. 1. A evidência, no âmbito 

administrativo , do estado de necessidade  a exculpar a conduta dita 

infratora, tornando -a lícita e legítima, esvazia de embasamento jurídico e 

ético a punição disciplinar, por ferir o princípio da legalidade, à inobservância 
de regra penal de justificação que afasta a ilicitude  da ação censurada, e, 

consequentemente, o princípio da moralidade, que submete a administração 

pública às imposições legais, nas hipóteses que exijam a abstenção de 

imposição de qualquer sanção punitiva. 2. Apelo do Estado improvido em 

votação unânime do Colegiado.  (TJM/RS. Apelação Cível nº 0070005 -

68.2018.9.21.0003, Relator: Desa. Militar Maria Emília Moura da Silva . 
Julgamento em 12/10/2018 ). (Grifo nosso)  

 

2.  Portanto, n o estado de necessidade, há uma infração disciplinar cometida 

sob ameaça a direito valioso, em função de perigo atual, inevitável e 

involuntário (decorrente de ação da natureza ou de outro homem). Há 

conflito de direitos. É inaplicável a favor do acusado se houver outra forma 

de evitar o perigo ou se ele tem como dever legal enfrentar o perigo.  

 

d) estrito cumprimento do dever legal;  

COMENTÁRIOS:  

                                       

19 NUCCI, Guilherme de Souza. Código penal comentado . 11.ed. rev., atual e ampl. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2012. p. 259  
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1.  O estrito cumprimento do dever legal é uma causa excludente de ilicitude 

que ocorre em casos de funcionários públicos (ou agentes particulares que 

exercem funções públicas), os quais em determina das situações são 

obrigados a violar bem jurídico de indivíduos pelo estabelecimento de um 

dever legal. Segue aresto do Tribunal de Justiça Militar  do Estado  

anulando punição que não arquivou infração disciplinar cometida ao 

abrigo da excludente de ilicitu de do estrito cumprimento do dever legal:  

Ementa:  APELAÇÃO CÍVEL. PADM. ARQUIVAMENTO DE IPM. MESMA 

DESCRIÇÃO FÁTICA. INFRAÇÕES RESIDUAIS. INEXISTÊNCIA. ATUAÇÃO 
POLICIAL. EXCLUDENTE DE ILICITUDE. ESTRITO CUMPRIMENTO DO 

DEVER LEGAL. REPERCUSSÃO NA ESFERA ADM INISTRATIVA.  

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. APELO DESPROVIDO. 

UNANIMIDADE. In casu, não merece prosperar recurso de apelação do 

Estado do Rio Grande do Sul que visa a reformar sentença do 1º grau de 

jurisdição, que decidiu pela procedência de ação anu latória de punição 
imposta em Processo Administrativo Disciplinar Militar (PADM). Ocorre que o 

fato descrito na notificação disciplinar é o mesmo que o Ministério Público 

arquivou em sede de Inquérito Policial Militar (IPM). Ademais, não existem 

infrações administrativas residuais, razão pela qual ante a nítida atuação 

policial respaldada na excludente de ilicitude do estrito cumprimento do 

dever legal , tornando lícita a sua conduta, a anulação da punição 
administrativa é medida que se impõe . Precedentes. M ajoração dos 

honorários em prol do procurador da parte demandada atentos aos critérios 

balizadores previstos nos §§ 2º e 8º do art. 85 do CPC/15. Mantida suspensa 

a exigibilidade em razão do benefício da gratuidade judiciária. Apelo 

desprovido. Unânime. (TJM/RS. Apelação Cível nº 0070060 -
88.2019.9.21.0001.  Relator: Des. Militar Fernando Guerreiro de Lemos . 

Julgamento em 05/11/2019 ). (Grifo nosso).  

 

2.  O estrito cumprimento de dever legal somente é aplicável a favor do 

acusado se sua conduta disciplinarmente tí pica decorrer de mandamento 

de lei, não se aproveitando para conduta tomada em virtude de ordem 

cultural, religiosa ou moral.  

 

e) coação irresistível;  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Nesta situação não há a excludente se a coação é de alguma forma 

resistível ou superável. Torna -se irresistível a coação  se o coato ficar sem 

condições de repelir a vontade do coator ; 

2.  A infração disciplinar praticada decorre de força física ou de grave ameaça 

do coator, não lhe sendo exigível conduta diversa, aquele tem afastada sua 

punibilidad e, sendo apenas este punível. Não há a excludente se a coação 

é de alguma forma resistível ou superável.  
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f)  inexigibilidade de conduta diversa.  

 COMENTÁRIOS:  

1.  A inexigibilidade de conduta diversa caracteriza -se quando age o autor de 

maneira típica e ilícit a, mas não merece ser punido, pois  naquelas 

circunstâncias fáticas, dentro do que revela a experiência humana, não lhe 

era exigível um comportamento conforme o ordenamento jurídico ; 

2.  Assim, quando restar comprovado que o militar  estadual , no exercício de 

su a missão constitucional, tenha praticado uma transgressão disciplinar 

que possa ser justificada com base em uma das excludentes elencadas no 

inciso VI, deverá a autoridade administrat iva militar arquivar o processo;  

3.  Por fim , cabe reforçar que  as justificat ivas apresentadas no artigo 32 não 

são uma faculdade que poderá ou não ser reconhecida pel a autoridade 

administrativa . Se o ato disciplinar ocorreu em conformidade com as 

situações enumeradas n o Regulamento Disciplinar , deverá ser reconhecida  

a causa de ju stificação.  

 

Art. 33 - O Militar Estadual, com estabilidade cuja atuação no serviço 

revelar -se incompatível com o cargo ou que demonstrar incapacidade para o 

exercício das funções policiais -militares a ele inerentes será submetido a 

Conselho de Justificaçã o ou Disciplina.  

 COMENTÁRIOS:  

1.  O artigo em exame determina que o Oficial e a Praça com estabilidade cuja 

atuação no serviço revelar -se incompatível com o cargo ou que demonstrar 

incapacidade para o exercício das funções policiais -militares a ele 

inerentes serão submetidos, respectivamente, a Conselh o de Justificação 

ou Disciplina;   

2.  O art. 156 do Estatuto dos Militares Estaduais estabelece que  se aplicam à 

Brigada Militar, no que couberem, a Lei nº 5.836/72 , que regula o 

Conselho de Justificação no âmbito das Forças Armadas , e o Decreto 

Federal n º 71.500/72 , que  regula o Conselho de Discipli na no âmbito das 

Forças Armadas;    



Publicado no B oletim -Geral nº  115 de 21 de junho de 202 3.  Página 103  

3.  Segundo o art. 2º da Lei nº 5.836/72, é submeti do a Conselho de 

Justificação, o  Oficial, na atividade ou inatividade, que:  

 

I - acusa do oficialmente ou por qualquer meio lícito de comunicação social de 

ter:  

a) procedido incorretamente no desempenho do cargo;  

b) tido conduta irregular; ou  

c) praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da 
classe;  

II - considera do não habilitado para o acesso, em caráter provisório, no 

momento em que venha a ser objeto de apreciação para ingresso em Quadro 

de Acesso ou Lista de Escolha;  

III - afastado do cargo, na forma do Estatuto dos Militares por se tornar 
incompatível com o m esmo ou demonstrar incapacidade no exercício de 

funções militares a ele inerentes, salvo se o afastamento é decorrência de 

fatos que motivem sua submissão a processo;  

IV - condenado por crime de natureza dolosa, não previsto na legislação 

especial concerne nte a segurança do Estado, em Tribunal civil ou militar, a 

pena restrita de liberdade individual até 2 (dois) anos, tão logo transite em 
julgado a sentença; ou  

V - pertencente a partido político ou associação, suspensos ou dissolvidos por 

força de disposiç ão legal ou decisão judicial, ou que exerçam atividades 

prejudiciais ou perigosas à segurança nacional.  

Parágrafo único. É considerado, entre outros, para os efeitos desta Lei, 

pertencente a partido ou associação a que se refere este artigo o oficial das 
Forças Armadas que, ostensiva ou clandestinamente:  

a) estiver inscrito como seu membro;  

b) prestar serviços ou angariar valores em seu benefício;  

c) realizar propaganda de suas doutrinas; ou  

d) colaborar, por qualquer forma, mas sempre de modo inequívoco o u doloso, 
em suas atividades.  

 

4.  Segundo  o art. 2º do Decreto Federal n º 71.500/72, é submetida a 

Conselho de Disciplina a Praça com estabilidade, na atividade ou 

inatividade, que:  

 

I - acusada oficialmente ou por qualquer meio lícito de comunicação social de 

ter:  

a) procedido incorretamente no desempenho do cargo;  

b) tido conduta irregular; ou  
c) praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou decoro da 

classe;  

II - afastado do cargo, na forma do Estatuto dos Militares, por se tornar 

incompat ível com o mesmo ou demonstrar incapacidade no exercício de 

funções militares a ele inerentes, salvo se o afastamento é decorrência de 
fatos que motivem sua submissão a processo;  

III - condenado por crime de natureza dolosa, não previsto na legislação 

especial concernente à segurança do Estado, em Tribunal Civil ou Militar, a 

pena restritiva de liberdade individual até 2 (dois) anos, tão logo transite em 

julgado a sentença; ou  

IV - pertencente a partido político ou associação, suspensos ou dissolvidos 
por f orça de disposição legal ou decisão judicial, ou que exerçam atividades 

prejudiciais ou perigosas à segurança nacional.  

Parágrafo único. É considerada entre os outros, para os efeitos deste decreto, 

pertencente a partido ou associação a que se refere este artigo a praça das 

Forças Armadas que, ostensiva ou clandestinamente:  



Publicado no B oletim -Geral nº  115 de 21 de junho de 202 3.  Página 104  

 a) estiver inscrita como seu membro;  

 b) prestar serviços ou angariar valores em seu benefício;  

 c) realizar propaganda de suas doutrinas; ou  

 d) colaborar, por qualquer forma, mas semp re de modo inequívoco ou doloso, 

em suas atividades.  
 

5.  Note-se, no entanto, que este artigo trata apenas de Oficial e Praça com 

estabilidade, sem mencionar a praças sem estabilidade. Esta , quando sua 

atuação no serviço revelar -se incompatível com o cargo ou  demonstrar 

incapacidade para o exercício das funções policiais -militares a ele 

inerentes será submetida a  processo administrativo discipli nar militar, nos 

termos do art. 15 do R egulamento Disciplinar , para fins de licenciamento  a 

bem da disciplina , quando :  

 

I - acusada oficialmente ou por qualquer meio lícito de comunicação social de 
ter:  

a) procedido incorretamente no desempenho do cargo;  

b) tido conduta irregular; ou  

c) praticado ato que afete a honra pessoal o pundonor militar ou decoro da 

classe.  

II - afastado do cargo, na forma do estatuto, por se tomar incompatível com o 
mesmo ou demonstrar incapacidade no exercício das funções a ele inerentes;  

III - condenado por crime de natureza dolosa com pena privativa de liberdade 

até dois anos, tão logo t ransite em julgado a sentença; ou  

IV - permanecer no comportamento mau pelo período de dois anos.  

 

Parágrafo único - Obedecidas as prescrições estatutárias será promovido 

o imediato afastamento do cargo e das funções o Militar Estadual que praticar 

os atos  previstos no caput deste artigo.  

COMENTÁRIOS:  

1.  Este parágrafo único está em consonância com o artigo 37 do Estatuto 

dos Militares Estaduais, o qual determina o imediato afastamento de 

militares que demonstrarem incompatibilidade ou incapacidade com o 

cargo , que assim prescreve:   

Art. 37. O servidor militar cuja atuação no serviço revelar -se incompatível 

com o cargo ou que demonstrar incapacidade para o exercício das funções 

policiais -militares a ele inerentes será do mesmo imediatamente afastado, 

sem prejuí zo dos respectivos vencimentos e vantagens, salvo após decisão 

final do processo a que for submetido, desde que venha a ser condenado.  
§ 1.º São competentes para determinar o imediato afastamento do cargo ou o 

impedimento do exercício da função:  

I - O Coma ndante -Geral da Brigada Militar;  

II - Os Comandantes, os Chefes e os Diretores, na conformidade da legislação 

ou regulamentação da Corporação.  
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2.  No âmbito da Brigada Militar, a Corregedoria -Geral editou a Portaria nº 

019/Cor -G/2022, a qual aperfeiçoa o flu xo procedimental no tocante ao 

afastamento das funções e agregação de cunho disciplinar de Militares 

Estaduais no âmbito da Brigada Militar. Consoante o §  1º do art. 1º da 

aludida Portaria, são causas de possíveis incompatibilidades com o cargo 

ou demonstr ação de incapacidade para o exercício das funções policiais -

militares os casos de natureza grave em que o militar estadual for:  

 

I - acusado oficialmente ou por qualquer meio lícito de comunicação social de 
ter procedido incorretamente no desempenho do ca rgo, tido conduta irregular 

ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou decoro da 

classe;  

II - processado junto ao Poder Judiciário por crime de qualquer natureza 

(Militar ou civil);  

III ð investigado ou indiciado em inquéritos mili tares ou civis, sindicado ou 
preso (independentemente da origem da ordem de prisão);  

IV - responder processo administrativo disciplinar de qualquer natureza 

(Conselho de Justificação, Conselho de Disciplina ou Processo Administrativo 

Disciplinar Militar de  cunho demissionário).  

 

 

3.  Estabelece o parágrafo único do art. 4º da mesma Portaria que observado 

o canal de Comando, a solicitação de agregação se destinará ao 

Departamento Administrativo por meio de PROA, contendo os dados do 

agregado, data de início de s eu afastamento, cópia do Boletim que 

fundamentou e motivou o ato, cópia da portaria do procedimento ou 

processo, bem como, os documento s que serviram de sustentação para  

tal medida. A agregação se faz por ato do Governador do Estado para os 

Oficiais e do Comandante -Geral para as Praças.  

4.  O artigo 11, por sua vez, estabelece que terminado o processo ou 

procedimento que motivou a agregação disciplinar do Militar Estadual, ao  

se concluir que os motivos da agregação findaram (não foi considerado 

incapaz ou indiciado) , o militar estadual deverá ser revertido ao Quadro 

Organizacional seguindo os mesmos trâmites realizados no ato de 

agregação.  
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CAPÍTULO IV  - DA APLICAÇÃO DA SANÇÃO DISCIPLINAR  

Art. 34 - Na aplicação da sanção disciplinar serão considerados os 

motivos¸ circunstâncias e consequências da transgressão, os antecedentes e a 

personalidade do infrator, assim como a intensidade do dolo ou o grau da 

culpa.  

 COMENTÁRIOS:  

1.  O referido artigo traz o conjunto das circunstâncias genéricas que deverão 

orientar a autoridade competente na aplicação da sanção administrativa. 

São as primeiras circunstâncias a serem valoradas induzindo a sanção -

base a ser imposta ao acusado na primei ra fase de sua aplicação. Indica, 

inicialmente, a maior ou menor gravidade da conduta praticada pelo 

acusado, inferida especialmente no que tange ao comportamento doloso ou 

culposo no momento da prática do ato infracional.  

TJMRS - Apelação (cível)  - 007040 3-16.2021.9.21.0001  
Relator:  Des. Militar Rodrigo Mohr Picon  

Ementa:  APELAÇÃO CÍVEL. ANULAÇÃO DE PADM. NULIDADE. DE SANÇÃO 

DISCIPLINAR DECORRENTE DE PADM. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO. 

INOBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 

PROPORCIONALIDADE DA DECISÃO. REJEITADAS AS PRELIMINARES. 1. 

Quanto à nulidade da sentença por ausência de fundamentação (art. 93, IX, 
DA CF/88), o uso da técnica per relationem não invalida a decisão recorrida e 

tampouco configura ausência de fundamentação. 2. Também não há nulidade 

na instauração do IPM, eis que a investigação foi motivada diante de uma 

possível ocorrência de situação de ilicitude disciplinar e/ou penal trazidas em 

denúncia apócrifa, sendo constatadas naquela investigação preliminar e que 
bem recomendavam a sua ampla apuração. 3. Não configura nulidade do 

procedimento por conta da não advertência do investigado acerca das suas 

garantias consitucionais eis que não teria sido informado do seu direito de 

silêncio e o direito a ser assistido por um advogado, presumindo -se que seja 

de conhecimento público e notório, sobretudo no caso de um policial militar, 

a plena compreensão da existência dos direitos. 4. O IPM é um procedimento 
inquisitivo e como tal não se encontra sujeito ao contraditório e não se sujeita 

à declaração d e nulidade, tendo em vista que a legislação não estabeleceu um 

procedimento específico para sua feitura, não havendo formalidades legais e 

garantias que naturalmente são asseguradas nos processos judiciais e 

administrativos. 5. Quanto ao mérito, constata -se ausência de 
proporcionalidade e de razoabilidade na dosimetria da pena disciplinar, ao se 

atenuar a sanção de natureza grave para natureza média, mantendo o mesmo 

apenamento (48h de detenção), retirando -se apenas o prejuízo do serviço. 6. 

Ausência de exa me das circunstâncias previstas no art. 34 do RDBM e 

indicação dos motivos que ampararam a aplicação daquela sanção ou 

quais teriam sido as razões que o levaram a afastar a pena do mínimo 
legal. 7. Nulidade da aplicação da penalidade administrativa, para q ue 

outra sanção disciplinar adequada seja aplicada, reavaliando -se de forma 

fundamentada as circunstâncias e consequências da infração e os 

critérios pessoais, descritas no art. 34 do RDBM, de forma proporcional.  

8. DADO PROVIMENTO ao recurso de Apelação C ível interposto, por voto de 
desempate do Presidente. (TJM/RS. Apelação Cível nº 0070403 -

16.2021.9.21.0001, Rel. Desembargador Militar R odrigo Mohr Picon . 
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Julgamento: 13/10/22 ). (Grifo nosso)  

 

2.  Os motivos  devem ser compreendidos como a causa, o fundamento, ou 

seja, a força motriz do fato transgressional, sendo que somente podem ser 

valorados aqueles que não integrem o tipo ou não se caracterizem como 

agravantes;  

3.  As circunstâncias  são elementos acidentais, portanto, não integrantes do 

tipo transgressional. As  circunstâncias de tempo referem -se ao momento 

da prática da conduta de desvalor enquanto as de lugar ao espaço físico 

onde esta é cometida;  

4.  Em relação às consequências  deve ser considerada a maior ou menor 

extensão do dano causado pela conduta praticada p elo acusado, ou seja, 

os efeitos concretos resultantes da prática transgressional, desde que não 

integrantes do tipo, portanto, os resultados lesivos causados à 

administração pública ou à coletividade. O dano, in casu , pode ser moral 

ou material;  

5.  Os antecedentes  referem -se, genericamente, aos fatos que integram a 

conduta funcional pretérita do policial militar , excetuando -se aqueles que 

caracterizem a reincidência, já que esta se trata de circunstância 

agravante a ser valorada pontualmente. Os antecedentes são verificados a 

partir dos assentamentos funcionais, onde devem ser consideradas 

condutas transgressionais transitadas em julgado bem como condutas 

meritórias demonstradas em registros administrativos que denotem o grau 

de comprometimento e dedicação ao serviço;  

6.  A personalidade  do infrator é demonstrada em face da análise de 

elementos concretos que caracterizem um comportamento voltado ou não 

a realização de atos lesivos à Administração ou à coletividade, revelados a 

partir da prática de sucessivas condut as éticas ou antiéticas, ações ou 

omissões reveladoras de seu caráter. Ou seja, a existência de certo padrão 

comportamental que aponte para um particular modo de pensar, sentir e 

agir,  o qual deverá restar demonstrado através de registros funcionais 

favorá veis ou desfavoráveis ao acusado. Cite -se como exemplo a existência 

de apontamentos insignificantes de atos transgressionais em face de uma 

extensa folha de elogios, ou mesmo em razão de circunstância inexistente, 
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como por exemplo, o fato de o acusado não possuir antece dentes 

funcionais desfavoráveis;  

7.  A intensidade do dolo  remete a sua òquantidadeó, ou seja, o quanto quis o 

acusado agir de determinada forma, servindo como parâmetro para 

mensuração, o dolo premeditado em relação ao dolo de ímpeto. O dolo 

premeditado é fruto do planejamento mental acerca dos atos que levaram à 

consum ação da transgressão, revelado a partir da reflexão e ponderação 

em face da conduta a ser realizada, ou seja, a premeditação 

caracterizadora da intensidade dolosa. Por sua vez, o dolo de ímpeto é 

aquele que surge de improviso, repentinamente, sem uma prepa ração 

específica ou ensaio prévio;  

8.  O grau da culpa  pode ser definido a partir de seus vários estágios 

conceituais que vão desde a culpa levíssima até seu grau mais avançado, 

conhecido como culpa consciente, esta reveladora de maior gravidade. 

Deve ser dist inguido, em face da análise do caso concreto, a partir da 

observação acurada da conduta praticada, contrapondo -se aquela em que, 

embora o acusado preveja as consequências lesivas do ato, espera que as 

mesmas não se verifiquem - considerando para tal sua ha bilidade em 

evitar o resultado danoso - em relação à decorrente da desatenção, 

descuidado ou negligência, onde em momento algum foram alcançados ou 

previstos pelo acusado os efeitos da ação realizada ;  

9.  Tanto na apuração da intensidade do dolo quanto do gra u de culpa, além 

da valoração objetiva da conduta devem ser consideradas as 

características pessoais do agente ; 

 

Apelação (cível)  - 0070396 -21.2021.9.21.0002  

Relator:  Desa. Militar Maria Emília Moura da Silva  

Ementa:  APELAÇÃO CÍVEL. PADM. SANÇÃO DISCIPLINAR. 

LICENCIAMENTO. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. CONDUTA E PENA. RAZÃO 
E PROPORÇÃO. AUSÊNCIA. DECISÃO ADMINISTRATIVA. NULIDADE. 

RECONHECIMENTO. ARTIGO 34 DO RDBM. VETORES. DOLO.  

INEXISTÊNCIA.  APELO PROVIDO. DECISÃO MAJORITÁRIA DA CORTE. 1. 

Não é reconhecido o dolo, vetor previsto no artigo 34 do RDBM, na 

conduta de aluno soldado que transcreve, na íntegra, a resposta de 

colega de turma, em trabalho de estudo, se ausente a intenção de 
ludibriar a administração militar , e os antecedentes, a personalidade, o 

desempenho escolar, a motivação, as circunstâncias, e as consequências 

da transgressão, desautorizam que a sanção de licenciamento a bem da 

disciplina, a par das punições que a antecedem na medida punitiva de 

que tra ta o artigo 9º do RDBM, seja justa, adequada, proporcional e 
razoável.  Entendimento pacificado na Primeira Seção do Superior Tribunal 

de Justi­a, de que òEm face dos princ²pios da proporcionalidade, dignidade 
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da pessoa humana e culpabilidade, aplicáveis ao  regime jurídico disciplinar, 

não há juízo de discricionariedade no ato administrativo que impõe sanção 

disciplinar a Servidor Público, razão pela qual o controle jurisdicional é amplo 

(...)ó (MS 22200/DF, Primeira Se­«o, Ministro Napole«o Nunes Maia Filho, 

DJe 06.09.2019) 2. Recurso a que se dá provimento integral. (TJM/RS. 
Apelação Cível  nº 0070396 -21.2021.9.21.0002 . Relator:  Desa. Militar Maria 

Emília Moura da Silva . Julgamento: 11/10/2021 ). (Grifo nosso)  

 

STF - Circunstâncias administrativas ð (cargo ou  função exercida pelo 

agente):  No crime de concussão, previsto no art. 316 do Código Penal, 

embora a condição de funcionário público integre o tipo penal, não 
configura bis in idem  a elevação da pena na primeira fase da dosimetria 

quando, em razão da qualidade funcional ocupada pelo agente, exigir -se-

ia dele maior grau de observância dos deveres e obrigações relacionados 

ao cargo que ocupa.  (STF. RHC nº 132.657 . Relator: Min. Teori Zavascki . 

Julga mento: 1 6/02/2016 ). (Grifo nosso)  

 

Art. 35 - São circunstâncias atenuantes:  

I - estar classificado, no mínimo, no comportamento bom;  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Deverá ser levado em conta o comportamento do acusado, a partir da 

análi se de seus registros  funcionais:  

 

Apelação (cível)  - 0070226 -43.2021.9.21.0004  

Relator:  Des. Militar Sérgio Antonio Berni de Brum  
Ementa:  APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA. SENTENÇA DE 

PROCEDENCIA. MANUTENÇÃO. PRINCÍPIO DA MOTIVAÇÃO E 

INDIVIDUALIZAÇÃO. INFRINGÊNCIA. A autoridad e administrativa aplicou 

a penalidade acima do mínimo legal em desrespeito ao princípio da 

motivação e deixou de aplicar a atenuante prevista no art. 35, I do 
RDBM, em ofensa à garantia constitucional da individualização , impondo -

se a aplicação de outra pe na pela autoridade administrativa em observância 

aos princípios referidos. APELO DESPROVIDO. UNÂNIME. REFORMA 

PARCIAL DA SENTENÇA EM REMESSA NECESSÁRIA. MAIORIA. (TJM/RS. 

Apelação Cível nº 0070226 -43.2021.9.21.0004 . (TJM/RS. Relator: 

Desembargador Militar Sérgio Antonio Berni de Brum. Julgado em 
09/05/2022 ). (Grifo Nosso)  

 

II - relevância de serviços prestados;  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Consideram -se relevantes serviços prestados situações meritórias que 

ultrapassem as ações da praxe funcional, habitualmente adotadas pelos 

policiais militare s no desempenho de suas funções;   

2.  Mostra -se necessário que estejam positivadas em registros funcionais 

através de reconhecimento formal que poderá ser materializado através de 
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elogios específicos, certificados, medalhas, enfim, qual quer ato 

administrativo formal exp edido por autoridade competente;   

3.  Cabe ao acusado o apontamento, em tempo oportuno, da circunstância 

que entenda caracterizadora da relevância para fins de análise pela 

Administração, nada impedindo, contudo, que, em sendo  de conhecimento 

desta possa ser reconhecida de ofício;   

4.  Trata -se, assim, da valoração de condutas meritórias excepcionais e 

pretéritas  ao cometimento da transgressão disciplinar;  

5.  A doutrina estabelece que a relevância de serviços prestados importa em 

aval iação motivada e razoável da Administração Pública que reconheça tal 

relevância. Nesse sentido, o Magistério de Pércio Brasil Álvares 20: 

 

ò[...] a relev©ncia de servi­os prestados, em tais circunst©ncias, fica por conta 

de uma avaliação discricionária a ser  realizada pelas autoridades 

administrativas, o que, entretanto, não dispensa a motivação e a 
razoabilidade (caput do art. 19 da Constituição Estadual) do ato que 

reconhe­a qual relev©ncia [...]ó 

 

III - ter cometido a transgressão para a preservação da ordem ou do 

interesse público;  

 COMENTÁRIOS:  

1.  A caracterização da atenuante de cometimento da transgressão para a 

preservação da ordem ou do interesse público  dependerá da análise 

apurada das circunst âncias específicas do caso concreto, sendo de se 

considerar que é característica da atividade policial militar a sujeição 

constante a situações de risco e enfrentamento e, em face disso, eventuais 

atos perpetrados pelo agente na preservação da ordem ou do interesse 

público devem ser cuidadosa e devidamente sopesados pela autoridade 

competente.  

 

IV - ter admitido, com eficácia para elucidação dos fatos, o cometimento 

da transgressão.  

 COMENTÁRIOS:  

                                       
20

 ÁLVARES , op. cit. P. 7 8.  
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1.  Constitui pressuposto da atenuante da admissão do cometiment o ð 

também nominada como confissão - o esclarecimento de transgressão que 

fora imputada a outra pessoa ou cuja autoria seja ignorada, portanto, não 

levando ao seu reconhecimento a confissão sobre fato praticamente 

esclarecido.  

 

Apelação (cível)  - 0070720 -48.2020.9.21.0001  
Relator:  Des. Militar Rodrigo Mohr Picon  

Ementa:  APELAÇÃO CÍVEL/REMESSA NECESSÁRIA. AUSÊNCIA DE 

MOTIVAÇÃO, PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE DA SANÇÃO 

IMPOSTA NOS AUTOS DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 

(PADM). AFASTAMENTO DE ATE NUANTE DESMOTIVADA . ILEGALIDADE 

DO ATO ADMINISTRATIVO. 1. Não compete ao Poder Judiciário a análise de 
aspectos discricionários relativos ao mérito do ato administrativo, todavia, no 

caso dos autos a presente questão diz respeito à análise da razoabilidade  e 

proporcionalidade da decisão administrativa, o que torna possível o devido 

controle jurisdicional. 3. Ainda que se reconheça que o enquadramento 

infracional imputado à autora tenha sido mais grave do que as que foram 
atribuídas aos demais servidores mil itares, de pronto, nota -se a ausência de 

fundamentação a justificar a decisão da autoridade administrativa. 4. Diante 

da ausência de motivação quando da imposição da penalidade administrativa, 

mesmo que tenha sido balizada dentro dos limites legais, tal si tuação feriu os 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade que devem permear os 

atos administrativos. 5. A discricionariedade ð liberdade para emitir juízos de 
conveniência ou de oportunidade ð não pode ser totalmente arbitrária, a 

decisão deve est ar amparada dentro de um quadro racional e 

necessariamente fundamentado que o justifique. 6. Além disso não foi 

sopesada a atenuante da confissão prevista no art. 35 do RDBM, 

violando -se a margem discricionária deferida à administração.  7. Em 
razão da ausê ncia de motivação, de proporcionalidade e da razoabilidade 

quando da aplicação da penalidade disciplinar, evidenciou -se a ilegalidade do 

ato administrativo, o que tornou possível a revisão judicial para se anular 

punição imposta à servidora militar, a fim de que outra pena lhe seja 

aplicada. 8. Negado provimento ao apelo do Estado e reforma parcial da 

sentença em remessa necessária. Unânime. (TJM/RS. Apelação Cível nº 
0070720 -48.2020.9.21.0001 . Relator : Desembargador Militar Rodrigo Mohr 

Picon . Julgado em: 0070226 -43.2021.9.21.0004 ). (Grifo Nosso)  

 

Art. 36 - São circunstâncias agravantes:  

I - estar classificado no comportamento insuficiente ou no 

comportamento mau;  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Deverá ser levado em conta o comportamento do acusado, a partir da 

análise de seus registros funcionais.  

 

II - prática simultânea ou conexão de duas ou mais transgressões;  
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 COMENTÁRIOS:  

1.  A prática simultânea  refere -se a duas ou mais transgressões realizadas em 

um mesmo contexto fático, as quais, contudo, não poss uem relação de 

inter dependência;   

2.  Já a conexão  - sinônimo de relação, nexo - deve ser considerada quando 

da existência de vínculo entre uma e outra ação transgressional, 

portanto, um liame entre dois ou mais fatos tipificados como 

transgressão. Neste caso poderá o agente ter praticado a primeira 

transgressão visando à prática de uma segunda ou mesmo ter realizado 

determinada conduta tipificada visando assegurar o resultado antes 

obtido com a prática  da primeira ou mesmo ocultá -lo;   

3.  Tem-se, assim , que uma das condutas possibilita, assegura ou oculta a 

prática da outra.  

 

III - reincidência;  

 COMENTÁRIOS:  

1.  A reincidência  caracteriza -se pela prática de nova conduta transgressional, 

depois de transitar em julgado a decisão que tenha sancionado o acusad o 

por transgressão anterior. No caso deve -se ter em conta a prática reiterada 

do mesmo tipo transgressional (específico).  

 

IV - conluio de duas ou mais pessoas;  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Conluio  significa a combinação, a cumplicidade, ou seja, o ajuste prévio 

entre d ois ou mais agentes visando ao descumprimento de preceitos 

regulamentares. Neste sentido , são exigidas provas inequívocas de que 

tenha havido ajuste entre as partes, portanto, deverá ser demonstrada de 

forma evidente a anuência ou aquiescência para com a prática 

transgressional.  

 

V - falta praticada com abuso de autoridade;  
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 COMENTÁRIOS:  

1.  Considera -se a falta praticada com abuso de autoridade  quando o agente 

se utiliza de cargo ou função pública ou invoca a condição de agente 

público para a prática da infr ação disciplinar. No caso , deve estar presente 

o dolo, não incidindo a agravante quando o agente atuar com desídia, não 

podendo ser presumida a má -fé. 

 

VI - ter sido cometida a transgressão:  

a) em presença de subordinado;  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Considera -se subor dinado  o militar estadual que ocupa posição inferior na 

hierarquia militar e que em razão do grau hierárquico  ou antiguidade 

tenha dever de respeito, deferência e acatamento. Para a caracterização da 

agravante é necessário que o subordinado tenha ciência d a transgressão  

disciplinar  que está sendo cometida em sua presença.  

 

b) durante a execução de serviço;  

 COMENTÁRIOS:  

1.  A expressão durante a execução do serviço  configura circunstância 

agravante que abrange tanto a situa­«o òem servi­oó como a òatua­«o em 

raz«o da fun­«oó, ou seja, aquela situa­«o em que o militar estadual da 

ativa, mesmo não cumprindo escala de serviço, atua diante de uma 

situação que exige sua intervenção, como, por exemplo, em caso de 

flagrante delito.  

 

c) com premeditação;  

 COMENTÁRIOS:  

1.  A premeditação  ocorre quando a transgressão  disciplinar  é cometida de 

maneira planejada e voluntária, ou seja, a ação é previamente avaliada 

pelo transgressor  existindo um planejamento mental acerca dos atos que 

conduziram à consumação da transgressão  disciplinar , demonstrada em 
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face da reflexão e ponderação em relação à conduta a ser realizada. Deve 

estar comprovada através de qualquer meio de provas admitido em direito.  

 

d) em presença de tropa;  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Por tropa  deve-se entender a reunião de, ao menos, dois militares 

devidamente comandados por um terceiro, compreensão esta que, por falta 

de expressa interpretação da lei penal militar, busca -se a Portaria GM -MD 

nº 1.143, de 03 de março de 2022, a qual estabelece o  Regulamento de 

Continências, Honras, Sinais de Respeito e Cerimonial Militar das Forças 

Armadas, especificamente em seu art. 45.  

 

e) em presença de público  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Considera -se público  uma coletividade, que poderá ser determinada pela 

presença de du as ou mais pessoas, sendo que a agravante somente 

incidirá quando houver conhecimento do público em relação ao fato 

transgressional praticado.  

 

Art. 37 - A aplicação da punição será feita com justiça, serenidade e 

imparcialidade, para que o punido fique co nsciente e convicto de que a mesma 

se inspira no cumprimento exclusivo de um dever.  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Para alcançar esse efeito e atuar no escopo do efeito pedagógico, 

necessária é a adequação da sanção  disciplinar  à falta, no sentido de 

manter a relação de p roporcionalidade, que legitima a imputação da 

sanção. Daí a importância da motivação da sanção disciplinar aplicada 

para a validade do ato administrativo. Nesse sentido, o Tribunal de Justiça 

Militar do Estado:  

 

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL/REMESSA NECESSÁRIA. AUSÊNCIA DE 
MOTIVAÇÃO, PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE DA SANÇÃO 

IMPOSTA NOS AUTOS DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
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(PADM). [...] 7. Em razão da ausência de motivação, de proporcionalidade 

e da razoabi lidade quando da aplicação da penalidade disciplinar, 

evidenciou -se a ilegalidade do ato administrativo, o que tornou possível 

a revisão judicial para se anular punição imposta à servidora militar, a 

fim de que outra pena lhe seja aplicada.  8. Negado provi mento ao apelo do 
Estado e reforma parcial da sentença em remessa necessária. Unânime. 

(TJMRS ð Apelação Cível n º 0070720 -48.2020.9.21.0001, Relator 

Desembargador Militar Rodrigo Mohr Picon . Julgamento: 01/11/21)  (Grifo 

nosso)  

 

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR (PADM). INOCORRÊNCIA DE INFRINGÊNCIA AO PRINCÍPIO DA 

INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. DECISÃO ADMINISTRATIVA PROPORCIONAL 

E FUNDAMENTADA. AUTONOMIA E DISCRICIONARIEDADE DO ENTE 

PÚBLICO. LEGALIDADE DA S PENAS DISCIPLINARES RESTRITIVAS E 

PRIVATIVAS DE LIBERDADE. 1. O recurso do Estado merece provimento, 
uma vez que pelo que se constata dos autos, a decisão administrativa restou 

exarada de forma proporcional e fundamentada. 2. Não se observa 

desatendiment o ao princípio da motivação, na medida em que a decisão, 

apesar de um concisa, revelou -se fundamentada. No tocante à 

proporcionalidade da pena imposta, não se vislumbra nenhuma 

ilegalidade, porquanto a punição guarda perfeita simetria com a conduta 
infraci onal que lhe foi imputada, adequando -se ao enquadramento 

descrito na Notificação Disciplinar.  (TJM/RS. Apelação  Cível  nº 0070457 -

10.2020.9.21.0003 . Relator Desembargador Militar Rodrigo Mohr Picon . 

Julgado: 25/04/2022 ). (Grifo nosso)  

 
 

2.  A dosagem da sanção disciplinar acima do mínimo legal exige obrigatória 

fundamentação concreta e vinculada. Referências vagas e dados não 

explicitados não constituem fundamentação válida;  

3.  O método para a fixação das sanções disciplinares é bifásico . Na 1ª fase, 

deverão ser av aliadas as circunstâncias administrativas genéricas 

previstas no art. 34 do RDBM e arbitrada sanção disciplinar -base a partir 

do exame conjunto de tais circunstâncias. Na 2ª fase, serão apuradas as 

circunstâncias atenuantes e agravantes previstas, respecti vamente, no art. 

35 e 36 do RDBM e, a partir do seu exame conjunto, nova dosagem de 

sanção sobre a sanção disciplinar -base, fixando -a definitivamente ;  

4.  Primeira Fase ð Definição da base de fixação:  avaliação conjunta das 

circunstâncias genéricas previstas no art. 34 do R egulamento Disciplinar  

(motivos, circunstâncias, consequências, antecedentes, personalidade e 

dolo ou culpa). O Regulamento não prevê as frações a serem aplicadas 

para cada existência de circunstância administrativa valorada positiva ou 

negativamente, deixando os l imites valorativos a critério da autoridade 
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administrativa . Por essa razão, objetivando sanar a omissão do legislador, 

recomenda a doutrina 21  que:  

a. Se o conjunto das circunstâncias for totalmente favorável ao 

acusado , a base deverá s er fixada no mínimo previsto ; 

b.  Se o conjunto das circunstâncias for pouco favorável ao acusado  

(quantidade maior de circunstâncias favoráveis  ð valoradas 

positivamente - do que desfavoráveis ð valoradas negativamente) a 

base deverá ser fixada acima do mínimo ; 

c. Se houver equilíbrio entre as circunstâncias , a base deverá se 

aproximar em um ponto equidistante entre o mínimo e o termo médio ; 

d.  Se o conjunto das circunstâncias for pouco desfavorável ao acusado  

(quantidade maior de circunstâncias desfavoráveis d o que favoráveis)  

a base deverá aproximar -se do termo médio ; 

e. E o conjunto das circunstâncias for totalmente desfavorável ao 

acusado,  a base deverá aproximar -se do termo médio ; 

 

5.  Segunda Fase ð Definição da base de fixação:  apuração das circunst âncias 

atenua ntes e agravantes previstas no art. 35 e 36 do R egulamento 

Disciplinar . Novamente , o Regulamento não prevê as frações a serem 

aplicadas para cada existência de circunstância atenuante ou agravante, 

deixando os limites valorativos a critério da autoridade a dministrativa. Por 

essa razão, objetivando sanar a omissão do legislador, recomenda a 

doutrina 22  que:  

a. Apuram -se as atenuantes e agravantes ocorrentes no caso concreto, 

compensando -se entre  si, anulando -se reciprocamente 23 ; 

b.  Havendo compensação entre agravant es e atenuantes, a sanção 

disciplinar -base deve ser mantida, tornando -se definitiva;  

c. Havendo saldo de agravantes, se a infração for de natureza média, 

cada agravante corresponde ao aumento de 01 (um) dia de detenção. 

                                       
21

 ÁLVARES,  op. cit. p. 82.  
22  Ibidem.  
23  Se a compensa­«o envolver a atenuante prevista no inciso IV do art. 35 do RDBM (òter admitido, com 

eficácia para elucidação dos fatos, o cometimento da transgressão ó), esta, por sua natureza preponderante, 
deverá prevalecer, devendo ser  atenuada a sanção.  
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Se a infração for de natureza grave, ca da agravante corresponde ao 

aumento de 03 (três) dias de detenção 24 ; 

d.  Havendo saldo de atenuantes, se a infração for de natureza média, 

cada atenuante corresponde à redução de 01 (um) dia de detenção; 

se a infração for de natureza grave, cada atenuante corre sponde à 

redução de 03 (três) dias de detenção;  

e. Se a sanção -base estiver no mínimo cominada  e restar atenuante a 

aplicar, ela deverá permanecer no mínimo legal para o 

estabelecimento da sanção definitiva. Igualmente, se a sanção 

disciplinar -base estiver no  máximo cominado, a sanção definitiva 

permanecer fixada no máximo cominado, pois , em qualquer hipótese 

a sanção disciplinar  não poderá ser definida aquém do mínimo legal 

nem além do máximo legal ; 

6.  A questão da aplicação de detenções com e sem prejuízo do serviço para as 

faltas disciplinares de natureza média: recomenda a doutrina 25  que a 

detenção com prejuízo do serviço será aplicada às transgressões 

disciplinares de natureza média apenas quando as c ircunstâncias 

administrativas do art. 34 do RDBM sejam significativamente 

desfavoráveis  ao transgressor e haja prevalência de circunstâncias 

agravantes  previstas no artigo 36 do mesmo Regulamento  Disciplinar;  

7.  Dosimetria da Sanção Disciplinar no âmbito do T ribunal de Justiça Militar do 

Estado e do Superior Tribunal de Justiça : O Tribunal de Justiça Militar do 

Estado tem se manifestado  de que a autoridade administrativa, quando da 

aplicação da penalidade disciplinar, deve mensurar, dentro da sua margem 

legal de discricionariedade, as características do fato, do agente e das 

circunstâncias, imputando, por fim, a devida punição balizada dentro dos 

limites legais previstos no §  1º do art. 37 do RDBM, sem, contudo,  

estabelecer orientação acerca da quantidade de au mento ou redução de 

sanção disciplinar para cada circunstância administrativa, atenuante ou 

agravante. Enfatiza o Tribunal de Justiça Militar do Estado que: [...] a 

sanção administrativa está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de 

                                       

24 Para a incidência da agravante prevista no inciso VI do art. 36 do RDBM e consequente 
majoração de pena, basta ocorrência de apenas uma das hipóteses elencadas em suas seis alíneas. 

Assim,  mesmo que no caso em exame se verifique a aplicação de duas ou mais dessas hipóteses, a 

operacionalização da sanção implicará em um só aumento sobre a base de fixação.  
25 Ibidem, p. 83.  
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flagrante ilegalidade ou teratologia, quando não observados os parâmetros 

legais estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade  [...] 26 . 

8.  Ensina a doutrina 27 , por sua vez, que o art. 34 do RDBM é inspirado no 

art. 59 do Código Penal e a norma regulamentar pretende estabelecer q ue 

a autoridade administrativa  utilize o método semelhante ao do Direito 

Penal para aplicação das sanções disciplinares. Examinando as 

circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, o Superior Tribunal de 

Justi­a se posicionou no sentido de que: òEsta Corte já decidiu que o 

quantum de acréscimo não depende da quantidade de circunstâncias 

judiciais, mas sim de adequada motivação. Não se trata de critério 

matemático ó 28 . O mesmo STJ esclareceu que:  

 

[...] Não se admite a adoção de um critério puramente matemático , 

baseado apenas na quantidade de circunstâncias judiciais desfavoráveis, até 

porque de acordo com as especificidades de cada delito e também com as 

condições pessoais do agente, uma dada circunstância judicial 

desfavorável poderá e deverá possui r maior relevância (valor) do que 
outra no momento da fixação da pena -base , em obediência aos princípios 

da individualização da pena e da própria proporcionalidade, como ocorreu no 

presente caso. [...] ( STJ. HC nº 487.538/SP, Quinta Turma, Rel.: Ministro 

Felix Fischer, julgado em 16/05/19) . (Grifos nossos)   

 

9.  Considerando a aplicação dos conceitos do Tribunal de Justiça Militar e do 

Superior Tribunal de Justiça, verifica -se que a autoridade administrativa  

possui margem de discricionariedade para valoração d as circunstâncias 

administra t ivas, atenuantes e agra vantes adstrita s à adequação de sua 

fundamentação e proporcionalidade, não lhe sendo exigido qualquer 

critério predeterminado de tarifação de valoração.   

 

§ 1° A aplicação da sanção disciplinar será prop orcional à gravidade da 

transgressão cometida, e não justificada, dentro dos seguintes limites:  

 COMENTÁRIOS:  

1.  No mesmo sentido do caput , reitera -se pela adequação entre sanção  

disciplinar  e a respectiva falta no sentido da proporcionalidade. O 

                                       

26 TJMRS - Apelação Cível n.º 0070392 -49.2019.9.21.0003, Relator p/ o Acórdão: 
Desembargador Rodrigo Mohr Picon. Julgamento: 10/05/21.  

27 Ibidem, p. 77  
28 STJ. HC n. 387.992/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura. 

Julgamento: 15/5/2017.  
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Regulamento  Disciplinar prevê penalidades de natureza moral (advertência 

ou repreensão), de privação da liberdade (detenção ou prisão, com ou sem 

prejuízo do serviço), e sanções expulsó rias (licenciamento e exclusão ) 

estipulando sua correspondência com a gravidade da  norma infringida, e 

permitindo, ainda, certa flexibilidade no sentido de individualização da 

sanção, buscando sempre a justiça. A inobservância da proporcionalidade 

entre a transgressão e a sanção consiste em vício, mormente quando em 

desabono ao punido.  

2.  Por isso, ressalta -se, novamente, a importância da motivação da sanção 

disciplinar aplicada para a validade do ato administrativo. Nesse sentido, o 

Tribunal de Justiça Militar do Estado:  

 

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO NA IMPOSIÇÃO DE 

PUNIÇÃO DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. REDIMENSIONAMENTO DA 

NATUREZA DAS INFRAÇÕES. 1. Todos atos administrativos devem 
necessariamente ser motivados e fundamentados, caso contrário, estará 

eiva do de vício, pendendo à consequente invalidação pelo Poder 

Judiciário.  [...] Unânime. (TJMRS - ApCiv N.º 0070157 -11.2021.9.21.0004, 

Rel. Desembargador Militar Rodrigo Mohr Picon . Julgamento: 31/01/22)  

(Grifo nosso)  

 

3.  Examinando -se os incisos do §  1º do art.  37, verifica -se que òfoi 

estabelecida uma lógica de gradação na aplicação das sanções 

disciplinares, de modo que para as faltas leves aplicam -se somente as 

sanções de conteúdo moral; às faltas médias aplicam -se as sanções morais 

e restritivas de liberdade , às faltas graves, aplicam -se sanções restritivas ou 

privativas de liberdade e expulsórias ó29 .  

 

I - advertência ou repreensão para as transgressões classificadas como de 

natureza leve;  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Consideradas sanções de natureza moral, a advertência e  a repreensão são 

cabíveis em transgressões consideradas como leves e assim definidas.   

 

                                       

29 ÁLVARES, op. cit. p. 81.  
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II - de repreensão até dez dias de detenção com prejuízo do serviço para 

as transgressões classificadas como de natureza média;  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Para as transgressões c onsideradas e definidas como de média gravidade, 

permite -se a imputação de punição de natureza moral (advertência ou 

repreensão) ou de privação da liberdade (detenção), limitada essa ao 

período de até 10 dias  com prejuízo do serviço.  

 

III - de detenção com prejuízo do serviço, até trinta dias, às punições 

previstas nos artigos 14 e 15, deste Regulamento, para as transgressões 

classificadas como de natureza grave.  

 COMENTÁRIOS:  

1.  No tocante às condutas tipificadas como transgressões de natureza grave, 

a punição deve ser a de restri ção de liberdade de até 30 dias  com prejuízo 

do serviço, bem como o licenciamento a bem da disciplina para as Praças  

sem estabilidade e a exclusão a bem da disciplina para as Praças  com 

estabilidade, mediante p rocesso administrativo  disciplinar ;  

2.  Na esteira dos entendimentos acerca da dosimetria da pena no Direito 

Penal, a discricionariedade da autoridade  administrativa , mesmo dentro 

dos limites declinados nos incisos anteriores, e em especial para impor 

punição  disciplinar acima do mínimo descrito, está condicionada à 

existência de circunstâncias administrativas desfavoráveis e/ou 

circunstâncias agravantes.  Nesse sentido, o Tribunal de Justiça Militar do 

Estado:  

 

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO ESTATAL. AÇÃO OR DINÁRIA. 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PUNIÇÃO. 

DESPROPORCIONALIDADE. ANULAÇÃO. READEQUAÇÃO. REPREENSÃO. 
NATUREZA MÉDIA. ARTIGO 37, §1º, II, RDBM. DISCRICIONARIDADE. 

DESRESPEITO. ATO ILEGAL. INTERVENÇÃO JUDICIAL. POSSIBILIDADE. 

SENTENÇA MANTIDA.  APELO IMPROVIDO. UNANIMIDADE DA CORTE. 1. 

Conforme estabelece o artigo 37, §1º, II do atual Regulamento Disciplinar da 

Brigada Militar, punições classificadas como de natureza média são punidas 
com a sanção disciplinar de repreensão até dez dias de detenç ão, com 

prejuízo do serviço. 2. Exegese normativa, à míngua de circunstâncias 

agravantes e atenuantes, impondo a aplicação da sanção disciplinar aplicada 

apenas na repreensão, 3. Inexistentes quaisquer motivações que 

justifiquem a inobservância da administ ração para com o apenamento 

mais brando, a fixação de sanção disciplinar mais gravosa, carente de 
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critérios objetivos a ampará -la, afasta -se do princípio da 

discricionariedade e alcança o plano da ilegalidade.  4. Sentença mantida e 

apelo improvido em votaç ão unânime da Corte. (TJM/RS. Apelação Cível nº 

0070295 -21.2020.9.21.0001 . Relator a: Desa. Militar Maria Emília Moura da 

Silva . Julgado: 23/25/2020 ). (Grifo nosso)  

 

§ 2° A punição não poderá atingir o máximo previsto no parágrafo 

anterior quando ocorrerem apenas circunstâncias atenuantes;  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Este parágrafo inviabiliza a aplicação da pena máxima prevista a uma 

infração disciplinar quando ocorrerem exclusiva mente circunstâncias 

atenuantes.  Trata -se de limitador à autoridade administrativa na 

aplicação da sanção disciplinar.  

 

§ 3° A aplicação da primeira punição classificada como detenção com 

prejuízo do serviço ou prisão são da competência das autoridades e lencadas no 

inciso I ao VI do artigo 20, do presente Regulamento;  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Considerando a relevância da imposição de tal medida para o histórico 

funcional dos militares  estaduais , uma vez que ainda não exista m registros  

de tal natureza, a imposição d e punição de restrição da liberdade fica 

restrita aos Comandantes de nível hierárquico de subunidade, ao menos. 

Desta forma, em se tratando de C omandante de Pelotão Destacado, de verá 

remeter o procedimento ao C omandante imediato. Salienta -se que o 

disposit ivo apenas regra a primeira imposição de punição restritiva de 

liberdade, ou seja, caso o militar já tenha ao menos  uma punição dessa 

natureza, o C omandante de Pelotão tem a respectiva atribuição.   

 

§ 4° Nos casos em que houver a necessidade de exceder o limite de dez 

dias de detenção com prejuízo do serviço ou de quinze dias de prisão na 

aplicação da punição, esta deverá ser submetida à apreciação das autoridades 

previstas no inciso VI do artigo 20 deste Regulamento, com exceção das 

aplicadas pelas autoridades que as precedem.  

 COMENTÁRIOS:  
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1.  Especificamente nos casos de imposição de punição superior a 10 dias de 

detenção com prejuízo do serviço ou 15 dias de prisão, esta é privativa das 

autoridades previstas no inciso VI do art. 20 do R egulamento Disciplinar  

(O Ajudante -Geral, os Comandantes e Subcomandantes de órgãos Policiais 

Militares, os Chefes de Assessorias, Seção, Centros e Divisõe s, e os 

Comandantes de Subunidades aos que estiverem sob seu comando, chefia 

ou direção ) e daquelas que a precedem, de modo que se a punição for 

aplicada pelo Comandante de Pelotão Destacado, para ser válida, deverá 

ser confirmada pelo Comandante de Subuni dade.  

2.  Em consequ ência, a autoridade superior que confirmou a punição ato será  

a destinatária do Recurso de Reconsideração de Ato (art. 52 do RDBM).  

 

Art. 38 - O enquadramento disciplinar é a descrição da transgressão 

cometida, dele devendo constar, resumi damente, o seguinte:  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Entende -se por enquadramento disciplinar a descrição pormenorizada da 

conduta analisada, com a citação de todas as circunstâncias que a 

individualizam, tornando clara e inequívoca a correspondência da conduta 

praticada à  norma violada, o que permite ao acusado defender -se 

adequadamente. A acusação deve ser específica e pontual, não se 

admitindo ilações que dificultem a defesa.  

 

I - descrição da ação ou omissão que caracteriza a transgressão;  

 COMENTÁRIOS:  

1.  A ação ou omiss ão que caracteriza a transgressão disciplinar em análise 

deve ser adequadamente descrita, devendo ser citados todos os 

pormenores da conduta que estão documentados. Por exemplo: data, hora, 

local, conduta e respectivas características do fato ou de cada um  dos fatos 

analisados (quando mais de um). Nesse sentido, o Tribunal de Justiça 

Militar do Estado:  

 

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR (PADM). REGULARIDADE. LEGALIDADE DO ATO 
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ADMINISTRATIVO IMPUGANADO. OBSERVÂNCIA DA AUTONOMIA E 

DISCRICIONARIEDADE DO ENTE PÚBLICO. 1. A sanção administrativa está 

sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, 

quando não observados os parâmetros legais estabelecidos, o que não se 

verifica no presente caso. 2. A decisão administrativa se mostrou 
devidamente fundamentada, com o preenchimento dos requisitos 

exigidos, apontando os fatos na sua integralidade, de forma 

compreensível, clara e precisa, contendo a exposição dos atos trazidos 

na peça incoativa, bem como a descrição minuciosa das condutas 

imputadas e todas as circunstâncias.  3. Não se vislumbra nenhuma 

ilegalidade quanto à proporcionalidade da sanção imposta, porquanto a 
punição guarda perfeita simetria com a conduta infracional que lhe foi 

imputada, adequan do-se ao enquadramento descrito na Notificação 

Disciplinar 4. A alegada ausência de dolo e de má -fé diz respeito ao mérito 

administrativo, questão não afeta ao Poder Judiciário. 5. No tocante às 

penalidades de detenção e de prisão previstas no RDBM, esta C orte já possui 
entendimento sedimentado no sentido da legalidade da aplicação das penas 

disciplinares restritivas e privativas de liberdade, declarando -se a 

inconstitucionalidade da Lei Federal n.º 13967/19, ao menos até a apreciação 

do mérito das ADIs n.º s 6.595/DF e 6.663/DF. 6. Desprovido o recurso de 

apelação. Por maioria. (TJM/RS. Apelação Cível n º 0070772 -

44.2020.9.21.0001 . Relator : Desembargador Militar Rodrigo Mohr Picon . 
Julgamento: 16/11/21 ). (Grifo nosso)  

 

 

Ementa:  APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE NULIDADE DE ATO 

ADMINISTRATIVO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. RAZÕES DE 
APELAÇÃO COM IRREGULARIDADES NO CONSELHO DE DISCIPLINA. 

PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA. REJEIÇÃO. MAIORIA. NO 

MÉRITO, VÍCIOS NO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. EXISTÊNCIA. ART. 

77 DO CPPM. APELO PROVIDO. UNANIMIDADE. In casu, soldado é 

submetido a PADM por envolvimento, quando de folga, em situação que 

resultou na morte de civil. No libelo, não houve descrição objetiva dos 
fatos pelos quais o militar estava sendo submetido a conselho d e 

disciplina, somente informado a tipificação da conduta . Também não foi 

apresentado rol de testemunhas de acusação. Ministério Público arguiu 

preliminar de nulidade da sentença, pelo fato de ela apreciar os pedidos de 

forma genérica e não refutar as teses  jurídicas levantadas pelo autor. Análise 
de que a sentença possui os elementos necessários, mesmo que não 

desenvolvidos de forma exaustiva. Preliminar rejeitada com dois votos 

divergentes. No mérito, vícios tornam nulos o processo administrativo 

desenrola do e todos os atos praticados pelo conselho de disciplina. Assiste 

razão ao apelante em relação à inconsistência e à ausência de elementos 

essenciais do libelo acusatório do processo administrativo -disciplinar 
questionado no presente feito. Inobservância d o art. 77 do CPPM. O Tribunal, 

a unanimidade, dá provimento ao apelo, reformando a sentença de 1º grau e 

anulando o conselho de disciplina a partir do libelo acusatório. (TJM/RS. 

Apelação Cível nº 1000076/2015 . Relator:  Des. Militar Fabio Duarte 

Fernandes . Julgamento: 12/11/2015 ). (Grifo nosso)  
 

 

Ementa:  APELAÇÃO CÍVEL. PUNIÇÃO DISCIPLINAR.[...] 5. Em processo 

administrativo disciplinar o miliciano se defende dos fatos narrados na 

descrição de sua conduta infracional e não da capitulação legal 

imputada.  Apelação Cível n.º 1933 -26.2015 . (TJM/RS. Relator: Des. A milcar 
Fagundes Freitas Macedo. Julgamento: 21/10/2015 ). (Grifo nosso)  

 

II - indicação da transgressão disciplinar;  

 COMENTÁRIOS:  



Publicado no B oletim -Geral nº  115 de 21 de junho de 202 3.  Página 125  

1.  Embora seja cediço que o acusado se defenda da descrição dos fatos a ele 

imputados, é importante que o enquadramento indique a qual 

transgressão disciplinar especificamente a conduta se  amolda, tornando o 

processo  transparente e proporcionando a ampla defe sa e o contraditório;   

2.  A jurisprudência não reconhece eventual nulidade quanto à deficiência na 

capitulação da transgressão  disciplinar , desde que claramente descritos os 

fatos, ou seja, que não seja prejudicada a ampla defesa e o contraditório. 

Nesse sent ido, o Tribunal de Justiça Militar do Estado:  

 

Ementa:  APELAÇÃO CÍVEL. PADM. PODER JUDICIÁRIO. ATO 

ADMINISTRATIVO. ILEGALIDADE. ABUSIVIDADE. CONTROLE. 
POSSIBILIDADE. CONDUTAS. DESCRIÇÃO. FATOS. [...] 3. As condutas que 

foram imputadas ao ora apelante na PA DM foram suficientemente claras 

para o exercício do contraditório e da ampla defesa. 4. Ademais, o 

servidor público submetido a processo administrativo disciplinar se 

defende dos fatos a ele imputados e não da capitulação legal.  Apelação 
Cível nº 0800010 -72.2017.9.21.0001 . (TJM/RS. Relator:  Des. Militar 

Fernando Guerreiro de Lemos . Julgamento: 16/06/2017 ). (Grifo nosso)  

 

III - as causas de justificação ou das circunstâncias atenuantes e 

agravantes;  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Deverão constar no enquadramento disciplinar, resumidamente, as causas 

de justificação ou das circunstâncias atenuantes e agravantes incidentes 

no caso sob julgamento, de modo a assegurar que a autoridade 

administrativa efetivamente examinou -as, cumprindo seus deveres 

atinentes à justiça,  serenidade e imparcialidade na aplicação das sanções  

disciplinares;    

2.  A omissão de circunstância atenuante pode levar à nulidade do proce sso. 

Nesse sentido, já decidiu o Tribunal de Justiça Militar do Estado:  

 

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL/REMESSA NECESSÁRIA. AU SÊNCIA DE 

MOTIVAÇÃO, PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE DA SANÇÃO 
IMPOSTA NOS AUTOS DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 

(PADM). AFASTAMENTO DE ATENUANTE DESMOTIVADA. ILEGALIDADE 

DO ATO ADMINISTRATIVO.  1. Não compete ao Poder Judiciário a análise de 

aspectos discricionários relativos ao mérito do ato administrativo, todavia, no 

caso dos autos a presente questão diz respeito à análise da razoabilidade e 

proporcionalidade da decisão administrativa, o que torna possível o devido 
controle jurisdicional. 3.  Ainda que se reconheça que o enquadramento 

infracional imputado à autora tenha sido mais grave do que as que foram 

atribuídas aos demais servidores militares, de pronto, nota -se a ausência de 

fundamentação a justificar a decisão da autoridade administrati va. 4. Diante 
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da ausência de motivação quando da imposição da penalidade administrativa, 

mesmo que tenha sido balizada dentro dos limites legais, tal situação feriu os 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade que devem permear os 

atos administrat ivos. 5. A discricionariedade ð liberdade para emitir juízos de 

conveniência ou de oportunidade ð não pode ser totalmente arbitrária, a 
decisão deve estar amparada dentro de um quadro racional e 

necessariamente fundamentado que o justifique. 6. Além disso não foi 

sopesada a atenuante da confissão prevista no art. 35 do RDBM, 

violando -se a margem discricionária deferida à administração.  7. Em 

razão da ausência de motivação, de proporcionalidade e da razoabilidade 

quando da aplicação da penalidade disciplinar , evidenciou -se a ilegalidade do 
ato administrativo, o que tornou possível a revisão judicial para se anular 

punição imposta à servidora militar, a fim de que outra pena lhe seja 

aplicada. 8. Negado provimento ao apelo do Estado e reforma parcial da 

senten ça em remessa necessária. Unânime.  (TJM/RS. Apelação Cível n º 

0070720 -48.2020.9.21.0001 . Relator : Desembargador Militar Rodrigo Mohr 
Picon . Julgamento: 01/11/21 ). (Grifo nosso)  

 

IV - alegações de defesa;  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Importante pontuar todas as alegações defensivas, preliminares ou de 

mérito, e, quando improcedentes, rechaçando -as justificadamente. Nesse 

sentido, o Tribunal de Justiça Militar do Estado:  

 

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR MILITAR. AUSÊNCIA DE F UNDAMENTAÇÃO 

DA DECISÃO ADMINISTRATIVA. REJEIÇÃO. Caso concreto em que a 

autoridade administrativa após expor o objeto do expediente, narrar os 

fatos, as condutas infracionais e elencar os fundamentos da defesa, bem 

apreciou e analisou, em sede de prelimin ar, o argumento defensivo de 
contradição entre versões apresentadas e após ingressou no mérito, 

oportunidade em que analisou os fatos, concluindo pela procedência da 

acusação e, ao final aplicou a punição em verdadeiro respeito à 

dosimetria da penalidade.  [...] UNÂNIME. (TJM /RS. Apelação Cível nº 

0070462 -32.2020.9.21.0003. Relator: desembargador militar Sérgio Ântonio 

Berni de Brum. Julgamento: 24/01/2022 ). (grifo nosso).  
 

2.  Portanto, deverá a autoridade administrativa apreciar todas as alegações 

da defesa para acatamento ou refutação. Esta análise deve ser feita de 

forma equilibrada, com serenidade e imparcialidade, sem qualquer embate 

pessoal.  

 

V - decisão da autoridade apl icando a sanção;  

 COMENTÁRIOS:  
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1.  Trata -se do dispositivo executório da sanção disciplinar, exarado de forma 

sintética e afirmativa, o qual decorre da análise anteriormente 

fundamentada. No ponto, aproveita -se a análise acerca do dispositivo de 

sentenças jud iciais, aproveitada pela natureza similar, segundo a qual a 

sentença sem dispositivo é inexistente, o que  torna a solução do processo  

inócua.  

 

VI - assinatura da autoridade.  

 COMENTÁRIOS:  

1.  A assinatura da autoridade administrativa encarregada de soluciona r o 

proce sso, seja de forma física (tradicional) ou eletrônica (virtual), e, neste 

caso, exarada por meio de sistemas , programas ou aplicativos devidamente 

reconhecidos e autorizados, é ato essencial e pessoal da autoridade 

administrativa julgadora.  

 

Art. 39 - Em caso de reincidência, a aplicação da pena deverá ser com 

maior severidade.  

 COMENTÁRIOS:  

1.  Para aplicar o disposto nesse artigo, é de se considerar a reincidência 

específica, ou seja, a infringência de um mesmo dispositivo em momento 

anterior, e, ainda, que tal punição não tenha sido cancelada ou anulada. 

Em analogia com o Direito Penal, esse gr avame somente deve ser aplicado 

quando a primeira transgressão disciplinar já fora  objeto de imposição de 

punição (não necessariamente a sua execução) com o trâmite do 

procedimento e cientificação do militar  estadual . 

 

Art. 40 - Na ocorrência de mais de um a transgressão, sem conexão entre 

elas, serão aplicadas as sanções correspondentes isoladamente.  

 COMENTÁRIOS:  

1.  A observância desse dispositivo impõe a análise completa e 

circunstanciada de cada um dos fatos analisados, mesmo que em um 
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mesmo proce sso e, por tanto, em um mesmo documento. É  essencial que 

os fatos sejam individualizados e que o dispositivo de cada um deles seja 

claro e preciso ; 

2.  O Tribunal de Justiça M ilitar do Estado já decidiu que  òsendo diferente a 

natureza das sanções disciplinares, mas que f oram praticadas num mesmo 

contexto , prevalecerá  a aplicação da que for mais rigorosa, nos termos do 

art. 40 do RDBM ó. Nesse sentido, o seguinte aresto:  

 

Ementa:  APELAÇÃO CÍVEL. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR (PADM). INOCORRÊNCIA DE INFRINGÊNCIA AO PRINCÍPIO DA 

INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. DECISÃO ADMINISTRATIVA PROPORCIONAL 
E FUNDAMENTADA. AUTONOMIA E DISCRICIONARIEDADE DO ENTE 

PÚBLICO. LEGALIDADE DAS PENAS DISCIPLINARES RESTRITIVAS E 

PRIVATIVAS DE LIBERDADE. [...] 3. Não há nenhuma ilegalidade por 

conta de ter havido uma única sanção para as infrações que lhe foram 

imputadas, pois, em sendo diferente a natureza das sanções 
disciplinares, mas que foram pratic adas num mesmo contexto, 

prevalecerá a aplicação da que for mais rigorosa, nos termos do art. 40 

do RDBM, o que culminou, no presente caso, na aplicação de uma única 

pena, desclassificada para infração média . (TJM/RS. Apelação  Cível  nº 

0070457 -10.2020.9.21 .0003/RS . Relator : Desembargador Militar Rodrigo 

Mohr Picon . Julgamento: 25/04/2022 ). (Grifo nosso).  

 

Art. 41 - Ninguém será administrativamente cerceado da liberdade, 

exceto quando da necessidade da aplicação das medidas cautelares da 

detenção ou da prisã o de que tratam o presente Regulamento.  

 COMENTÁRIOS:  

1.  A interpretação do presente dispositivo poderia levar à conclusão da 

inaplicabilidade das medidas de restrição de liberdade como punições 

administrativas disciplinares, mormente , na esteira de interpret ações dos 

princípios constitucionais. Tal interpretação decorre tão somente da 

redação imprecisa do referido artigo, pois a previsão da restrição de 

liberdade como punição administrativa disciplinar aos militares estaduais 

encontra -se regrada pelo Decreto nº 667/69;   

2.  Diante da publicação da Lei nº 13.967 de 2019, cujo objeto era justamente 

a alteração do citado Decreto nº 667/69, retirando tal previsão para então 

vedar a imposição de penas restritivas de liberdade no âmbito das 

punições administrativas disciplinares das polícias militares, o a ssunto 

tomou corpo e fora  submetido à ampla análise judicial, restando cediça a 

interpretação da inconstitucionalidade da referida legislação, mantendo -se 
































































































































































































































































































































































































































































